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RESUMO 

 

A formação continuada desempenha um papel essencial na trajetória profissional dos 

docentes, especialmente diante das constantes transformações sociais, culturais e educacionais 

que impactam o cotidiano escolar. Mais do que uma exigência institucional, configura-se 

como um direito e uma necessidade, permitindo aos professores refletirem criticamente sobre 

sua prática, atualizarem seus saberes e responderem com sensibilidade e competência às 

demandas dos diversos contextos em que atuam. Nas escolas do campo, em particular, onde 

as realidades são marcadas por desafios específicos e por grande diversidade linguística e 

cultural, a formação continuada torna-se uma ferramenta indispensável para a construção de 

práticas pedagógicas mais inclusivas, contextualizadas e comprometidas com a valorização 

dos saberes locais. Com base nos pressupostos da Sociolinguística Educacional e dialogando 

com autores como Bortoni-Ricardo (2005, 2008, 2009, 2014, 2022, ), Bagno (2001, 2005, 

2006, 2007a, 2007b, 2007c, 2009, 2015), Faraco (2008) , Cyranka (2011, 2016a, 2016b, 

2016c), Freire (1996), Libâneo (2006), e Gatti (2000), esta pesquisa busca investigar, a partir 

de uma perspectiva sociolinguística, as percepções e atitudes dos professores do Norte de 

Mato Grosso, pertencentes à Diretoria Regional de Educação (DRE), polo de Matupá/MT, 

sobre a formação continuada, analisando se a diversidade linguística e cultural é incorporada 

nas práticas formativas e se essa incorporação impacta suas práticas pedagógicas. O estudo, 

que se fundamenta nos pressupostos da Sociolinguística Educacional, foi desenvolvido com 

professores (as) das Escolas Estaduais Leonisio Lemos Melo, Senador Jonas Pinheiro e Irany 

Jaime Farina. A partir de uma abordagem qualitativa interpretativista, buscou-se compreender 

como os professores(as) interpretam e incorporam os conhecimentos adquiridos em ações 

formativas, especialmente no que se refere à diversidade linguística. Os resultados revelam 

avanços na valorização da formação continuada como instrumento de fortalecimento 

profissional, mas também apontam limitações importantes, como a ausência de discussões 

sobre a variação linguística, a permanência de concepções normativas e a precarização do 

trabalho docente. Nesse sentido, destaca-se a importância de compreender a formação 

continuada não apenas como um momento pontual de capacitação, mas como um processo 

permanente, capaz de sustentar o desenvolvimento da identidade profissional docente. As 

análises evidenciam a necessidade de políticas públicas que promovam uma formação 

contextualizada, crítica e comprometida com a realidade sociocultural e linguística dos 

territórios rurais. 

 

 

Palavras-chave: Sociolinguística Educacional. Percepções. Atitudes Sociolinguísticas. 

Formação Continuada. Escolas do Campo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

Continuing education plays an essential role in the professional trajectory of teachers, 

especially in the face of constant social, cultural, and educational transformations that impact 

daily school life. More than an institutional requirement, it is a right and a necessity, allowing 

teachers to critically reflect on their practice, update their knowledge, and respond sensitively 

and competently to the demands of the diverse contexts in which they work. In rural schools, 

in particular, where realities are marked by specific challenges and great linguistic and cultural 

diversity, continuing education becomes an indispensable tool for building more inclusive, 

contextualized pedagogical practices committed to valuing local knowledge. Based on the 

assumptions of Educational Sociolinguistics and engaging with authors such as Bortoni-

Ricardo (2005, 2008, 2009, 2014, 2022), Bagno (2001, 2005, 2006, 2007a, 2007b, 2007c, 

2009, 2015), Faraco (2008), Cyranka (2011, 2016a, 2016b, 2016c), Freire (1996), Libâneo 

(2006), and Gatti (2000), this research seeks to investigate, from a sociolinguistic perspective, 

the perceptions and attitudes of teachers in Northern Mato Grosso, belonging to the Regional 

Directorate of Education (DRE), Matupá/MT hub, regarding continuing education, analyzing 

whether linguistic and cultural diversity is incorporated. in formative practices and whether 

this incorporation impacts their pedagogical practices. This study, based on the principles of 

Educational Sociolinguistics, was conducted with teachers from the Leonisio Lemos Melo, 

Senador Jonas Pinheiro, and Irany Jaime Farina State Schools. Using a qualitative, 

interpretative approach, it sought to understand how teachers interpret and incorporate 

knowledge acquired in training programs, especially regarding linguistic diversity. The results 

reveal progress in valuing continuing education as a tool for professional development, but 

also point to important limitations, such as the absence of discussions on linguistic variation, 

the persistence of normative conceptions, and the precariousness of teaching work. In this 

sense, the importance of understanding continuing education not only as a specific moment 

of training, but as a permanent process capable of sustaining the development of the teacher's 

professional identity, is highlighted. The analyses demonstrate the need for public policies 

that promote contextualized, critical training committed to the sociocultural and linguistic 

reality of rural territories. 

 

 

Keywords: Educational Sociolinguistics. Perceptions. Sociolinguistic Attitudes. Continuing 

Education. Rural Schools. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE FIGURAS 

 

 

Figura 1 – Localização dos polos de Cefapro/MT ........................................................... 73 

Figura 2 – Mato Grosso com municípios de atuação da Diretoria Regional de Educação77 

Figura 3 – Diretoria Regional de Educação, polo de Matupá .......................................... 92 

Figura 4 – Escola Estadual Leonisio Lemos Melo ........................................................... 94 

Figura 5 – Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro ........................................................ 96 

Figura 6 – Escola Estadual Irany Jaime Farina ................................................................ 98 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE QUADROS 

 

 

Quadro 1 – Perfil dos participantes ................................................................................ 101 

Quadro 2 – Experiências dos participantes .................................................................... 102 

Quadro 3 – Respostas de Sebastiana: questionários 1 e 2 ............................................. 105 

Quadro 4 – Respostas de Elizangela: questionários 1 e 2 .............................................. 110 

Quadro 5 – Respostas de Mari Maria: questionários 1 e 2 ............................................ 114 

Quadro 7 – Respostas de Gabriely: questionários 1 e 2 ................................................. 124 

Quadro 8 – Respostas de Safira: questionários 1 e 2 ..................................................... 128 

Quadro 10 – Respostas de Barbosa: questionários 1 e 2 ............................................... 136 

Quadro 11 – Respostas de Geovanna: questionários 1 e 2 ............................................ 142 

Quadro 12 – Respostas de Nara: questionários 1 e 2 ..................................................... 146 

Quadro 13 – Respostas de Helena: questionários 1 e 2 ................................................. 152 

Quadro 14 – Respostas de Pedro Henrique: questionários 1 e 2 ................................... 157 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 15 

2 CONTEXTUALIZANDO A SOCIOLINGUÍSTICA ............................................... 20 

2.1 Sociolinguística: estudo das variações linguísticas em contexto social ............. 21 

2.2 A Sociolinguística Educacional............................................................................. 24 

2.3 O preconceito linguístico: uma abordagem sociolinguística.............................. 41 

2.3.1    Percepções e atitudes linguísticas .................................................................. 48 

3 DEFINIÇÕES E PERSPECTIVAS DO PROCESSO DE FORMAÇÃO 

CONTINUADA: UM OLHAR PARA A ESCOLA DO CAMPO .............................. 54 

3.1 A formação continuada de professores: uma abordagem sociolinguística ...... 55 

3.2 As principais políticas públicas e o fortalecimento da formação continuada em 

Mato Grosso ................................................................................................................. 64 

3.3 Conceituando educação do campo: um olhar para o educador ........................ 80 

4 CONHECENDO O LÓCUS DA PESQUISA ............................................................ 90 

4.1 Diretoria Regional de Educação, polo de Matupá/MT ...................................... 90 

4.2 Escola Estadual Leonisio Lemos Melo................................................................. 92 

4.3 Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro ............................................................ 94 

4.4 Escola Estadual Irany Jaime Farina .................................................................... 96 

5 APONTAMENTOS METODOLÓGICOS E ANALÍTICOS .................................. 99 

5. 1 Metodologia da pesquisa ...................................................................................... 99 

5.2 Análise dos dados da pesquisa ............................................................................ 104 

5.2.1.2 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Elizangela ............... 110 

5.2.1.3 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Mari Maria .............. 114 

5.2.1.4 Percepções e atitudes sociolinguísticas do professor Francisco .................. 118 

5.2.2 Percepções e atitudes dos professores da Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro

 .................................................................................................................................. 123 

5.2.2.1 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Gabriely .................. 123 

5.2.2.2 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Safira ....................... 127 

5.2.2.3 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Drika ....................... 132 

5.2.2.4 Percepções e atitudes sociolinguísticas do professor Barbosa ..................... 136 

5.2.3 Percepções e atitudes dos professores da Escola Estadual Irany Jaime Farina141 

5.2.3.1 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Geovanna ................ 141 

5.2.3.2 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Nara ........................ 146 

5.2.3.3 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Helena ..................... 152 

5.2.3.4 Percepções e atitudes sociolinguísticas do professor Pedro Henrique ......... 157 



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................... 162 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................ 168 

APÊNDICE A ............................................................................................................ 176 

APÊNDICE B ............................................................................................................. 177 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa busca analisar as percepções e as atitudes sociolinguísticas de 

professores do Norte de Mato Grosso, sobre o processo de formação continuada, 

especificamente no contexto da Diretoria Regional de Educação de Matupá/MT1, tendo 

como enfoque principal a escola do campo. A formação continuada não é apenas uma 

exigência legal, mas uma necessidade para que os educadores possam atualizar suas 

práticas pedagógicas e enfrentar os desafios contemporâneos da educação. No contexto das 

escolas do campo, essa formação adquire uma dimensão ainda mais crucial, uma vez que 

os professores precisam adaptar suas estratégias de ensino para respeitar e valorizar a 

cultura local, as condições socioeconômicas e as especificidades da vida rural. 

Esta pesquisa foi pautada na Sociolinguística2 Educacional, uma vertente que 

possibilita compreender as relações entre a linguagem, a sociedade e a educação. A 

Sociolinguística oferece subsídios para analisar como as variantes linguísticas presentes 

nas comunidades rurais impactam o processo educativo e como os professores podem 

desenvolver uma sensibilidade maior em relação à diversidade linguística dos estudantes.  

Os estudos da Sociolinguística Educacional mostram que é possível nos 

aproximarmos dos alunos que não dominam a variante de prestígio ao desenvolvermos 

práticas de linguagem em uso que produzam mais sentido, fazendo-os não mais se sentirem 

estrangeiros à própria língua e dando-lhes acesso para apoderarem-se das regras da língua 

que gozam de prestígio, enriquecendo seu repertório linguístico, permitindo que aprendam 

a se comportarem linguisticamente em diversos cenários comunicativos e linguísticos sem 

que nada disso implique a desvalorização de sua própria variedade linguística, adquirida 

nas relações sociais dentro de sua comunidade (Bortoni-Ricardo, 2004).  

O objetivo principal desta pesquisa é investigar, a partir de uma perspectiva 

sociolinguística, as percepções e atitudes dos professores do Norte de Mato Grosso, 

pertencentes à Diretoria Regional de Educação (DRE), polo de Matupá/MT, sobre a 

formação continuada, analisando se a diversidade linguística e cultural é incorporada nas 

práticas formativas e se essa incorporação impacta suas práticas pedagógicas. Utilizamos 

 
1 Diretoria Regional de Educação: é uma instância administrativa e pedagógica vinculada à Secretaria de 

Estado ou ao Ministério da Educação que atua na gestão e supervisão das políticas educacionais em uma 

região ou município específico. 
2 Sociolinguística: ramo da Linguística que estuda as relações entre língua e sociedade e dá ênfase ao caráter 

institucional das línguas.  Definições de Oxford Languages  acesso em: 09/03/2025).  

  

https://languages.oup.com/google-dictionary-pt
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os conceitos de atitudes linguísticas, uma vez que estes referem-se aos comportamentos e 

reações que as pessoas demonstram com base em suas percepções linguísticas (inclui 

julgamentos, preferências e discriminações linguísticas). As atitudes linguísticas são 

diretamente influenciadas pelas percepções linguísticas. As percepções influenciam as 

atitudes que, por sua vez, podem reforçar as percepções.  

A formação continuada dos professores desempenha um papel fundamental no 

aprimoramento da qualidade do ensino, especialmente em contextos que envolvem escolas 

do campo, onde a diversidade linguística e cultural é uma característica marcante. Nesse 

cenário, as percepções e atitudes dos professores em relação aos processos formativos são 

determinantes para a maneira como as práticas pedagógicas se desenvolvem. 

Compreender essas percepções é essencial para identificar como os professores se 

apropriam das diretrizes e ações formativas promovidas pela Diretoria Regional de 

Educação (DRE), polo de Matupá/MT, no Norte mato-grossense, e de que forma essa 

formação contínua contribui para uma abordagem mais inclusiva e atenta às 

particularidades linguísticas de seus alunos.  

Para tanto, destacamos como objetivos específicos: 

• Identificar as percepções dos professores da DRE de Matupá/MT sobre a formação 

continuada no contexto das escolas do campo no Norte de Mato Grosso; 

• Examinar se a diversidade linguística e cultural das comunidades atendidas pelas escolas 

do campo é considerada nas ações e programas de formação continuada promovidos 

pela DRE de Matupá/MT; 

•  Investigar as estratégias utilizadas pelos professores para incorporar aspectos 

sociolinguísticos e culturais em suas práticas pedagógicas, a partir da formação 

recebida; 

• Analisar os desafios e oportunidades relacionados à integração da diversidade 

linguística e cultural no processo de formação continuada e nas práticas docentes nas 

escolas do campo do Norte de Mato Grosso, vinculadas à DRE de Matupá/MT. 

A motivação desta pesquisa está diretamente relacionada à minha3 trajetória 

profissional. Sou habilitada em Geografia e, ao longo de oito anos atuando em uma escola 

do campo, desempenhei a função de coordenadora pedagógica, o que me possibilitou 

acompanhar de perto o processo formativo dos professores, suas dificuldades, avanços e 

 
3 Neste trecho, utilizo a primeira pessoa do singular por se tratar de uma referência direta à minha 

trajetória profissional. Nos demais momentos do texto, mantenho o uso da primeira pessoa do 

plural, em conformidade com a norma acadêmica adotada ao longo do trabalho. 
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necessidades. Essa experiência despertou a necessidade de escutar profissionais que atuam 

nesse contexto e compreender suas percepções e atitudes linguísticas em relação ao 

processo de formação continuada oferecido pela Secretaria Estadual de Educação, por meio 

da Diretoria Regional de Educação do polo de Matupá. 

O processo de ensino-aprendizagem do campo é permeado por particularidades, 

como o fato de muitos docentes lecionarem disciplinas para as quais não possuem formação 

específica, a existência de salas multisseriadas, nas quais estudantes de diferentes anos 

compartilham o mesmo espaço, os longos deslocamentos realizados pelos alunos em 

ônibus escolares devido à distância entre suas residências e a escola, além dos horários 

adaptados à dinâmica rural. Em meio a estas particularidades, é fundamental compreender 

as necessidades e perspectivas dos professores que atuam nessas instituições. Surgiu, então, 

a seguinte questão: As particularidades sociolinguísticas e culturais influenciam a 

percepção e a participação desses professores no processo de formação continuada? 

Assim, este estudo oferece informações importantes sobre o processo de formação 

continuada dos professores que atuam em áreas rurais, permitindo identificar tanto os 

desafios quanto as oportunidades presentes em seu desenvolvimento profissional. Ao 

analisar como as ações formativas são elaboradas e vivenciadas pelos professores do 

campo, a pesquisa pode contribuir para o reconhecimento das especificidades desse 

contexto e para o fortalecimento de práticas formativas adaptadas às realidades rurais. 

Esta pesquisa, de abordagem qualitativa interpretativa, buscou explorar as 

percepções e atitudes sociolinguísticas de professores sobre o processo de formação 

continuada no contexto das escolas do campo, sob a jurisdição da Diretoria Regional de 

Educação, polo de Matupá/MT.  

Ela foi desenvolvida com a participação de 12 professores(as) que atuam em três 

unidades escolares da educação básica, na modalidade do campo. O percurso metodológico 

inicial previa a composição equitativa do grupo de participantes entre os gêneros e a seleção 

de docentes com formação específica em Língua Portuguesa. Contudo, considerando a 

realidade das escolas do campo, marcada pela escassez de professores do sexo masculino 

e pela ausência de profissionais com tal formação específica, tornou-se necessário ajustar 

esses critérios.  

Sendo assim, optou-se pela inclusão de docentes de diferentes áreas, porém, 

atualmente atribuídos em Língua Portuguesa e que participam de ações de formação 

continuada promovidas pela Secretaria de Estado de Educação destinadas aos professores 

que atuam na disciplina de Língua Portuguesa. Tais adaptações foram essenciais para 
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garantir a viabilidade da investigação e sua consonância com o contexto concreto das 

instituições participantes. 

Os procedimentos metodológicos foram organizados em duas etapas: inicialmente, 

uma pesquisa bibliográfica fundamentou teoricamente o estudo, oferecendo-nos uma base 

sólida para a compreensão dos temas abordados. Em seguida, a pesquisa de campo foi 

conduzida com 12 professores (as) das três unidades escolares de educação básica na 

modalidade campo, 04 professores em cada uma delas: Escola Estadual Leonisio Lemos 

Melo, Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro e Escola Estadual Irany Jaime Farina. 

A fim de garantir a imparcialidade e melhor direcionamento no que diz respeito aos 

professores que lecionam a disciplina de língua portuguesa, os participantes foram 

selecionados pelos gestores das unidades escolares por amostragem, a fim de garantir a 

diversidade de experiências e perspectivas, essenciais para os objetivos da investigação. 

As entrevistas ocorreram com base em dois questionários semiestruturados que foram 

aplicados de forma presencial ou virtualmente por meio da plataforma Google Meet.  

O primeiro traçou o perfil dos profissionais, focando em suas trajetórias e relação 

com a educação, enquanto o segundo questionário buscou colher percepções e atitudes 

sociolinguísticas sobre a formação continuada, além de investigar como conceitos 

sociolinguísticos têm sido incorporados no processo de formação, bem como em suas 

práticas pedagógicas. Esses dados visam esclarecer como a diversidade linguística e 

cultural é incorporada nos processos formativos e como isso se reflete nas práticas 

educacionais.  

Cabe ressaltar que a pesquisa foi devidamente aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), com o parecer nº 7.388.805, no dia 15 de fevereiro de 2025, garantindo 

que todos os procedimentos envolvidos estivessem em conformidade com as normas éticas 

e de segurança para os participantes. 

A partir da perspectiva da Sociolinguística Educacional, buscou-se observar quais 

são as percepções desses professores a respeito da formação continuada, entender de que 

forma a diversidade linguística e cultural é incorporada nas práticas formativas e como essa 

incorporação influencia as práticas pedagógicas no Norte de Mato Grosso. A investigação 

dessas questões permitiu não apenas avaliar a efetividade das ações formativas, mas 

também identificar os desafios e potencialidades do processo de formação em contextos 

marcados pela pluralidade linguística, contribuindo para a construção de uma educação 

mais equitativa e sensível às realidades locais. 
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A estrutura textual desta dissertação está organizada da seguinte forma: no capítulo 

I, está exposto a introdução do trabalho, na qual se mostra o intuito da pesquisa a partir dos 

objetivos geral e específicos, o enfoque teórico e metodológico, além disso, para orientar 

o leitor, foi realizada a organização e distribuição dos conteúdos da pesquisa. 

No capítulo II, contextualizamos a Sociolinguística, a Sociolinguística Educacional, 

os conceitos sociolinguísticos de variação linguística, preconceito linguístico e 

apresentamos uma abordagem sobre percepções e atitudes linguísticas. 

No capítulo III, apresentamos as definições e perspectivas do processo de formação 

continuada, com um olhar voltado à escola do campo. Enfatizamos estas com base nas 

principais leis federais e estaduais e destacamos o papel do educador na especificidade da 

educação do campo. 

No capítulo IV, expomos o lócus desta pesquisa, contextualizando a Diretoria 

Regional de Educação, polo de Matupá/MT, e as três unidades escolares do campo que 

participaram desta pesquisa: Escola Estadual Leonisio Lemos Melo, Escola Estadual 

Senador Jonas Pinheiro e Escola Estadual Irany Jaime Farina. Essas instituições atendem 

a comunidade rurais de características peculiares e estão inseridas em contextos de grande 

diversidade sociocultural e linguística, refletindo as dinâmicas de migração e colonização 

que marcaram a formação da população local. 

No capítulo V, apresentamos em detalhes a metodologia adotada nesta pesquisa, 

incluindo os procedimentos de coleta e os resultados que mostram as percepções e as 

atitudes sociolinguísticas dos docentes entrevistados que atuam na região Norte do estado 

de Mato Grosso, em relação ao processo de formação continuada promovido pela Diretoria 

Regional de Educação (DRE), polo de Matupá/MT. Os relatos dos(as) professores(as) 

foram articulados ao referencial teórico que fundamenta esta investigação, de modo a 

evidenciar como os aportes conceituais contribuíram para a análise crítica dos dados.  

Nas considerações finais, retomamos os principais achados da pesquisa à luz dos 

objetivos propostos, destacando as implicações pedagógicas e sociolinguísticas das 

percepções e atitudes docentes frente ao processo de formação continuada no contexto das 

escolas do campo. Refletimos, ainda, sobre os desafios, as potencialidades, as estratégias e 

as atitudes identificados ao longo da investigação, apontando caminhos para futuras ações 

formativas e estudos que contribuam para o fortalecimento de práticas educativas sensíveis 

à diversidade linguística e cultural presente na região Norte de Mato Grosso. 
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2 CONTEXTUALIZANDO A SOCIOLINGUÍSTICA  

 

Nesse capítulo, apresentamos o referencial teórico que dá sustentação ao nosso 

trabalho, contemplando uma breve contextualização da Sociolinguística e da sua história. 

Na sequência, discorremos sobre a Sociolinguística em contexto educacional (aporte 

teórico principal deste trabalho), bem como sobre alguns dos principais conceitos 

sociolinguísticos, como variação linguística, preconceito linguístico, percepções e atitudes 

linguísticas. Esse enfoque é essencial durante o processo de formação continuada para 

promover uma prática pedagógica mais inclusiva e sensível às diversidades linguísticas, 

fortalecendo a atuação docente. 

Nos dias atuais podemos salientar que a Sociolinguística é subdividida, 

essencialmente, em Sociolinguística Variacionista, cujo fundador é  William Labov, 

em Sociolinguística Interacional, proposta por John J. Gumperz, e em Sociolinguística 

Educacional, pensada por Stella Maris Bortoni-Ricardo. 

O viés sociolinguístico é definido pelo estudo da língua em seu uso cotidiano, 

levando em conta o contexto social e histórico de uma comunidade linguística, bem como 

o modo de comunicação utilizado por seus membros para interagir. Em essência, trata-se 

de “analisar empiricamente as comunidades de fala” (Labov, 1968, p.120). 

Os fundamentos teóricos da Sociolinguística destacam a importância de se 

considerar duas premissas para se compreender a teoria. A primeira é que a língua é um 

sistema organizado, o que é evidente pelo fato de falantes de diferentes regiões do país, 

mesmo com idades e níveis de escolaridade variados, conseguirem se comunicar entre si. 

A segunda premissa é que a língua sofre variações, influenciadas tanto por fatores sociais 

quanto pelo próprio sistema linguístico (Coelho, 2015b). 

Ademais, Bagno (2008) afirma que a língua é viva e está em constante mudança, se 

transformando de acordo com as necessidades dos seus falantes. Dessa maneira, se entende 

a língua como heterogênea e dinâmica; além de um fato social, em que os contextos social 

e histórico interferem diretamente na diversidade e na variação presentes nos sistemas 

linguísticos. 

Como destaca a sociolinguista brasileira Maria Cecilia Mollica (2008), cabe à 

Sociolinguística examinar o nível de estabilidade ou mutabilidade da variação, identificar 

as variáveis que influenciam positivamente ou negativamente o surgimento de usos 

linguísticos alternativos e prever seu comportamento de forma regular e sistemática. 

Nesse sentido, de acordo com Bortoni-Ricardo: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/William_Labov
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociolingu%C3%ADstica_Interacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/John_J._Gumperz
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[...] a criança, o jovem ou o adulto já são usuários competentes da língua 

materna, o que eles precisam é ampliar o repertório de recursos 

comunicativos para que esses estejam adequados aos distintos contextos 

de fala e que possam utilizar a língua, bem como suas variedades 

linguísticas (Bortoni-Ricardo, 2009, p. 75). 

 

Conforme a autora, é essencial reconhecer que crianças, jovens e adultos já 

possuem competência na utilização da língua materna. O papel da educação, portanto, deve 

ser o de expandir o repertório de recursos comunicativos desses indivíduos, de modo que 

eles possam adaptar seu uso da língua aos diversos contextos de fala. Essa ampliação do 

repertório inclui a valorização e compreensão das variedades linguísticas, permitindo que 

o falante transite de forma adequada entre elas, conforme as demandas sociais e 

comunicativas de cada situação. Assim, a educação linguística se torna um processo de 

enriquecimento e adaptação, e não somente de imposição de normas fixas. 

 

2.1 Sociolinguística: estudo das variações linguísticas em contexto social 

 

É por meio da prática linguística que o ser humano constrói e reconfigura suas 

interações com o meio ambiente e com outros indivíduos de sua espécie. A partir dessa 

premissa, língua e sociedade são inseparáveis. Foi com base nesse princípio que a 

Sociolinguística emergiu em meados da década de 1960, especialmente através das 

investigações de William Labov (1966/1969/1972), um linguista estadunidense que 

identificou um princípio fundamental: a língua varia e deve ser compreendida e analisada 

conforme sua interação com a sociedade que a utiliza. Assim, o objetivo central da 

Sociolinguística é estudar a linguagem em uso, considerando os contextos sociais 

concretos nos quais é empregada. 

A Sociolinguística é um campo da Linguística que investiga a fala em relação à 

sociedade, ou seja, estuda como a linguagem é empregada em situações reais. Devido à 

sua amplitude, desenvolveu-se como um domínio multidisciplinar que inclui estudos 

linguísticos, sociológicos e antropológicos. É reconhecido que a língua varia em diversos 

aspectos, como a região geográfica, o gênero do falante, a posição social, a idade e o 

contexto histórico, ou seja, varia conforme o contexto sociocomunicativo. Para examinar 

essa diversidade linguística, a Sociolinguística baseia-se em três áreas principais: 

Dialetologia, Sociolinguística Variacionista e Sociolinguística Interacional. 
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De acordo com Calvet (2002), William Labov afirmou que, "se a língua é um 

fenômeno social, então a linguística só pode ser uma ciência social; isso implica que a 

sociolinguística é a própria linguística" (Calvet, 2002, p. 12). Calvet também discute que 

as questões sobre as conexões entre língua e sociedade eram frequentemente abordadas por 

linguistas mais do que por sociólogos, resultando em um constante "vai e vem" entre duas 

abordagens simétricas: examinar a sociedade através da língua ou a língua através da 

sociedade (Calvet, 2002, p. 109).  

Para Labov (2008), o propósito da Sociolinguística se firma na evidência de que há 

entre a estrutura linguística e a estrutura social uma sistemática covariação. Sendo assim, 

Bortoni-Ricardo (2004) apoia uma Sociolinguística mais social e constituída, perspectiva 

na qual não distingue os conceitos de língua e sociedade um do outro. Já Fishman (1974) 

opta falar em Sociologia da linguagem, pois, para ele, são importantes também questões 

como atitudes, crenças, estereótipos e valores simbólicos que são adquiridos pelas 

variedades linguísticas entre seus usuários. 

Tais concepções podem corroborar para a compreensão de que a língua muda e 

deve ser usada de formas diversas, levando em conta, principalmente, a identidade social 

do falante que a emprega, como bem expõe Cyranka: 

 

A Sociolinguística, considerando a contraparte social da linguagem, 

oferece o caminho para o tratamento adequado da heterogeneidade 

linguística na escola. Para essa ciência, a variação e a mudança 

linguísticas são processos naturais e têm motivações várias, entre elas, a 

identidade dos falantes dentro de seu grupo social e até mesmo de 

localidade geográfica (Cyranka, 2011, p. 144). 

 

 De acordo com Bagno (2007c), a mudança linguística se mostra, não como fruto 

do acaso ou mesmo dos movimentos, necessidades e percalços vividos pela comunidade 

em questão, mas como o desdobramento regular e previsível de uma potencialidade da 

própria língua. 

O autor ainda afirma que:  

 

As mudanças linguísticas não ocorrem aleatoriamente e por isso é que 

repetimos: nada na língua é por acaso. Quando as pessoas sem 

conhecimento específico dos processos de mudança falam em "erro", na 

verdade o que elas estão chamando de "erro" é algum fenômeno de 

transformação pelo qual a língua está passando. Uma transformação que 

nada tem de fortuito, de casual, nem de aleatório (Bagno, 2007c, p. 169).  
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A transformação da língua ocorre de maneira bastante complexa, lenta e 

progressiva. Ela resulta da influência contínua dos próprios falantes sobre o idioma, pois 

eles o modificam constantemente. Nesse sentido, um dos papéis mais importantes da escola 

em relação à mudança linguística é estimular a capacidade de observação e reflexão dos 

alunos, ajudando-os a compreender como o ambiente em que estão inseridos, muitas vezes 

sem perceber, contribui para a concretização dessas mudanças. 

Bortoni-Ricardo (2005) ressalta que em países de urbanização mais recente deve-

se levar em conta a mobilidade rural-urbana, fenômeno complexo que implica em variáveis 

como grau de escolaridade, categoria de trabalho, mobilidade espacial, participação em 

eventos urbanos, exposição à mídia, informação política e ambiente em que os vínculos de 

amizade são contraídos. 

Segundo a autora, as variedades do português brasileiro podem, para fins analíticos, 

ser dispostas ao longo de um contínuo dialetal que se estende desde os vernáculos rurais 

isolados em um extremo até a variedade urbana padrão das classes de mais prestígio no 

outro.  

Quem mora na área urbana provavelmente tem ou teve antepassados de origem 

rural: “Muitos de nós, brasileiros residentes em áreas urbanas, temos antepassados de 

origem rural” (Bortoni-Ricardo, 2004, p 53). Nesse contexto, cabe destacarmos que, no 

uso cotidiano das variedades, podem sobressair expressões que atualmente são vistas como 

erros na Língua Portuguesa, mas que já foram aceitas como corretas em outros períodos 

históricos. Os termos usados em áreas rurais, por sua vez, podem ser incorporados ao 

ambiente urbano, especialmente quando membros dessas comunidades se deslocam para 

as cidades em função de diferentes necessidades. 

Neste sentido, Bortoni-Ricardo (2009, p. 35) esclarece que o falar rurbano4 é 

característico, além de entre os migrantes de origem rural, também entre “comunidades 

interioranas residentes em distritos ou núcleos semirrurais, que estão submetidas à 

influência urbana [...]”, ou seja, em comunidades como a analisada neste trabalho.  

A Sociolinguística, baseada em suas premissas básicas, a saber, relativismo 

cultural, heterogeneidade linguística inerente e relação dialética entre forma e função 

linguísticas (Bortoni-Ricardo, 2005), busca contemplar os mais diversos fenômenos 

 
4 O termo rurbano, conforme Stella Maris Bortoni-Ricardo (2009, p. 35), refere-se às variedades linguísticas 

características de migrantes de origem rural e de comunidades interioranas situadas em distritos ou núcleos 

semirrurais que, embora mantenham traços do meio rural, encontram-se sob influência urbana, configurando 

um espaço sociolinguístico intermediário entre o rural e o urbano. 
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linguísticos na sociedade, o que engloba, obviamente, o trabalho com a língua na escola. 

Assim, “a Sociolinguística aplicada à educação se concentra no estudo das questões ligadas 

à variação e à mudança linguística, que repercutem no processo escolar de ampliação da 

competência comunicativa dos alunos” (Cyranka, 2016a, p. 167). 

A incorporação de reflexões da Sociolinguística no ambiente escolar pode 

desempenhar um papel crucial na redução do viés discriminatório em relação à linguagem, 

realidade que muitos já consideram ultrapassada. No entanto, esta é uma realidade vivida 

por indivíduos pertencentes a grupos menos favorecidos economicamente, cujas formas de 

expressão linguística são frequentemente rotuladas como inferiores, pobres ou de baixo 

nível, assim como suas culturas.  

 

2.2 A Sociolinguística Educacional 

  

Na década de 1970, a autora Magda Soares produz uma reflexão sociolinguística 

em seu livro “Linguagem e escola: uma perspectiva social”. Nesta obra, autora discute o 

mito da deficiência linguística inata ou cultural que explicaria o fracasso escolar, 

mostrando que ele se fundamenta em preconceitos sociais e não em diferenças reais de 

competência linguística.  

De acordo com a autora, as variedades linguísticas associadas às classes 

socialmente privilegiadas são consideradas superiores não por razões estruturais ou 

cognitivas, mas pelo prestígio social que essas classes detêm. Assim, a desigualdade 

linguística reflete e reforça as desigualdades sociais. Soares (1986, p. 47) ainda acrescenta 

que “o conceito de ‘deficiência linguística’ é um desses estereótipos resultado de um 

preconceito, próprio de sociedades estratificadas em classes, segundo o qual é ‘superior’, 

‘melhor’ o dialeto das classes socialmente privilegiadas”. 

A autora ressalta que é ao sociolinguista William Labov que se deve a mais 

poderosa e fundamentada contestação da teoria da deficiência linguística e a mais decisiva 

comprovação de que diferença não é deficiência. Ao reconhecer que o fracasso escolar é 

real, Labov (1972) não o atribui a uma suposta incapacidade linguística das crianças dos 

guetos, mas às condições sociais e educacionais desiguais que limitam o acesso a práticas 

de letramento valorizadas pela escola. Conforme Soares: 

 

A afirmação de que as crianças dos guetos vivem num contexto de 

‘privação linguística’, onde recebem pouca estimulação verbal, ouvem 
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uma linguagem mal-estruturada e, por isso, tornam-se linguisticamente 

deficientes, é inteiramente falsa; ao contrário, afirma ele, as crianças dos 

guetos recebem muita estimulação verbal (‘vivem banhadas em 

estimulação verbal da manhã à noite’), ouvem uma linguagem mais 

estruturada que as crianças de classe média, participam de uma cultura 

intensamente verbal (Soares, 1986, p. 49). 

 

Essa análise conduz a uma reflexão ampla sobre o papel da escola: se o fracasso 

não decorre de “deficiência” individual, mas de um sistema que deslegitima as formas de 

fala de determinados grupos, o desafio pedagógico é promover práticas educativas que 

reconheçam e valorizem a diversidade linguística. Deste modo, a escola deve se tornar um 

espaço de tradução cultural e inclusão linguística, onde o ensino da norma-padrão se realize 

sem negar ou desqualificar o repertório linguístico dos alunos. 

Neste contexto, a Sociolinguística Educacional começa a ganhar força nos anos 

1980, como uma vertente dos estudos sociolinguísticos que busca estudar as relações entre 

a língua e a sociedade e suas implicações no processo de ensino e aprendizagem. No Brasil, 

a precursora desta subárea da Sociolinguística é a professora doutora Stella Maris Bortoni-

Ricardo, que vem trabalhando na formação de professores, fomentando uma pedagogia que 

é culturalmente sensível aos saberes dos alunos.  

A Sociolinguística Educacional trabalha com todas as propostas e pesquisas 

sociolinguísticas que tenham por objetivo contribuir para o aperfeiçoamento do processo 

educacional, principalmente na área do ensino de Língua Materna. Então, é estabelecida 

como uma subárea da Sociolinguística que veio para “denominar todas as propostas e 

pesquisas sociolinguísticas que tenham por objetivo contribuir para o aperfeiçoamento do 

processo educacional” (Bortoni-Ricardo, 2005, p. 128).  

Em seu livro “Nós cheguemu na escola e agora?” Bortoni-Ricardo republica um 

texto que escreveu em 1981. Segundo a autora: 

 

                                               No Brasil, ainda não se conferiu a devida atenção à influência da 

diversidade linguística no processo educacional. A Ciência Linguística 

vem, timidamente, apontando estratégias que visam a aumentar a 

produtividade da educação e a preservar os direitos do educando. Essa 

contribuição será tanto mais efetiva se fundamentada na convicção de que 

a situação sociolinguística brasileira apresenta peculiaridades que a 

distinguem da de outros países. As atividades científicas na área não se 

podem restringir, portanto, a uma simples importação. É indispensável o 

desenvolvimento de um aparato teórico-metodológico adequado à 

realidade nacional (Bortoni-Ricardo, 2005, p. 19). 
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Neste excerto podemos observar a preocupação da autora com a não valorização da 

diversidade linguística no processo educacional, preocupação que permeia mais de 30 anos. 

Concomitantemente com Bortoni-Ricardo, outros estudiosos estão fomentando a então 

chamada Pedagogia da Variação ou Sociolinguística Educacional. 

Bortoni-Ricardo (2009) reconhece a importância da Sociolinguística no espaço 

escolar não apenas com o objetivo de levar o aluno a compreender os fenômenos da 

linguagem, mas também para fazê-lo entender os fenômenos sociais, a eles ligados 

diretamente. É tarefa da Sociolinguística Educacional favorecer estratégias de ensino que 

aprimorem o trato com a língua na sala de aula. A autora acrescenta que: 

 

Desde o seu berço a Sociolinguística, tanto na sua vertente variacionista 

quanto na sua vertente qualitativa, demonstrou preocupação com o 

desempenho escolar de crianças provenientes de diferentes grupos 

étnicos ou redes sociais. Desde então muito tem contribuído para os 

avanços na pesquisa das questões educacionais em diversos países do 

mundo, principalmente nas últimas quatro décadas (Bortoni-Ricardo, 

2009, p. 218). 

 

De acordo com Bortoni-Ricardo (2005, p. 15), os alunos que chegam à escola 

falando “nos cheguemu”, “Abrido”, “ele drome” devem ser respeitados, mas têm o direito 

de aprender as variantes de prestígio dessas palavras e expressões. Segundo ela, “Não lhe 

pode negar esse conhecimento, sob pena de se fecharem para eles as portas, já estreitas, da 

ascensão social.” 

Dentro do contexto escolar, a expressão “erro de português” deve ser considerada 

como imprópria e intolerante pelo professor de Língua Portuguesa. O que realmente existe 

não é erro na língua, mas sim variedades e diversidades linguísticas apresentadas 

constantemente entre o que os alunos praticam em casa e o que eles aprendem na escola 

(Bortoni-Ricardo, 2004). 

Para abordar a Sociolinguística Educacional em sala de aula, é essencial que o 

professor promova, simultaneamente, o respeito e a aceitação das variedades linguísticas 

dos alunos, além de incorporar uma prática de ensino que tenha como objeto de estudo a 

própria linguagem dos estudantes (tanto verbal quanto não verbal). Isso não implica 

ignorar o português padrão, já que ele ainda é a variante de prestígio em nossa sociedade. 

Ensinar sem desvalorizar produções textuais, verbais e não verbais que apresentem 

variação não significa que devemos adotar essas variações como norma, mas sim que 

estamos agindo sem preconceito linguístico e de maneira reflexiva, com sensibilidade e 

consciência em relação aos nossos alunos. 
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De acordo com Bortoni-Ricardo: 

 

Do ponto de vista da Sociolinguística Educacional, para operar de uma 

maneira aceitável, um membro de uma comunidade de fala tem de 

aprender o que dizer e como dizê-lo apropriadamente, a qualquer 

interlocutor e em quaisquer circunstâncias. Essa capacidade pessoal, que 

inclui tanto o conhecimento tácito de um código comum, como a 

habilidade de usá-lo, foi denominada competência comunicativa 

(Bortoni-Ricardo, 2005, p. 61). 

 

Bortoni-Ricardo ainda discute que a Sociolinguística Educacional desempenha um 

papel crucial na melhoria do processo educativo e destaca a necessidade de adotar 

estratégias diferenciadas das utilizadas até então. A autora apresenta seis princípios 

essenciais para a aplicação eficaz da Sociolinguística Educacional: 

 

O PRIMEIRO PRINCÍPIO a se considerar é que a influência da escola 

na aquisição da língua não deve ser procurada no dialeto vernáculo dos 

falantes – em seu estilo mais coloquial –, mas sim em seus estilos formais, 

monitorados. 

 

O SEGUNDO PRINCÍPIO relaciona-se ao caráter sociossimbólico das 

regras variáveis. Regras que não estão associadas à avaliação negativa na 

sociedade não são objetos de correção na escola e, portanto, não vão 

influenciar consistentemente nos estilos monitorados. 

 

O TERCEIRO PRINCÍPIO refere-se à inserção da variação 

sociolinguística na matriz social. No Brasil, a variação está ligada à 

estratificação social e à dicotomia rural-urbano. 

 

De acordo com o QUARTO PRINCÍPIO, os estilos monitorados da 

língua são reservados à realização de evento de letramento em sala de 

aula. Para a realização de eventos de oralidade, podemo-nos valer de 

estilos mais casuais. 

 

No QUINTO PRINCÍPIO, postulamos que a descrição da variação na 

Sociolinguística Educacional não pode ser dissociada da análise 

etnográfica e interpretativa do uso da variação em sala de aula. 

 

O SEXTO PRINCÍPIO refere-se ao processo de conscientização crítica 

dos professores e alunos quanto à variação e desigualdade social que ela 

reflete (Bortoni - Ricardo, 2005, p. 130-133). 

 

A autora enfatiza que, para promover uma pedagogia que reconheça e respeite as 

diferenças sociolinguísticas e culturais dos alunos, é necessária uma mudança de postura 

por parte das escolas, professores, alunos e da sociedade como um todo. Diante dessa 
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perspectiva, Cyranka sintetiza como a Sociolinguística Educacional propõe abordar as 

variações linguísticas no ambiente escolar: 

 

A Sociolinguística Educacional propõe que se leve para sala de aula a 

discussão sobre a variação linguística, orientando os alunos a 

reconhecerem as diferenças dialetais e, mais importante, a 

compreenderem que essas diferenças são normais, legítimas e que devem 

ser consideradas na seleção das estruturas a serem utilizadas, a depender 

das condições de produção, isto é, das necessidades do leitor/escritor, 

falante/interlocutor, a partir do contexto em que se encontra (Cyranka, 

2016a, p. 169). 

 

Os estudos da Sociolinguística Educacional mostram que é possível nos 

aproximarmos daqueles nossos alunos que não dominam a variante de prestígio ao 

desenvolvermos práticas de linguagem em uso que produzam mais sentido, fazendo-os não 

mais se sentirem estrangeiros à própria língua e dando-lhes acesso para apoderarem-se das 

regras linguísticas que gozam de prestígio, enriquecendo seu repertório linguístico, 

permitindo que aprendam a se comportarem linguisticamente em diversos cenários 

comunicativos e linguísticos sem que nada disso implique a desvalorização de sua própria 

variedade linguística, adquirida nas relações sociais dentro de sua comunidade (Bortoni-

Ricardo, 2004).  

À medida que a necessidade de se compreender a língua como um sistema 

heterogêneo foi crescendo, documentos como os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(Brasil, 1997) e atualmente a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017) de Língua 

Portuguesa revisam a visão de língua, apontando sua heterogeneidade e passam a dar 

orientações e suporte para o trabalho da variação linguística em sala de aula.  

Segundo Magalhães e Seba (2022), a variação linguística começou a ser 

mencionada nos documentos oficiais brasileiros a partir dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) e, mais recentemente, na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  Os 

PCNs compreendiam que a aprendizagem da linguagem ocorre por meio do uso que 

fazemos dela, na interação com o outro. Segundo as orientações para o ensino de Língua 

Portuguesa, há muitas variedades dialetais no Brasil (Brasil, 1997).  

Já na BNCC:  

 

O componente Língua Portuguesa [...] dialoga com documentos e 

orientações curriculares produzidos nas últimas décadas, buscando 

atualizá-los em relação às pesquisas recentes da área e às transformações 

das práticas de linguagem ocorridas neste século, devidas em grande 
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parte ao desenvolvimento das tecnologias digitais da informação e 

comunicação (Brasil, 2018, p. 20). 
 

De acordo com os autores, a BNCC orienta que cabem também reflexões sobre os 

fenômenos da mudança linguística e da variação linguística, inerentes a qualquer sistema 

linguístico, e que podem ser observados em quaisquer níveis de análise. Em especial, as 

variedades linguísticas devem ser objeto de reflexão e o valor social atribuído às variedades 

de prestígio e às variedades estigmatizadas, que está relacionado a preconceitos sociais, 

deve ser tematizado. O documento faz referência à existência de variedades linguísticas 

prestigiadas e outras estigmatizadas e reconhece a existência do preconceito linguístico e a 

necessidade de discussão sobre isso. 

Soares (2016, apud Cassia, 2023, p. 63) ressalta que: 

 

Em escolas rurais de povoados em Mato Grosso, do Pará e do Maranhão, 

observou-se um fato curioso. Uma vez que as crianças escrevem como 

falam, não é raro que acrescentem de preferência um “R” às palavras 

oxítonas, a letra usada como acento agudo, “ater” em vez de “até”, 

“Joser” em vez de “José”, algo que tem sua curiosa legitimidade no modo 

como se escrevia oficialmente o português até meados do século XIX, 

letras fazendo às vezes de acentos e sinais. A própria língua falada, no 

confronto com a escrita, oferece às crianças a chave de adaptação de uma 

à outra: se elas dizem “falá” e vêm que a palavra escrita é “falar”, logo 

entendem que o “R” é aí acento, e não letra para ser pronunciada. É 

comovente a reação dos jovens quando descobrem que são falantes do 

que resta de uma língua que já foi língua do povo brasileiro e que 

conhecem um grande número de sons e palavras tupis. O que lhes dizem 

ser erro e ignorância é, na verdade, história social, valorosa sobrevivência 

da nossa verdadeira língua brasileira. 

 

A partir da ideia central do texto educação do campo e Sociolinguística 

Educacional, publicado por Bortoni-Ricardo,  

 

A Sociolinguística Educacional promove uma educação linguística plural 

e democrática, combatendo o preconceito linguístico e reconhecendo o 

valor das variedades não padrão, como as falas rurais, propondo uma 

prática pedagógica que considere os saberes locais e os contextos 

socioculturais dos alunos (Bortoni-Ricardo, 2022, p. 8). 

 

Os PCNs (1997) já orientavam os docentes sobre a importância de trabalhar a 

diversidade linguística e assumir que a língua é um sistema heterogêneo e variável que 

sofre inúmeras influências de fatores externos, afirmando que: 
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No ensino-aprendizagem de diferentes padrões de fala e escrita, o que se 

almeja não é levar os alunos a falar certo, mas permitir-lhes a escolha da 

forma de fala a utilizar, considerando as características e condições do 

contexto de produção, ou seja, é saber adequar os recursos expressivos, 

a variedade de língua e o estilo às diferentes situações comunicativas: 

saber coordenar satisfatoriamente o que fala ou escreve e como fazê-lo; 

saber que modo de expressão é pertinente em função de sua intenção 

enunciativa, dado o contexto e os interlocutores a quem o texto se dirige. 

A questão não é de erro, mas de adequação às circunstâncias de uso, de 

utilização adequada da linguagem (Brasil, 1997, p. 31). 

  

Da mesma forma, a Brasil (2017) reconhece a variação linguística enquanto 

fenômeno inerente à língua. Na área de Linguagens, especificamente no componente 

curricular Língua Portuguesa, o trabalho com a variação linguística é ressaltado como um 

dos seis objetivos gerais da educação básica. Nessa esteira, a BNCC assevera sobre a 

importância de:  

 

6) compreender que a variação linguística é um fenômeno que constitui 

a linguagem, reconhecendo as relações de poder e as formas de 

dominação e preconceito que se fazem na e pela linguagem e refletindo 

sobre as relações entre fala e escrita em diferentes gêneros, assim como 

reconhecer e utilizar estratégias de marcação do nível de formalidade dos 

textos em suas produções (Brasil, 2017, p. 98).  

 

A BNCC ressalta também as relações entre fala e escrita em diferentes gêneros, isto 

é, a adequação linguística de acordo com o contexto interacional e estrutural de cada 

gênero. É válido destacar que o documento afirma que as relações de poder e as formas de 

dominação e preconceito se fazem na e pela linguagem, conceitos caros para a variação 

linguística especialmente no que se refere ao preconceito linguístico, uma vez que os atos 

enunciativos instauram estas relações de poder entre os interlocutores, como também as 

formas de discriminação em razão das escolhas linguísticas.  

Além de aplicar os princípios da Sociolinguística Educacional, o professor deve 

adotar uma nova abordagem e modificar a maneira de ensinar a Língua Portuguesa como 

língua materna na sala de aula, mas isso não deve ser tratado como um simples conteúdo 

novo em um livro didático ou como uma atividade programada para um dia específico. 

Trata-se de romper um paradigma, reavaliando não apenas o método de ensino da Língua 

Portuguesa, mas também os motivos, os objetivos e o público-alvo desse ensino. Neste 

sentido, a formação continuada é crucial para o desenvolvimento profissional dos 
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professores, oferecendo-lhes oportunidades para a atualização de conhecimentos e a 

implementação de novas metodologias. 

Como afirma Bortoni-Ricardo (2025, p. 130), “[...] a tarefa da Sociolinguística 

Educacional é de contribuir para o desenvolvimento de uma pedagogia sensível às 

diferenças sociolinguísticas e culturais dos alunos, o que exige uma mudança de postura da 

escola e da sociedade”. 

Assim, entende-se que a Sociolinguística Educacional visa promover o respeito e 

reconhecimento do aluno, suas diversas formas de expressão e seus saberes, 

proporcionando-lhe oportunidades para adquirir habilidades na norma-padrão e adaptar-se 

adequadamente aos diferentes contextos sociais e linguísticos conforme demandado. 

Reconhece que as variedades linguísticas são reflexos das diferentes realidades 

socioculturais dos estudantes, contribuindo para uma educação mais inclusiva e sensível às 

suas identidades linguísticas. 

Nesse sentido, é fundamental que os educadores estejam capacitados para 

compreender e lidar com a diversidade linguística dos alunos de maneira positiva e 

construtiva. Isso implica em estratégias pedagógicas que não apenas respeitem, mas 

também valorizem as diversas formas de linguagem que os estudantes trazem consigo.  

A Sociolinguística Educacional, portanto, propõe uma abordagem pedagógica que 

não seja apenas normativa, mas também descritiva e reflexiva. Isso significa que o objetivo 

não é simplesmente corrigir ou padronizar as falas dos alunos, mas entender as variações 

linguísticas como recursos legítimos de comunicação e expressão, enriquecendo o 

ambiente educacional e promovendo um aprendizado mais significativo. 

Ao oferecer suporte para que os alunos desenvolvam competências na norma-

padrão, a Sociolinguística Educacional não busca eliminar as variedades linguísticas locais 

e sociais, mas capacitar os estudantes para que possam navegar com fluência e confiança 

em diferentes contextos sociais e profissionais. Isso não apenas fortalece a autoestima dos 

alunos, mas também contribui para a construção de uma sociedade mais inclusiva e 

respeitosa com a diversidade cultural e linguística. 

De acordo com Bortoni-Ricardo (2009), o padrão de comportamento do professor 

em relação ao uso de regras não padrão pelos alunos depende basicamente do tipo de evento 

em que essas regras ocorrem. Como regra geral, observamos que quase nunca os 

professores intervêm para corrigir os alunos durante a realização de eventos de oralidade, 

que, em sua maioria, são realizados sem exigência de muita monitoração. 
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Assim, entende-se que a Sociolinguística Educacional procura promover o respeito 

e a valorização dos alunos, incluindo suas diferentes formas de falar e saberes, 

proporcionando-lhes oportunidades para acessar a forma de linguagem considerada padrão 

e para navegar entre diferentes contextos sociais e linguísticos conforme necessário.  

Essa abordagem visa não apenas o reconhecimento das diversas formas de 

expressão dos estudantes, mas também a valorização de seus conhecimentos individuais. 

Ela oferece os meios necessários para que possam adquirir habilidades na norma culta da 

língua e se movimentarem com facilidade por diferentes esferas sociais e linguísticas, 

conforme demandas variadas. 

William Labov, trouxe à tona novas reflexões sobre a heterogeneidade da língua, o 

que posteriormente contribuiu para o desenvolvimento de outras características 

fundamentais da Sociolinguística, considerada um ramo da Linguística. 

Em relação aos efeitos sociais da variação e mudança, Labov (2001) aponta que 

todos têm sofrido de um ou outro modo os efeitos da mudança. É difícil evitar a conclusão 

de que a linguagem, como um instrumento de comunicação, funcionaria melhor se não 

mudasse, já que nós não “lucramos” (de modo óbvio) com os resultados da mudança 

sistemática. Entrevistas sociolinguísticas têm mostrado uma reação negativa às mudanças 

de som ou gramaticais, o que não ocorre em relação a outras mudanças (em tecnologia, 

música, dança, educação, alimentação etc.).  No que se refere à linguagem, é difícil evitar 

tempestades emocionais geradas pelo contraste entre modos mais antigos e mais novos de 

dizer a mesma coisa.  

Quando Labov menciona heterogeneidade, ele se refere à variação, mas foca na 

variação que pode ser explicada de maneira sistemática. A variação sistemática envolve 

diferentes formas de expressar a mesma ideia, quando essas formas carregam o mesmo 

significado referencial (Labov, [1972] 2008). Assim, essa teoria laboviana passou a ser 

associada ao estudo da variação e mudança linguísticas. 

Labov propõe ainda a correlacionar os padrões linguísticos variáveis a diferenças 

paralelas na estrutura social em que os falantes estão inseridos. De fato, investigando 

variáveis fonológicas, o autor constata uma forte correlação entre a estratificação social 

dos falantes e seus usos linguísticos diferenciados. O autor ainda destaca que, para uma 

contribuição significante do funcionamento da língua, o estudo em contexto social não 

pode permanecer apenas com ênfase no campo da fonologia. 

Ademais, alguns mecanismos que operaram para produzir mudanças no passado 

podem estar operando nas mudanças correntes (Labov, [1972] 2008).  Se olhar o passado 
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pode fornecer indícios para explicar o presente, é possível olhar o presente para projetar o 

futuro, verificar uma mudança em tempo aparente. Conforme pontua Labov, esse tipo de 

mudança refere-se à predominância de variantes nos grupos mais jovens.  

Weinreich, Labov e Herzog frisam que: 

 

As observações em tempo aparente conectadas às observações em tempo 

real permitem que se verifique a mudança em progresso.  A análise da 

mudança em tempo aparente é apenas um prognóstico, uma projeção que 

o pesquisador se arrisca a fazer, portanto, constitui-se como uma 

hipótese.  A articulação entre presente e passado permite evidenciar 

estágios variáveis e mudanças que aconteceram (tempo real) e que estão 

em curso (tempo aparente).  Convém, contudo, deixar claro que nem toda 

variabilidade na estrutura linguística envolve mudança, mas toda 

mudança envolve, obrigatoriamente, variabilidade (Weinreich, Labov, 

Herzog, [1968] 2006, p. 71). 

 

A abordagem sobre a variação linguística revela-se fundamental em diferentes 

contextos, especialmente no ambiente escolar. Como apontou Faraco (2008): 

 

Se, como resultado da intervenção dos linguistas, o tema da variação 

acabou incorporado pelo discurso pedagógico, podemos dizer que não 

conseguimos ainda construir uma pedagogia adequada a essa área.  

Talvez porque não tenhamos ainda, como sociedade, discutido 

suficientemente, no espaço público, nossa heterogênea realidade 

linguística, nem a violência simbólica que a atravessa (Faraco, 2008, p. 

177). 

 

Faraco (2005) salienta que a mudança linguística não consiste em uma substituição 

direta e repentina de um elemento por outro, mas geralmente passa por uma fase de 

concorrência entre as formas. Ao ocorrer a variação, duas formas podem coexistir na 

expressão de uma mesma função ou significado, com uma delas possivelmente se 

consolidando e tornando a outra obsoleta, embora isso nem sempre aconteça. 

O autor ainda define que é através da língua que cada pessoa se expressa como 

sujeito único e singular. É através dela que cada um de nós se define como parte de um 

grupo social específico, com suas características próprias de idade, sexo, classe social, 

etnia, religião, profissão etc. Vale lembrar que nem todas as diferenças entre fala e escrita 

são sinais de mudança, boa parte delas é simplesmente decorrente de características 

próprias da oralidade em oposição àquelas próprias da escrita.  

Castilho (2000) complementa a visão de Faraco (2005) ao descrever a língua como 

um fenômeno funcionalmente heterogêneo, que pode ser compreendido através de regras 

variáveis influenciadas por fatores sociais. Nesse sentido, a língua é apresentada como um 
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sistema dinâmico, que se transforma, se adapta e se renova continuamente, refletindo sua 

natureza viva e social. 

Castilho (2002, p. 30) ainda salienta que a norma, em seu conceito mais estrito, é 

aquela de maior interesse para o ensino, visto que as normas: objetiva, subjetiva e 

prescritiva, revelam “os usos e atitudes de uma classe social de prestígio”. A partir dessas 

distinções, o autor constata que existe uma norma escrita, mais conservadora, distinta da 

norma oral, mais inovadora, visto que as atitudes mudam com o tempo. Assim, é preciso 

buscar a norma relacionada a cada época em seu próprio período e em sua norma 

prescritiva. 

Labov (2003) também ressalta o reconhecimento de que a linguagem é variável e 

de que as pessoas ajustam suas formas de falar em resposta a diversos condicionamentos, 

tais como: a) relações simétricas ou assimétricas entre falante e interlocutor, especialmente 

aquelas relacionadas ao poder e à solidariedade; b) o contexto social, como casa, escola, 

trabalho, igreja ou vizinhança; c) o tópico do discurso. 

Bagno (2009, p. 27), por sua vez, afirma que “não existe nenhuma língua no mundo 

que seja uniforme e homogênea”. Portanto, não sendo restrita a um único jeito específico 

e, não sendo estática, a língua muda com o tempo, de acordo com o lugar, com o contexto 

ou mesmo com situações culturais e linguísticas de grupos sociais distintos.  

Para Bortoni-Ricardo (2005), os significados que a variação assume podem variar, 

a variação linguística pode adquirir diferentes significados para os atores envolvidos no 

processo de comunicação, o que varia conforme as perspectivas culturais e sociais. No 

ambiente educacional, por exemplo, alguns alunos podem associar o uso do dialeto 

vernáculo à inserção em uma cultura de rua valorizada por eles, enquanto outros 

consideram que o domínio de estilos mais monitorados confere prestígio. 

Da mesma forma, os professores podem atribuir à variação linguística tanto um 

valor negativo, quanto entendê-la como uma expressão natural da cultura dos alunos. 

Assim, a análise da variação é contextualizada dentro das interações sociais e das 

percepções dos envolvidos, ressaltando a subjetividade dos significados atribuídos ao 

fenômeno linguístico. 

Cezário e Votre enfatizam três tipos de variação:  

 

a) variação regional: associada a distâncias espaciais entre cidades, 

estados, regiões ou países diferentes. b) variação social: associada a 

diferenças entre grupos socioeconômicos, compreende faixas etárias, 

grau de escolaridade, procedência etc. c) variação de registro: tem como 
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variantes o grau de formalidade do contexto interacional ou do meio 

usado para a comunicação, como a própria fala, o e-mail, o jornal, a carta 

etc. (Cezário; Votre, 2015, p. 144-145). 

 

Em suma, os autores demonstram a complexidade da variação linguística, um 

campo essencial da Sociolinguística, mostrando como a língua é um fenômeno dinâmico 

que muda não apenas em função do espaço, mas também da sociedade e das situações 

comunicativas. As variações regionais, sociais e de registro ajudam a compreender que a 

linguagem não é homogênea e que as normas linguísticas são flexíveis, refletindo as 

diversas experiências e identidades dos falantes.  

Já Bagno (2007c) enfatiza que não tem sentido falar da variação linguística como 

um “problema”. O problema está em achar que a variação linguística é um problema que 

pode ser solucionado. Assim como considerar que existe uma língua perfeita, correta, 

bem-acabada e fixada em bases sólidas, e que todas as inúmeras manifestações orais e 

escritas que se distanciam dessa língua ideal são como ervas daninhas que precisam ser 

arrancadas do jardim para que as flores continuem lindas e coloridas. 

Para tentar desmistificar isso, Faraco (2002) argumenta que, em uma sociedade 

como a brasileira, coexistem diversas normas linguísticas. Nesse contexto, qualquer 

norma é formada por um conjunto de formas linguísticas associado a valores 

socioculturais específicos. Entre essas normas, o autor destaca a "norma-padrão" e a 

"norma culta". Ele define a norma culta como aquela utilizada em situações que 

demandam maior formalidade, principalmente por grupos sociais vinculados à cultura 

escrita, especialmente aqueles legitimados historicamente pelos setores que detêm o 

controle do poder social (Faraco, 2002, p. 39).  

Além disso, o autor observa que os próprios falantes da norma culta 

frequentemente julgam de forma negativa os falantes de outras normas, classificando-os 

como pessoas que "não sabem falar", "falam errado", "são incultas", "são ignorantes", 

entre outros estigmas (Faraco, 2002, p. 39). 

A norma-padrão, por sua vez, conforme o autor, é a variedade linguística 

socialmente prestigiada, ensinada nas escolas e usada nos meios de comunicação e em 

documentos oficiais. Não é a única forma de falar o português, mas aquela que foi 

historicamente escolhida como modelo (Faraco, 2008). 

Esse autor, ao analisar a norma sob três perspectivas distintas estruturalista, 

gerativista e variacionista, oferece-nos uma definição relevante, evidenciando que todas 

essas abordagens levam em conta a organização do sistema linguístico. 
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Considerando a coexistência de diversas normas linguísticas dentro de uma 

mesma comunidade de fala, Faraco (2008, p. 42) ainda ressalta que "não há, em essência, 

uma norma 'pura'”. As normas acabam incorporando elementos umas das outras, sendo, 

assim, inevitavelmente híbridas. Dessa forma, é impraticável delimitar com total clareza 

e exatidão os contornos de cada norma. 

Em contraponto a isso, segundo Bagno (2007c), as pessoas vivem em sociedade 

com uma longa tradição escrita, com história literária de muitos séculos e um sistema 

educacional organizado, assim se acostumaram a ter uma ideia de língua muito 

influenciada por todas essas instituições. Para elas, só merece o nome de língua um 

conjunto muito particular de pronúncias, de palavras e de regras gramaticais que foram 

cuidadosamente selecionadas para compor o que o autor chama de norma-padrão, isto é, 

o modelo de língua “certa”, que nessas sociedades constitui uma espécie de tesouro 

nacional. O que se convencionou chamar de língua nas sociedades letradas é, na verdade, 

produto social, artificial, que não corresponde àquilo que a língua realmente é. 

O autor ainda ressalta que a língua é intrinsecamente heterogênea e variável, um 

processo em permanente construção, fruto da atividade social e coletiva dos falantes e 

não um produto homogêneo e acabado como sugere a norma-padrão. 

Considerando a amplitude territorial do Brasil, suas diversas culturas e todos os 

processos históricos que dão origem à sua língua, tem-se a justificativa da enorme 

variação linguística existente no país. Essa diversidade linguística reflete a complexidade 

de um país formado por influências indígenas, africanas, europeias e, mais recentemente, 

de outras partes do mundo. Cada região do Brasil desenvolveu suas próprias variantes da 

língua portuguesa, enriquecidas por expressões, sotaques e construções gramaticais 

particulares, que carregam a história e a identidade cultural de seus falantes. 

A sociolinguista Bortoni-Ricardo (2004), ao estudar as variantes linguísticas em 

comunidades de fala, propõe três contínuos: de urbanização, de oralidade-letramento e de 

monitoração estilística, em que pontua dois extremos nos falares brasileiros, opondo 

“modalidade popular informal coloquial falada” e “modalidade padrão culta formal 

escrita”, sendo que a modalidade popular informal coloquial falada é alvo de desprestígio 

(social e escolar), ou melhor, sendo origem do preconceito linguístico.  

A variação regional, geográfica ou diatópica está diretamente ligada ao contínuo 

de urbanização de Bortoni-Ricardo, especialmente quando afirma que as variedades 

linguísticas no Brasil não são separadas, apresentam-se por uma relativa permeabilidade 
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e fluidez em um contínuo horizontal, em que as variedades se distribuem sem fronteiras 

definidas.  

Conforme Bortoni-Ricardo: 

 

[...] a esse contínuo, que representa a variação diatópica (rural x urbana) 

e social, deve-se, por razões didáticas, acrescentar outro, que represente 

variações funcionais, estilísticas, que se interseccionam com aquela. A 

escolha de um determinado grau de formalidade na fala depende 

basicamente do papel social que o falante desempenha a cada ato de 

interação verbal em qualquer circunstância, porém, há pelo menos três 

fatores determinantes dessa seleção: os participantes da interação, o 

tópico da conversa e o local onde ela se processa. O falante ajusta sua 

linguagem, variando de um estilo informal a um estilo cerimonioso a fim 

de se acomodar aos tipos específicos de situações (Bortoni-Ricardo, 

2005, p. 24).  

 

As nossas relações sociais são estabelecidas por meio da língua, seja na modalidade 

oral, seja na modalidade escrita, ambas sujeitas à variação. Por essa razão, toda a sociedade 

precisa compreender a variabilidade, aceitá-la, não apenas como um fenômeno inerente a 

todas as línguas naturais, mas, sobretudo, como algo que precisa ser respeitado, 

reconhecido e compreendido sem ser desprestigiado, já que, conforme Bortoni-Ricardo 

(2005), há mais de uma maneira de se dizer a mesma coisa. 

Cabe ressaltarmos também que as conceituações de variação e variedade 

linguísticas são distintas entre si. Assim, torna-se necessário também compreendermos 

algumas definições de variedades. Bagno (2007c) elenca os seguintes tipos de variedades: 

Dialeto ou variedade é um termo empregado há muitos séculos, desde a Grécia antiga, para 

designar o modo característico de uso da língua de um determinado lugar, região ou 

província.  Socioleto designa a variedade linguística própria de um grupo de falantes que 

compartilham as mesmas características socioculturais (classe econômica, nível cultural, 

profissão etc.).  

Cronoleto designa a variedade própria de determinada faixa etária, de uma geração 

de falantes. Idioleto designa o modo de falar característico de um indivíduo, suas 

preferências vocabulares, seu modo próprio de pronunciar as palavras, de construir as 

sentenças etc. Nos tipos de variedades pode-se observar o elemento – LETO (LECTO) que 

é derivado do grego LÉKSIS, “palavra, ação de falar”, de onde também provém a palavra 

léxico (Bagno, 2007c, p. 48-49). 

Cecília e Matos (2009) trazem uma crítica ao método tradicional de ensino da 

Língua Portuguesa, que por muito tempo se concentrou quase exclusivamente na 
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Gramática Normativa e na valorização da variedade padrão. Essa abordagem, segundo as 

autoras, se mostrou ineficaz, pois, mesmo após anos de estudo, muitos alunos saem da 

escola com a percepção de que não dominam o português, considerando-o uma língua 

"difícil". Isso acontece porque o ensino focado na Gramática Normativa tende a apresentar 

a língua como uma coleção de regras rígidas e exceções, desprovidas de contexto real e 

aplicabilidade prática. 

Em uma sociedade marcada por desigualdades econômicas e sociais, é comum que 

discursos sejam promovidos por indivíduos de maior poder aquisitivo, que defendem a 

norma-padrão como a única forma aceitável da língua. Essa visão se manifesta nas aulas 

de Português, nas quais, em diversas ocasiões, os alunos se sentem desencorajados a se 

expressar oralmente. O constrangimento enfrentado por esses jovens, muitas vezes causado 

pelo próprio professor, reforça a ideia imposta pela sociedade de que apenas o docente 

detém o uso "correto" da linguagem em sala de aula, ignorando, assim, as experiências e a 

participação dos estudantes. De acordo com Possenti: 

 

As crianças brasileiras falam o dia todo em português (e não em chinês, 

alemão etc.). Logo, sabem português. Os brasileiros cuja situação social 

e econômica não lhes permitiu que estudassem muitos anos (às vezes, 

nenhum) falam o tempo todo. É claro, falarão como se fala nos lugares 

em que eles nascem e vivem, e não como se fala em outros lugares ou 

entre outro tipo de gente. Logo, falam seus dialetos. Logo, sabem falar 

(Possenti, 1995, p. 29-30). 

 

No contexto educacional, marcado pelo comportamento linguístico decorrente da 

distribuição injusta de bens culturais, materiais e de oportunidades, é que surgem as 

pesquisas de Bortoni-Ricardo (2004). Segundo a autora, é imprescindível que a escola 

perceba seu papel, a fim de “[...] facilitar a ampliação da competência comunicativa dos 

alunos, permitindo-lhes apropriarem-se dos recursos comunicativos necessários para se 

desempenharem bem e com segurança nas mais distintas tarefas linguísticas” (Bortoni-

Ricardo, 2004, p. 74), especialmente em se tratando do uso dos diferentes gêneros 

discursivos tanto orais quanto escritos para ampliação do repertório linguístico. 

Ainda de acordo com Bortoni-Ricardo:  

 

[...] a criança, o jovem ou o adulto já são usuários competentes da língua 

materna, o que eles precisam é ampliar o repertório de recursos 

comunicativos para que esses estejam adequados aos distintos contextos 

de fala e que possam utilizar a língua, bem como suas variedades 

linguísticas (Bortoni-Ricardo, 2009, p. 75). 
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A citação de Bortoni-Ricardo nos leva a refletir sobre a competência linguística que 

os indivíduos, sejam crianças, jovens ou adultos, já possuem em sua língua materna. O 

desafio educacional, portanto, não é ensinar a língua em si, mas expandir o repertório de 

recursos comunicativos que os falantes têm à disposição. Isso implica em ajudar os 

indivíduos a reconhecerem e adaptarem suas habilidades linguísticas em diferentes 

contextos de fala, tornando-os mais versáteis e eficazes na comunicação. A educação 

linguística, então, deve focar não apenas na correção gramatical, mas também na 

adequação do uso da língua e de suas variedades às diversas situações sociais, fortalecendo 

a capacidade dos falantes de navegar por diferentes ambientes comunicativos. 

No contexto da variação linguística e do ensino, Camacho (1988) destaca a 

importância de a escola pública promover nos alunos uma atitude de respeito à língua 

vernácula. É fundamental que, durante o processo educativo, sejam criados momentos 

apropriados para apresentar as diferentes formas de variação linguística, enfatizando que 

cada variedade possui contextos específicos de uso, sem dar exclusividade à norma-padrão. 

Abordar a variação linguística dessa maneira, conforme o autor, contribui para a redução 

do preconceito linguístico, permitindo que os alunos compreendam e valorizem os diversos 

usos da língua em diferentes situações. 

A função do professor, nesse contexto, está em mostrar que toda e qualquer 

expressão linguística é merecedora de descrição e explicação dentro de um quadro 

científico adequado. Brasil: 

 

A língua portuguesa, no Brasil, possui muitas variedades dialetais. 

Identificam-se geográfica e socialmente as pessoas pela forma como 

falam. Mas há preconceitos decorrentes do valor social relativo que é 

atribuído aos diferentes modos de falar: é muito comum considerar as 

variedades linguísticas de menor prestígio como inferiores ou erradas. O 

problema do preconceito disseminado na sociedade em relação às falas 

dialetais deve ser enfrentado, na escola, como parte do objetivo 

educacional mais amplo de educação (Brasil, 1997, p. 26). 

 

Brasil nos convida a refletir sobre o papel fundamental do professor no combate ao 

preconceito linguístico e na promoção de uma visão mais inclusiva da linguagem. Em um 

país como o Brasil, onde a língua portuguesa apresenta grande diversidade dialetal, a forma 

de falar de uma pessoa muitas vezes revela sua origem geográfica e sua posição social. No 

entanto, o que deveria ser visto como uma riqueza cultural pode acabar sendo alvo de 

discriminação, já que certas variedades linguísticas são consideradas "inferiores" ou 

"erradas" em comparação com o padrão de prestígio. 
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Nesse contexto, o professor tem a responsabilidade de desconstruir esses 

preconceitos, mostrando que todas as expressões linguísticas merecem ser entendidas e 

explicadas com base em critérios científicos e não em julgamentos sociais. Ao adotar essa 

postura, o educador contribui para a formação de uma sociedade mais justa e igualitária, 

em que a linguagem é reconhecida em sua pluralidade, e os falantes, independentemente 

de sua origem, são respeitados. 

Camacho (2006), ao abordar questões relacionadas ao ensino da Língua Portuguesa, 

destaca que, de maneira tradicional, a prática pedagógica tem adotado o chamado "modelo 

da deficiência". Nesse modelo, a variação linguística é tratada como um desvio em relação 

à norma culta, que, por sua vez, reflete a linguagem das classes mais privilegiadas. Isso 

ocorre porque, segundo o autor, "o principal pressuposto da tradição normativa é que cabe 

à escola o papel de compensar supostas carências socioculturais" (Camacho, 2006, p. 69). 

Assim, a escola seria vista como responsável por substituir a variedade linguística não 

padrão pela norma-padrão. 

Contrapondo essa perspectiva da tradição normativa, a Sociolinguística defende 

que as variações linguísticas não devem ser avaliadas de forma pejorativa, pois representam 

alternativas legítimas dentro do sistema linguístico. Nesse sentido, o autor ressalta que a 

escola desempenha um papel crucial ao abordar a variação linguística em sala de aula. Sua 

função seria "despertar a consciência do aluno para a adequação das formas às 

circunstâncias do processo de comunicação" (Camacho, 2006, p. 69). 

A partir de 2022, a rede estadual de ensino de Mato Grosso passou a utilizar em 

todas as escolas estaduais o Material Estruturado de Ensino em substituição aos livros 

didáticos aprovados pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Este material faz 

parte do Sistema Estruturado de Ensino (composto por apostila, plataforma digital, 

aplicativo, avaliações semestrais, exercícios complementares, banco de perguntas e 

formação continuada dos professores com duração de 120 horas por ano), sendo os 

professores norteados por este Sistema.  

No entanto, Galbero (2024) através da análise do material estruturado de Língua 

Portuguesa com foco no tratamento da variação linguística concluiu que, embora haja um 

reconhecimento teórico da importância da variação linguística nas diretrizes curriculares, 

essa perspectiva ainda não se concretiza de forma efetiva nos materiais didáticos.  

A autora observou também a ausência de vozes locais e de vínculos com a realidade 

sociolinguística do estado de Mato Grosso, o que compromete a construção de um ensino 

sensível às particularidades regionais. Essa falta de contextualização regional pode 



41 
 

dificultar o reconhecimento e a valorização das formas de fala dos estudantes, gerando 

desinteresse pelo estudo da língua.  

A Sociolinguística, desse modo, chama a atenção das escolas para a importância de 

abordar a diversidade linguística e as diferenças, especialmente devido à inclusão de 

estudantes com experiências variadas, resultante da democratização do ensino. Ela também 

oferece suporte na redefinição das posturas docentes, na seleção de conteúdos e na escolha 

de metodologias de ensino. 

 

2.3 O preconceito linguístico: uma abordagem sociolinguística 

 

A concepção de que no Brasil se fala apenas uma língua, o português, está 

profundamente enraizada na visão popular sobre a identidade nacional. Essa ideia sugere 

que ser brasileiro e falar o português do Brasil são, inevitavelmente, sinônimos. No entanto, 

essa perspectiva ignora a rica diversidade linguística do país, caracterizada pelas variações 

regionais, sociais e culturais da língua.  

O preconceito linguístico surge justamente desse desconhecimento da realidade, ao 

considerar as diferentes formas de falar como inferiores ou erradas, desvalorizando as 

variedades que não se alinham com a norma-padrão. Esse fenômeno reflete a necessidade 

urgente de uma reflexão crítica sobre como as diversas formas de linguagem são percebidas 

e tratadas na sociedade brasileira. 

Ao reproduzir-se o pensamento de que ser brasileiro é sinônimo de falar o português 

do Brasil, dissemina-se, na verdade, um preconceito baseado no desconhecimento da 

realidade linguística do país. Esse preconceito, muitas vezes, é resultado de um projeto 

político intencional, que visa construir um país monolíngue e homogêneo. 

 Contudo, ao olharmos para o nosso passado, podemos perceber que, durante toda 

a história do Brasil, fomos e continuamos a ser um território plurilíngue. Quando os 

portugueses chegaram há mais de 500 anos, o Brasil era habitado por diversas comunidades 

autóctones que falavam cerca de 1.000 línguas indígenas, de acordo com estimativas de 

Rodrigues (1993), uma situação de plurilinguismo que se assemelha à realidade de outros 

países.  

No entanto, tanto o Estado Português, e depois da independência (1822) o Estado 

Brasileiro adotaram, ao longo de grande parte da nossa história, uma política linguística de 

imposição do português como a única língua legítima. Esse processo, que envolveu o 

glotocídio e o apagamento linguístico, visava reduzir a diversidade linguística e substituir 
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as línguas indígenas pela língua portuguesa, negligenciando e desvalorizando as línguas 

nativas do país. 

Para Oliveira (2000), na Linguística brasileira, da forma como ela está estruturada 

nas nossas universidades hoje, o estudo da diversidade linguística, isto é, do plurilinguismo, 

tem um lugar apenas modesto nos esforços de pesquisa. Quando se fala em diversidade 

linguística, muitas vezes se pensa na diversidade interna à própria língua portuguesa, menor 

ainda é a preocupação de contribuir para garantir, às populações que não falam português, 

seus direitos linguísticos, através, por exemplo, de intervenções políticas nos órgãos 

responsáveis ou na mídia.  

O autor enfatiza ainda que a história nos mostra que poderíamos ter sido um país 

ainda mais plurilíngue, não fossem as repetidas investidas do Estado contra a diversidade 

cultural e linguística. Essa mesma história nos mostra, entretanto, que não fomos apenas 

um país multicultural e plurilíngue: somos um país pluricultural e multilíngue, não só pela 

atual diversidade de línguas faladas no território, mas ainda pela grande diversidade interna 

da língua portuguesa aqui falada, obscurecida por outro preconceito, de que o português é 

uma língua sem dialetos. 

Com base nos principais conceitos da Sociolinguística já apresentados e no 

entendimento prévio sobre norma-padrão e norma culta, é possível compreender como 

ocorre o preconceito linguístico. Já é sabido que a língua apresenta diversas variações, 

algumas mais valorizadas socialmente e outras menos prestigiadas, com a imposição de 

um padrão linguístico muitas vezes considerado, de forma equivocada, como o único 

correto. Esse cenário acaba gerando uma visão negativa sobre as demais variações 

linguísticas, levando a julgamentos depreciativos.  

No que diz respeito à adequação da linguagem ao contexto de uso e à avaliação 

social da linguagem, é fundamental realizar um trabalho contínuo nas escolas para 

combater o preconceito linguístico, levando em conta as atitudes linguísticas presentes no 

ambiente escolar. O objetivo não deve ser apenas ensinar o aluno a "falar e a escrever 

corretamente" segundo a norma-padrão da gramática normativa, mas também orientá-lo a 

escolher a forma mais adequada de linguagem conforme o contexto em que se encontra. 

Nesse sentido, Bagno complementa que:  
 

O preconceito linguístico se baseia na crença de que só existe uma única 

língua portuguesa digna deste nome e que seria a língua ensinada nas 

escolas, explicada nas gramáticas e catalogada nos dicionários. Qualquer 

manifestação linguística que escape desse triângulo escola-gramática-

dicionário é considerada, sob a ótica do preconceito linguístico, “errada, 
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feia, estropiada, rudimentar, deficiente”, e não é raro a gente ouvir que 

“isso não é português” (Bagno, 2007a, p. 40). 

 

De acordo com Bagno, 

 

Se é verdade que o ensino da língua padrão é indispensável para garantir 

o acesso dos indivíduos às diferentes esferas de poder de uma sociedade 

complexa como a nossa, também é verdade que todas as outras 

variedades de língua, inclusive as que são consideradas 'erradas', ou 

'feias', são línguas legítimas, dignas de respeito e de estudo (Bagno, 1999, 

p. 51). 

 

 Labov (2003), por sua vez, reconhece que há julgamentos sociais conscientes e 

inconscientes sobre a língua. Com base no nível de consciência que o falante tem sobre 

determinada variável, o autor distingue três tipos de elementos: os estereótipos, os 

marcadores e os indicadores.  

Os estereótipos – são traços socialmente marcados de forma consciente. Alguns 

estereótipos podem ser estigmatizados socialmente, o que pode conduzir à mudança 

linguística rápida e à extinção da forma estigmatizada. Outros estereótipos podem ter um 

prestígio que varia de grupo para grupo, podendo ser positivo para alguns e negativo para 

outros. 

Os marcadores – correlacionam-se às estratificações sociais e estilísticas e podem 

ser diagnosticados em testes subjetivos. São traços linguísticos social e estilisticamente 

estratificados, que podem ser diagnosticados em certos testes de atitude/ avaliação, embora 

o julgamento social seja inconsciente. Os resultados de alguns testes têm mostrado que, 

apesar de os falantes diagnosticarem certos usos como “feios” ou “errados”, isso não 

significa que não fazem uso deles. Muitas vezes, esse uso se dá inconscientemente. 

Os indicadores – são elementos linguísticos sobre os quais haveria pouca força de 

avaliação, podendo haver diferenciação social de uso dessas formas correlacionada à idade, 

à região ou ao grupo social, mas não quanto a motivações estilísticas. Os indicadores são 

traços socialmente estratificados, mas não sujeitos à variação estilística, sem força 

avaliativa, com julgamentos sociais inconscientes. 

A categorização de variáveis em estereótipos, marcadores e indicadores é uma 

ferramenta importante na Sociolinguística, pois nos ajuda a entender processos como a 

mudança linguística e a complexa definição de uma comunidade de fala. Curiosamente, 

segundo Labov (2003), aqueles que mais usam, na fala casual, formas estigmatizadas são 

os que mais estigmatizam a fala dos outros.  Esse princípio tem uma importante 
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consequência para a sala de aula. O professor de uma comunidade que usa a linguagem 

não-padrão tem a vantagem de detectar e corrigir as formas não-padrão, mas tem a 

desvantagem de reagir de modo extremo a essa linguagem.     

Nosso grande problema, de acordo com Labov (2003), é instituir um programa de 

ensino sem antes responder a algumas questões básicas, por exemplo:  quais aspectos de 

um ou outro estilo são funcionais para a aprendizagem, quais são problemas de prestígio e 

modelo.  Ainda, segundo o autor, em geral, mulheres são mais sensíveis à correção e 

tendem a usar formas de prestígio mais do que fazem os homens.  A maioria dos professores 

é mulher, portanto menos possibilidade de a linguagem não-padrão ser analisada. 

É importante ressaltar, assim, a presença do preconceito linguístico no ambiente 

escolar, que se caracteriza por uma atitude negativa em relação ao uso de variedades 

estigmatizadas da língua. Os falantes, ao se depararem com esse fenômeno de variação, 

que está intimamente ligado à sua identidade e aos seus valores socioculturais, tendem a 

revelar suas atitudes e julgamentos de forma mais explícita. 

A questão problemática, por sua vez, é a disseminação do preconceito linguístico, 

que não está necessariamente ligada à diversidade social e geográfica do Brasil, mas sim à 

forma como lidamos com essa diversidade. Essas assertivas estão em consonância com as 

afirmações de Faraco (2008, p. 181), quando nos diz que, “O problema está nas formas 

como lidamos com essa diversidade. O problema está na forma como representamos para 

nós essa diversidade. O problema está nas imagens saturadas de valores negativos que 

temos de nós como falantes”. 

Desta forma, o autor destaca um ponto fundamental sobre o preconceito linguístico: 

ele não surge da diversidade social e geográfica em si, mas sim da maneira como a 

sociedade interpreta e lida com essa diversidade. O preconceito linguístico se manifesta 

quando as pessoas têm atitudes negativas em relação às variedades linguísticas menos 

prestigiadas, muitas vezes associadas a grupos marginalizados. Essas atitudes revelam 

juízos de valor, influenciados pela identidade e pelos valores socioculturais dos falantes. 

O autor enfatiza, assim, que o problema não reside na diversidade linguística do 

Brasil, mas na forma como ela é representada socialmente, sendo que muitas vezes as 

variedades não padrão são vistas de forma negativa. Isso reflete um distanciamento dos 

valores culturais e históricos presentes nas diversas formas de fala e reforça a necessidade 

de promover uma mudança de perspectiva sobre o que significa "falar bem" e sobre o valor 

intrínseco de todas as formas linguísticas. Essa reflexão é crucial para combater o 
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preconceito linguístico e promover uma educação mais inclusiva e respeitosa em relação 

às variedades da língua. 

Segundo Bagno, na obra “Preconceito Linguístico: o que é, como se faz” (2007a), 

o preconceito linguístico deriva da construção de um padrão imposto por uma elite 

econômica e intelectual que considera como “erro” e, consequentemente, reprovável tudo 

que se diferencie desse modelo. Para o autor, qualquer demonstração de preconceito é 

consequência de prejulgamento e desconhecimento. Esta análise desperta reflexões acerca 

da sociedade, visto que o país é multicultural e multilinguístico. 

Sobre a gramática da língua, Bagno (2007c) afirma que:  

 

Por mais que os linguistas rejeitem a norma-padrão tradicional, por não 

corresponder às realidades de uso da língua, eles não podem desprezar o 

fato de que, como bem simbólico, existe uma demanda social por essa 

"língua certa", identificada como um instrumento que permite acesso ao 

círculo dos poderosos, dos que gozam de prestígio na sociedade (Bagno, 

2007c, p. 79).  

 

Nesta obra, o autor destaca que o preconceito é gerado pelas diferenças linguísticas 

existentes dentro de um mesmo idioma e é considerado um juízo de valor criado sem razão 

objetiva e que normalmente se manifesta por meio da intolerância.  Bagno (2007a) aborda 

sobre diversos aspectos da língua e analisa oito mitos que considera sobre o preconceito 

linguístico, a saber:  

• Mito n° 1: A língua portuguesa falada no Brasil apresenta uma unidade surpreendente: o 

autor aborda sobre a unidade linguística e as variações que existem dentro do território 

brasileiro.  

• Mito n° 2: Brasileiro não sabe português/Só em Portugal se fala bem português: apresenta 

as diferenças entre o português falado no Brasil e em Portugal, este último considerado 

"superior" e mais “correto”.  

•  Mito n° 3: Português é muito difícil: baseado em argumentos sobre a gramática 

normativa da Língua Portuguesa ensinada em Portugal e suas diferenças entre falar e 

escrever dos brasileiros.  

• Mito n° 4: As pessoas sem instrução falam tudo errado: preconceito gerado sobre pessoas 

que têm um baixo nível de escolaridade. Bagno defende as variantes da língua e analisa 

os preconceitos linguístico e social gerados pela diferença entre a língua falada e a norma-

padrão.  
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• Mito n° 5: O lugar onde melhor se fala português no Brasil é o Maranhão: mito criado em 

torno desse estado, o qual é considerado por muitos estudiosos como o lugar onde se fala 

o português mais "correto", "melhor" e mais "bonito", posto que está intimamente 

relacionado com o português de Portugal, destacando-se o uso do pronome "tu" com a 

conjugação adequada do verbo: tu vais, tu queres etc.  

• Mito n° 6: O certo é falar assim porque se escreve assim: aqui o autor apresenta diferenças 

entre as diversas variedades no Brasil e a utilização da linguagem formal (culta) e 

informal (coloquial).  

• Mito n° 7: É preciso saber gramática para falar e escrever bem: aborda sobre o fenômeno 

da variação linguística e a subordinação da língua à norma-padrão. Para ele, a gramática 

normativa passou a ser um instrumento de poder e de controle.  

• Mito n° 8:  O domínio da norma culta é um instrumento de ascensão social: decorrente 

das desigualdades sociais e das diferenças das variações em determinadas classes sociais. 

Assim, as variedades linguísticas que não utilizam o padrão da língua são consideradas 

inferiores. 

Conforme o entendimento de Bagno (1999), o mito nº 7 acaba gerando 

autoritarismo entre a fala dos professores, assim como em gramáticas e até pelos pais de 

alunos que ameaçam retirar o seu filho daquela instituição se o educador não ensinar o que 

está previsto nessa assertiva, isso tudo, além de ser equivocado, causará o preconceito 

linguístico.  

Os mitos 6, 7 e 8 são amplamente evidenciados no ambiente escolar. Ao tratar a 

norma culta como um instrumento de poder e ascensão social, o autor evidencia como o 

domínio dessa norma é frequentemente usado para legitimar a exclusão social e a 

discriminação. Nesse sentido, ele argumenta que o preconceito linguístico é uma forma de 

controle social que reforça desigualdades e limita a mobilidade social daqueles que são 

considerados "fora da norma". 

O preconceito linguístico, diretamente relacionado à ideologia linguística, 

discrimina as pessoas com base no seu modo de falar. Na expressão “o bom português”, a 

discriminação acontece porque o conhecimento da gramática normativa e o uso da 

variedade padrão são valorizados (Bortoni-Ricardo, 2018), ao mesmo tempo em que as 

variedades linguísticas não padrão, faladas pelos grupos marginalizados, são 

estigmatizadas e as pessoas que as usam são associadas à pobreza e incapacidade. 
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No contexto educacional, o preconceito linguístico pode manifestar-se de várias 

formas, desde a correção constante da forma de falar dos alunos, até a ridicularização das 

suas variedades linguísticas. Bagno (1999) destaca a importância de reconhecer e valorizar 

a diversidade linguística, assim como a necessidade de respeitar as variedades linguísticas 

presentes nas comunidades. 

Em uma entrevista feita por Carla Viana Coscarelli à Revista Presença Pedagógica 

(2008), Bagno ressalta que o primeiro passo para combater o preconceito linguístico na 

escola é: 

 

[...] o professor assumir que não é falante desse português idealizado e 

que os seus alunos também não serão, porque, na verdade, ninguém é. É 

fundamental que o professor reconheça sua própria fala como uma 

atividade social, como uma manifestação legítima da língua e, 

principalmente, passe a associar a discriminação que é feita por meio da 

linguagem com as discriminações que são feitas na sociedade [...] 

(Bagno, 2008, p. 10). 

 

Bagno deixa evidente a importância de o professor reconhecer que nem ele nem 

seus alunos falam o "português idealizado" e que todas as variantes linguísticas são 

legítimas. É essencial que o professor veja sua própria forma de falar como uma 

manifestação válida da língua e compreenda que a discriminação linguística está conectada 

às discriminações sociais mais amplas. A Sociolinguística em contexto educacional pode 

contribuir para uma visão mais rica e contextualizada da linguagem, enfatizando a 

importância das relações sociais e das práticas comunicativas no estudo da língua. 

Horst, Krug e Steffen (2025) enfatizam que, quando pensamos em diversidade 

linguística, seria redutor responsabilizar somente os professores de línguas. Esse tema 

estará necessariamente presente em todos os componentes curriculares, durante as aulas, 

na interação aluno - professor, aluno - aluno (Horst; Krug; Steffen, 2025). 

Isso nos leva a refletir sobre a importância de uma formação continuada com um 

olhar sociolinguístico, que pode capacitar os professores a compreenderem a linguagem 

como uma prática social complexa. Ao integrar os princípios da Sociolinguística em sua 

formação, os professores passam a entender melhor a diversidade linguística presente no 

ambiente escolar e, assim, são mais aptos a combater o preconceito linguístico e a promover 

um ambiente educacional inclusivo. 
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2.3.1    Percepções e atitudes linguísticas 

 

Os estudos sobre percepções e atitudes linguísticas têm ganhado crescente 

relevância, conforme afirmam pesquisadores pioneiros nesses campos, especialmente com 

relação a atitudes, como Lambert (1967), Fernández (1998), Coupland (2007) e Giles. 

(1982; 1991). Eles destacam, por exemplo, que as atitudes são manifestações psicossociais 

que podem ser positivas ou negativas e têm potencial para influenciarem o processo de 

convergência ou divergência linguística. A Sociopsicologia é a disciplina que se dedica a 

investigar esses aspectos teóricos das atitudes. 

Lambert e Lambert, estudiosos da Psicologia Social, definem atitude como:  

 

[...] uma maneira organizada e coerente de pensar, sentir e reagir em 

relação a pessoas, grupos, questões sociais ou, mais genericamente, a 

qualquer acontecimento ocorrido em nosso meio circundante. Seus 

componentes essenciais são os pensamentos e as crenças, os sentimentos 

(ou emoções) e as tendências para reagir (Lambert; Lambert, 1972a, p. 

78).  

 

Dessa forma, os autores descrevem-na como um pré-conceito com um sistema 

organizado de pensamento, sentimentos e reações sobre pessoas, grupos e eventos. Seus 

componentes principais incluem crenças, emoções e tendências de comportamento. 

As atitudes linguísticas podem ser entendidas como o julgamento - positivo ou 

negativo - que o falante faz quanto aos usos da língua. Estas exercem “uma função essencial 

na determinação do nosso comportamento; por exemplo, afetam nossos julgamentos e 

percepções sobre os outros, ajudam a determinar os grupos sociais que nos associamos, as 

profissões que finalmente escolhemos e até a filosofia à sombra das quais vivemos” 

(Lambert; Lambert, 1972a, p. 78).   

Sendo assim, a atitude é um construto mental, psicológico, difícil de definir e de 

mensurar, comportada de uma estrutura múltipla e formada por elementos afetivos 

(emoções e sentimentos), cognitivo (inclui as percepções, as crenças e os estereótipos que 

estão presentes no indivíduo) e comportamental, com tendência a atuar e agir de certa 

maneira com respeito ao objeto (López Morales, 2004 apud Botassini, 2015, p. 114). 

Na Sociolinguística, por sua vez, as atitudes são consideradas como ferramentas 

explicativas para analisar o comportamento linguístico em relação a variantes específicas 

de uma língua. As atitudes dialetais, por exemplo, refletem a resposta social às variações 

linguísticas, conforme Lambert (1967), que argumenta que certos padrões linguísticos 
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estão associados a estereótipos culturais e sociais. Os falantes percebem, avaliam e julgam 

comportamentos linguísticos com base nos valores estigmatizados culturalmente. 

Para Kaufmann (2011, p. 122), a atitude linguística “é um estado mental neutral de 

prontidão, organizado a partir de experiências e exercendo uma influência diretiva ou 

dinâmica sobre a resposta de um indivíduo a todas as situações ali envolvidas”.  

Sendo assim, é crucial destacar que os estudos de atitudes não devem ser utilizados 

como explicações universalizadas para determinados comportamentos linguísticos. Essas 

pesquisas podem identificar uma correlação entre o objeto de estudo e padrões gerais de 

comportamento linguístico. A relação entre atitude e comportamento só é consistente 

quando se avalia a atitude do indivíduo em relação ao comportamento em si, não em relação 

à meta do comportamento que está sendo investigada (Kaufmann, 2011). 

Para Cyranka (2007), a definição de atitudes linguísticas está intrinsicamente ligada 

à avaliação linguística, que é um dos campos de estudo da Sociolinguística. Isso envolve a 

análise dos julgamentos que os falantes fazem sobre a língua ou dialeto utilizado por seu 

interlocutor, incluindo as mudanças que estão sendo ou foram implementadas em relação 

à variedade padrão da língua.  

Os pensamentos, sentimentos e reações dos falantes diante dos estímulos 

linguísticos que encontram formam os componentes das suas atitudes linguísticas. Essas 

atitudes podem ser vistas como uma medida da probabilidade associada a um conceito ou 

crença (Souza, 2012). 

De acordo com Botassini (2015), que se baseia nos estudos de Lambert e Lambert 

(1972b), Rodrigues (1972) e outros,  

 

As atitudes são constituídas por três componentes distintos: o cognitivo, 

o afetivo e o comportamental. Em alguns textos sobre os componentes 

das atitudes, encontramos variações quanto ao termo 'comportamental', 

como no estudo de Aguilera (2008, p. 106), que propõe que: "[...] a 

atitude é composta por três componentes de igual importância: o 

conhecimento ou crença (componente cognitivo); a valoração 

(componente afetivo); e a conduta (componente conativo) [...]". Portanto, 

as atitudes resultam da interação entre esses três componentes (Botassini, 

2015, p. 102). 

 

É crucial compreendermos que, nesse contexto, não estamos limitando a noção de 

atitude apenas a uma reação ou resposta a algo. Embora isso seja parte do conceito, estamos 

considerando simultaneamente uma abordagem que engloba aspectos cognitivos e afetivos. 

Botassini (2015) discute sobre esses três componentes em seu texto e argumenta que: 
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O componente cognitivo refere-se às crenças, aos pensamentos, aos 

conhecimentos que se tem em relação a um objeto social definido. [...] O 

componente afetivo diz respeito às emoções e aos sentimentos pró ou 

contra um objeto social e é considerado por alguns estudiosos, como 

Fishbein (1965 apud Rodrigues, 1972), o único elemento característico 

das atitudes sociais. [...] O componente comportamental ou conativo é 

entendido como conduta, reação ou tendência à reação diante de um 

objeto social (Botassini, 2015, p. 114-115). 

 

Outro texto, desta vez da Psicologia Social, que reforça a tridimensionalidade das 

atitudes, é o de William Lambert e Wallace Lambert (1975), citado por Cardoso (2014). 

Nele, os autores definem que uma atitude é uma forma de pensar, sentir e reagir diante de 

pessoas, grupos, problemas sociais ou qualquer evento do ambiente. Lambert e Lambert 

postulam que os componentes essenciais das atitudes são os seguintes: [1] pensamentos e 

crenças, [2] sentimentos e emoções e [3] propensões para reagir. 

Em geral, de acordo com Lambert (1967), as atitudes operam em três níveis básicos: 

o nível primário, também conhecido como nível cognitivo. Este é o nível mais próximo do 

estímulo recebido pelo ouvinte, pois é onde ocorrem as condições neurobiológicas 

subjacentes à capacidade cognitiva do indivíduo para memorizar, contrastar, perceber e 

discriminar elementos linguísticos. É neste nível cognitivo que se forma a consciência 

linguística e os valores axiológicos. Aqui encontramos as formas mais fundamentais de 

valores e estereótipos associados à linguagem, refletindo toda uma consciência de valor 

atribuída à linguagem. 

O segundo nível é o campo afetivo, que, segundo Lambert (1967), está intimamente 

ligado e, de certa forma, entrelaçado com o campo primário. Neste nível, ocorrem 

atribuições de valor baseadas em emoções que são atribuídas consciente ou 

inconscientemente ao campo cognitivo. Por exemplo, ao ouvir um registro linguístico que 

evoca pensamentos desagradáveis, o indivíduo atribui emoções à sua consciência 

linguística sobre aquela variedade. Aqui, o sujeito realiza especulações valorativas sobre a 

língua, como categorizações de fala como "correta", "agradável", "regional", "popular", 

"cultivada", entre outras. De certa forma, podemos dizer que o nível afetivo é influenciado 

e alimentado pelo campo cognitivo. 

Por fim, Lambert (1967) propõe o terceiro nível das atitudes, que é o 

comportamental. É importante ressaltarmos que, nos estudos sociolinguísticos, 

comportamento linguístico não se refere simplesmente à manifestação de um registro 

linguístico previamente aprendido ou treinado. O comportamento, em abordagens diretas, 
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refere-se à produção efetiva da fala. Em abordagens indiretas, entretanto, o comportamento 

diz respeito à avaliação linguística através de tarefas forçadas para a coleta de dados sobre 

atitudes. 

Em suma, podemos compreender este nível de duas formas principais: nos estudos 

de acomodação dialetal, quando falantes migram entre regiões e ocorre o contato de 

dialetos. Em muitas pesquisas sobre acomodação linguística, observa-se que a 

convergência linguística também é motivada pela autoavaliação e pela avaliação dos 

dialetos em contato. Assim, frequentemente, o nível comportamental é a evidência mais 

clara da influência das atitudes na escolha linguística. 

Por outro lado, ao avaliar material linguístico, seja consciente da variação dialetal, 

categorização de dialetos, imitação ou suavização de sotaque em estilos de comunicação 

social, o sujeito é influenciado a fazer escolhas que estimulam os campos cognitivo e 

afetivo, mas não o produtivo (comportamental). 

Tais conceitos, portanto, foram introduzidos na Sociolinguística a partir da 

Psicologia Social. O principal responsável e considerado pioneiro nesse empreendimento 

é o psicólogo canadense e professor no Departamento de Psicologia da Universidade 

McGill, Wallace Lambert, que, no início dos anos 1960, conduziu uma pesquisa sobre 

bilinguismo utilizando uma metodologia de "falante disfarçado" ou "falsos pares".  

Neste método, o pesquisador gravava um mesmo trecho em ambas as línguas 

(francês e inglês) faladas pelo mesmo indivíduo, sem informar aos ouvintes "jurados" que 

se tratava da mesma pessoa em ambas as gravações. Posteriormente, Lambert reproduzia 

as gravações para os ouvintes "jurados", que deveriam avaliar, numa escala que variava de 

"muito pouco" a "muito", características como aparência física, altura, personalidade, 

religiosidade, confiança, ambição, simpatia, entre outras, baseando-se apenas na gravação 

que estavam ouvindo (Calvet, 2002). 

Os resultados foram surpreendentes: os ouvintes "jurados" não apenas não 

reconheceram que se tratava da mesma pessoa nas gravações, como também não se 

limitaram a julgar apenas a voz, conforme inicialmente proposto, mas avaliaram as 

características das línguas utilizadas. A partir dessa pesquisa, os estudiosos da linguagem 

passaram a adaptar essa metodologia, utilizando-a para investigar não apenas atitudes 

sociais, mas também atitudes linguísticas (Calvet, 2002). 

Outro aspecto relevante a considerar em nossa pesquisa é a relação entre 

consciência linguística e consciência sociolinguística, especialmente observando que as 

percepções sobre o prestígio social atribuído a uma variedade linguística podem ser 
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expressas por atitudes positivas. Por sua vez, segundo Bourdieu (1999), quanto mais 

diversificado for o conhecimento cultural e social, e quanto mais interação houver nas 

diferentes instituições sociais, menor será o preconceito linguístico. 

As atitudes linguísticas são, dessa forma, fundamentais para compreender como as 

pessoas percebem e valorizam variedades linguísticas. As atitudes não se limitam apenas 

ao julgamento estético ou técnico da linguagem, mas refletem também atitudes sociais mais 

amplas, como status socioeconômico, poder e identidade cultural. Estudos subsequentes, 

como os que já apresentamos, inspirados nas descobertas de Lambert (1968), exploraram 

como essas percepções influenciam não apenas as interações cotidianas, mas também o 

acesso a oportunidades educacionais e profissionais. 

A ampla discussão teórico-metodológica sobre atitudes na Sociolinguística 

geralmente está centrada na forma de obter e acessar as atitudes. Conforme observado por 

Lopes (2015), a Sociolinguística mostra um forte interesse nos aspectos sociais, regionais 

e étnicos da variação linguística, mas dedica pouca atenção à forma como essa variação é 

percebida, processada e interpretada pelos ouvintes. Além disso, a variabilidade da fala 

raramente é abordada sob as perspectivas tanto do produtor quanto do receptor. 

Do mesmo modo, Aguilera (2008), ao referir-se a Gomez Molina (1987), aponta 

que, apesar da ênfase da Sociolinguística na importância dos estudos sobre percepção 

linguística, essa área ainda é pouco explorada. Além disso, pesquisas sobre percepção 

linguística na Sociolinguística, especialmente no contexto escolar, podem ajudar a entender 

melhor como as crenças e atitudes dos professores influenciam suas práticas em sala de 

aula. 

Almeida Filho (2005) sugere que o professor se autoanálise como um fator que 

pode levá-lo a mudanças. Segundo o autor: 

 

Formar-se continuamente significa também estar sob os signos 

contraditórios da conservação e da inovação. Tendo alcançado um 

patamar profissional de ensino de língua(s) pode parecer confortável 

permanecer nele ou perigoso seguir assim sem algum desequilíbrio 

curioso que o desejo de mudança ou renovação desencadeia. Seja como 

for, ao professor cabe sempre o desafio de pensar-se como pedra que rola, 

como profissional que merece o olhar da observação científica que refaz 

os conhecimentos e os coloca para sua inspeção formadora (Almeida 

Filho, 2005, p. 72-73). 

 

Considerando que as percepções e atitudes do professor exercem importante 

influência sobre os alunos, sobressai-se, por consequência, a necessidade de prover o 
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professor de conhecimentos técnicos que lhe favoreçam a renúncia de crenças e atitudes 

que desabonem seu papel de professor de Língua Portuguesa, conforme recomendações de 

estudos e pesquisas que se debruçam sobre essa área, como relata Cyranka: 

 

O professor pode desempenhar um papel importante no apoio ao aluno 

no sentido de levá-lo a desenvolver uma boa autoestima, acreditando na 

possibilidade de se tornar um usuário competente de sua língua, capaz de 

transitar tanto pelas situações de maior formalidade quanto por aquelas 

de total descontração (Cyranka, 2001, p. 124). 

 

Como demonstrado, o papel do professor é crucial no desenvolvimento da 

autoestima dos alunos e na capacidade de transitar entre diferentes contextos de 

comunicação sem julgamento. Da mesma forma, as percepções e atitudes dos professores 

sobre a formação continuada podem influenciar significativamente seu desenvolvimento 

profissional e a qualidade do ensino que oferecem. 

A análise das percepções dos professores buscou ouvir os (as) professores (as) do 

Norte de Mato Grosso a respeito da formação continuada, entender de que forma a 

diversidade linguística e cultural é incorporada nas práticas formativas e como essa 

incorporação influencia as práticas pedagógicas. Este estudo pretende, portanto, contribuir 

para a melhoria contínua das práticas de formação e para o fortalecimento do papel dos 

professores como facilitadores competentes e confiantes em suas práticas pedagógicas. 

Sintetizando que o professor pode ajudar o aluno a construir uma boa autoestima e a se ver 

como um usuário competente da língua, capaz de adaptar sua comunicação tanto em 

situações formais quanto informais.  

Partindo do princípio de que a reflexão sobre questões sociolinguísticas permite aos 

professores aprimorarem suas práticas pedagógicas de maneira contínua, a formação 

continuada pode ser vista como uma oportunidade valiosa para que os educadores 

explorem e integrem conceitos sociolinguísticos em seu trabalho cotidiano, promovendo 

uma análise crítica e adaptativa de suas abordagens em sala de aula. Através da 

compreensão de aspectos sociolinguísticos da linguagem, os professores podem refletir 

sobre como essas teorias se manifestam em suas práticas e como podem influenciar 

positivamente o processo educativo. 

A partir destas reflexões cabe destacar que, nesta pesquisa, buscamos investigar, a 

partir de uma perspectiva sociolinguística, as percepções e atitudes dos professores do 

Norte de Mato Grosso, pertencentes à Diretoria Regional de Educação (DRE), polo de 

Matupá/MT, sobre a formação continuada, analisando se a diversidade linguística e cultural 
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é incorporada nas práticas formativas e se essa incorporação impacta suas práticas 

pedagógicas.  Pretendemos explorar as percepções e atitudes sociolinguísticas desses 

profissionais em relação a essas formações, avaliando sua relevância e eficácia, tema que 

será abordado no próximo capítulo. 

 

3 DEFINIÇÕES E PERSPECTIVAS DO PROCESSO DE FORMAÇÃO 

CONTINUADA: UM OLHAR PARA A ESCOLA DO CAMPO 

 

Neste capítulo, discorremos sobre o papel que a formação continuada desempenha 

no desenvolvimento profissional dos educadores e na qualidade da educação oferecida aos 

alunos. Mesmo os professores sendo capazes, instruídos e dedicados, muitas vezes, em seu 

ambiente de trabalho, se sentem impossibilitados em despertar a curiosidade de seus alunos 

e fazer com que mantenham atenção em suas aulas, ter o controle sobre a turma, tornar as 

aulas mais interessantes. Na sequência, apresentamos as definições e perspectivas do 

processo de formação continuada, com um olhar voltado à escola do campo, enfatizando-

as com base nas principais leis federais e estaduais e, por fim, destacamos o papel do 

educador na especificidade da educação do campo. 

Nos últimos anos, a sociedade tem passado por uma rápida transformação em 

diversos aspectos, como as estruturas materiais, institucionais, formas de organização 

social e no campo do conhecimento científico e sua disseminação. Essas mudanças nos 

impõem a necessidade de adaptarmos nossas formas de pensar e agir. Nesse cenário, a 

instituição educacional e o papel do docente precisam ser repensados, exigindo novas 

perspectivas e ações que envolvam maior engajamento social dos professores de maneira 

concreta.  

Para que a formação docente seja eficaz e beneficie a coletividade, é fundamental 

que se promova uma série de transformações. Essas transformações devem considerar que 

os professores possuem tanto conhecimentos objetivos quanto subjetivos e que o processo 

de aquisição de saberes é amplo, não linear, e profundamente ligado à prática profissional. 

Além disso, esse processo é influenciado pela estrutura organizacional da instituição 

educacional e é marcado por sua complexidade, adaptabilidade e caráter experiencial 

(Imbernón, 2010). 

No contexto da Diretoria Regional de Educação (DRE), polo de Matupá/MT, a 

importância desse processo ganha contornos ainda mais específicos quando se considera a 
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realidade das escolas do campo. Essas instituições enfrentam desafios únicos, como o 

isolamento geográfico, a diversidade sociocultural e a escassez de recursos. 

 

3.1 A formação continuada de professores: uma abordagem sociolinguística  

 

Sabemos que, em sua formação inicial, o professor não detém de todos os saberes 

necessários para atender às necessidades de uma sala de aula, porque esta muda de acordo 

com cada realidade e, por causa disso, é necessário que o/a professor/a permaneça 

estudando, participando de formação continuada a fim de (re) aprender, ou (re) significar 

suas práticas diárias, buscando aprimorar seus conhecimentos e suas práticas.  

Observa-se um descompasso entre a formação inicial dos professores e as 

exigências práticas que enfrentam no contexto educacional em que atuam. Isso reforça a 

importância de uma educação continuada em serviço, independentemente das condições 

em que se deu a formação inicial ou da realidade da escola em que lecionam. A necessidade 

de atualização constante não se deve apenas ao ritmo acelerado de produção do 

conhecimento, mas também à própria essência da prática pedagógica. Nesse sentido, o 

aprendizado contínuo é fundamental para a docência e se apoia em dois aspectos principais: 

o professor, como agente ativo desse processo, e a escola, como espaço de desenvolvimento 

contínuo (Nóvoa, 2001). 

No contexto educacional brasileiro, a década de 1990 foi marcada pela 

implementação do Plano Decenal de Educação para Todos (1993), que visava a valorização 

dos professores por meio da combinação de três aspectos: carreira, condições de trabalho 

e qualificação. A partir desse Plano, diversas políticas públicas foram estabelecidas, sendo 

a primeira delas a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB Nº 9394/1996). 

Embora essa Lei tenha sido influenciada por diretrizes de organismos internacionais, que 

enfatizavam a formação docente focada em competências e reflexão, ela dedica um 

capítulo específico aos profissionais da educação. 

Segundo Fabre (1994), o uso pedagógico do termo "formação" surgiu na França em 

1938, com a implementação de decretos que estabeleceram a formação profissional. Dentro 

dessa perspectiva educacional, o conceito está relacionado à ideia de qualificação por meio 

de cursos, diplomas, sistemas de formação de professores ou programas específicos. Como 

um processo, a formação envolve capacitar alguém em determinado conhecimento, 

considerando o contexto social e econômico em que se insere. 
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O conceito de formação continuada é definido por Cunha (2003). A autora enfatiza 

essa concepção da seguinte forma: 

 

São iniciativas de formação que acompanham a vida profissional dos 

sujeitos. Apresenta formato e duração diferenciada, assumindo a 

perspectiva de formação como processo. Tanto pode ter origem na 

iniciativa dos interessados como pode inserir-se em programas 

institucionais. Neste último, os sistemas de ensino, universidades e 

escolas são as principais agências de tais tipos de formação (Cunha, 2003, 

p. 368). 

 

De modo geral, a autora define a formação continuada como um processo que 

acompanha a trajetória profissional dos educadores, adaptando-se a diferentes formatos e 

durações. Essa formação pode surgir de iniciativas pessoais dos próprios interessados ou 

ser promovida por programas institucionais. Nesse contexto, universidades, escolas e 

sistemas de ensino desempenham um papel central como agentes que promovem essa 

formação, contribuindo para a atualização e desenvolvimento contínuo dos profissionais. 

A perspectiva de formação como um processo contínuo ressalta a importância de uma 

aprendizagem que não se limita a um momento específico, mas que se estende ao longo da 

vida profissional. 

Corroborando com este pensamento, Garcia define que: 

 

A formação de professores é a área de conhecimentos, investigação e de 

propostas teóricas e práticas que, no âmbito da didática e da organização 

escolar, estuda os processos através dos quais os professores – em 

formação ou em exercício – se implicam individualmente ou em equipe, 

em experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou 

melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes 

permite intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do 

currículo e da escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da 

educação que os alunos recebem (Garcia, 1999, p. 26). 

 

Em suma, o autor define a formação de professores como um campo que integra 

conhecimento, pesquisa e propostas teóricas e práticas, focando tanto na didática quanto 

na organização escolar. Enfatiza a importância dos processos de aprendizagem pelos quais 

os professores, sejam em formação ou já em exercício, se envolvem, de forma individual 

ou coletiva, para aprimorar suas competências e conhecimentos. Esse desenvolvimento 

contínuo permite que os professores intervenham de maneira mais eficaz na prática 

pedagógica, no currículo e na gestão escolar, contribuindo diretamente para a melhoria da 
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qualidade da educação oferecida aos alunos. Essa visão reforça a ideia de que a formação 

docente é um processo dinâmico e colaborativo, essencial para a evolução do ensino. 

Nessa perspectiva, Bortoni-Ricardo (2008) ressalta que, ao refletir sobre sua prática 

e investigar as interações em sala de aula, o professor não apenas aprimora suas estratégias 

pedagógicas, mas também aprofunda sua compreensão sobre as dinâmicas 

sociolinguísticas presentes no ambiente escolar. A autora ainda complementa dizendo que: 

 

O docente que consegue associar o trabalho de pesquisa a seu fazer 

pedagógico, tornando-se um professor pesquisador de sua própria prática 

ou das práticas pedagógicas com as quais convive, estará no caminho de 

aperfeiçoar-se profissionalmente, desenvolvendo uma melhor 

compreensão de suas ações como mediador de conhecimentos e de seu 

processo interacional com os educandos. Vai também ter uma melhor 

compreensão do processo de ensino e de aprendizagem (Bortoni-Ricardo, 

2008, p. 24). 

 

Em se tratando da educação do campo, tal abordagem é especialmente relevante, 

visto que a diversidade linguística e cultural dos alunos exige uma postura investigativa 

e adaptativa por parte do educador. Farina e Benvenutti (2024) consideram que a busca 

contínua por aprimoramento contribui para cultivar indivíduos críticos e capacitados, 

prontos para enfrentarem os imperativos de humanização e transformação do século XXI.  

Essa formação não se limita apenas à aquisição de novos conhecimentos, mas inclui 

o desenvolvimento de competências e habilidades práticas promovendo uma reflexão 

constante sobre a prática profissional e possibilitando adaptações frente às mudanças 

atuais. Incentiva também a construção de uma visão mais ampla e integrada da profissão, 

estimulando a inovação, a melhoria contínua nas práticas pedagógicas e contribui para um 

ensino que esteja em sintonia com as necessidades sociais contemporâneas.  

O processo de formação continuada permite que os docentes adquiram novos 

conhecimentos, aprimorem suas competências e reflitam criticamente sobre sua atuação 

profissional, garantindo um ensino de qualidade. Ademais, a formação continuada 

contribui para a valorização da profissão, possibilitando que os professores respondam às 

mudanças no contexto educacional e, assim, ofereçam uma educação mais significativa 

para os alunos. 

Nesse sentido, Delors enfatiza que: 

 

A qualidade de ensino é determinada tanto ou mais pela formação 

contínua dos professores, do que pela sua formação inicial. A formação 

contínua não deve desenrolar-se, necessariamente, apenas no quadro do 
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sistema educativo: um período de trabalho ou de estudo no setor 

econômico pode também ser proveitoso para aproximação do saber e do 

saber-fazer (Delors, 2003, p. 160). 

 

Ainda de acordo com Delors (2003, p. 159), ao tratar do professor e seu fazer, 

explicita que, “para ser eficaz terá de recorrer a competências pedagógicas muito diversas 

e a qualidades humanas como autoridade, paciência e humildade. Melhorar a qualidade e 

a motivação dos professores deve ser uma prioridade em todos os países.” Partindo dessa 

afirmação, podemos compreender que, para bem realizarem suas atividades, é necessário 

que busquem novas formas de trabalhar conteúdos, assim, podendo tornar o cotidiano mais 

leve. 

Em consonância a isso, Freire (1996, p. 43) afirma que, “na formação permanente 

dos professores, o momento fundamental é a reflexão crítica sobre a prática. É pensando 

criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”. Assim, 

é necessário que os docentes saiam do dito comodismo de uma prática constante e imutável, 

e (re) planejem suas ações dentro da sala de aula para que alcancem melhor os educandos. 

De acordo com Libâneo (2006), tais mudanças podem emanar de um referencial 

crítico de qualidade de ensino, com base em uma formação docente reflexiva, de acordo 

com o entendimento de que a prática é a referência da teoria e a teoria o nutriente de uma 

prática de melhor qualidade.  

Pimenta, Garrido e Moura (2004, p. 89) são enfáticos em afirmar que “a 

sobrevivência de certos profissionais e até a de sua profissão está profundamente vinculada 

à possibilidade de uma formação contínua”. Para tanto, faz-se necessário que os sujeitos 

formadores reconheçam isso e a sua importância na vida dos sujeitos em formação, para 

que também se sintam mais motivados na realização das atividades que lhe competem.  

O professor necessita ter ciência de que o seu saber não é totalizado e que os alunos 

trazem para a sala de aula saberes prévios. O que o professor precisa é saber que em sua 

prática é necessário explorar a bagagem do seu alunado, pois eles têm conhecimentos que 

precisam apenas ser aperfeiçoados. Nesse sentido, precisa estar atento e flexível para 

modificar suas práticas metodológicas.  

Desse modo, Pereira destaca que: 

 

A docência, portanto, é uma atividade complexa porque a realidade na 

qual o professor atua é dinâmica, conflituosa, imprevisível e apresenta 

problemas singulares que exigem soluções particulares. Exigem também 

mobilizações de saberes para o cumprimento do objetivo de educar que 

é: o desenvolvimento das diferentes capacidades – cognitivas, afetivas, 
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físicas, éticas, estéticas, de inserção social e de relação interpessoal dos 

educandos, que se efetiva pela construção de conhecimento (Pereira, 

2011, p. 69). 

 

  Segundo Gatti (2000), o processo de formação continuada não pode ser visto 

apenas como prolongamento da formação inicial, como meio de adaptação às mudanças 

ocorridas ou a serem implementadas na instituição ou, ainda, como sinônimo de educação 

compensatória, mas sim como meio de expansão cultural e de formação transdisciplinar, 

nesse sentido, as instituições formadoras precisam estar “integradas às novas perspectivas 

socioculturais e atentas aos sinais de transição e mudança” (Gatti, 2000, p. 99). 

A formação continuada visa, assim, encontrar soluções para os desafios gerados 

pelas novas dinâmicas entre sociedade e educação. Conforme Libâneo (2006), essas 

soluções podem ser baseadas em um referencial crítico voltado para a qualidade do ensino, 

fundamentado em uma formação docente que seja reflexiva, considerando que a prática 

orienta a teoria, e esta, por sua vez, enriquece uma prática mais qualificada.  

É evidente verificar, atualmente, a desconexão entre a formação inicial dos 

professores e a prática educacional frente às demandas do contexto em que atuam. Isso 

evidencia a importância da educação continuada em serviço, que deve ocorrer 

independentemente das condições em que se deu a formação inicial e da realidade da 

escola.  

Imbernón (2011b) destaca que a carreira docente não pode se restringir à simples 

transmissão de conhecimentos acadêmicos, nem se limitar ao ensino de conteúdos básicos 

ou à reprodução do saber dominante. O autor enfatiza que, à medida que a complexidade 

dos seres humanos aumenta, a profissão de professor também deve evoluir. Esse processo 

de transformação é inevitável e deve seguir seu curso natural. 

Na busca por uma formação que atenda tanto às expectativas profissionais quanto 

às demandas de constante transformação no ensino e na aprendizagem, há uma variedade 

de teorias e modelos de formação continuada de professores, cada um com características 

e metas específicas. A seguir, apresentamos alguns dos principais modelos e teorias 

encontradas: 

• Formação em Serviço: conforme Schön (1983), a formação em serviço se caracteriza 

pela valorização da reflexão sobre a prática, vista como um recurso fundamental para 

melhorar a qualidade do ensino. Esse modelo encoraja os professores a analisarem suas 

próprias ações e a encontrarem soluções para os problemas enfrentados no dia a dia da 

prática pedagógica. 
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• Formação por Projetos: Luckesi (2000) propõe que a formação por meio de projetos tem 

como foco estimular a criatividade e a autonomia dos docentes, além de promover uma 

reflexão crítica sobre suas práticas pedagógicas. 

• Formação por Aprendizado Reflexivo: segundo Nóvoa (1992a), os professores devem 

ser incentivados a refletir sobre suas práticas, analisando situações de ensino-

aprendizagem e pensando criticamente em formas de melhoria. Esse processo pode 

ocorrer por meio de grupos de discussão, supervisão pedagógica e momentos de reflexão 

individual. 

• Formação Baseada na Prática: Nóvoa (1992a) destaca a importância de integrar teoria e 

prática, permitindo que os professores apliquem os conhecimentos adquiridos em 

situações reais de sala de aula. Isso pode incluir a observação de aulas de colegas e a 

análise de casos práticos. 

• Colaboração entre Pares: Nóvoa (1992a) também sublinha a importância do 

compartilhamento de experiências entre docentes. A colaboração pode se dar por meio 

de conversas informais, grupos de estudo ou projetos colaborativos, favorecendo o 

crescimento profissional coletivo. 

• Formação Contínua Adaptada ao Contexto: Nóvoa (1992a) acredita que a formação 

deve ser ajustada às especificidades do ambiente em que os professores atuam, 

considerando as necessidades da comunidade escolar, as expectativas dos alunos e as 

particularidades socioculturais do contexto educacional. 

• Desenvolvimento de Competências Sociais e Emocionais: além de competências 

técnicas, Nóvoa (1992a) ressalta a necessidade de desenvolver habilidades sociais e 

emocionais nos professores, para que possam lidar com situações complexas, 

especialmente as que envolvem interações interpessoais e a manutenção do bem-estar 

emocional.   

A formação permanente de professores tem sido apontada como um elemento 

essencial para a melhoria da prática pedagógica, especialmente em um cenário educacional 

que exige constante adaptação e inovação. Para que essa formação seja efetiva, é necessário 

que os educadores adotem uma postura reflexiva em relação ao próprio trabalho, buscando 

aprimorar suas práticas de maneira contínua. Nesse contexto, a visão de Freire se destaca, 

ao enfatizar a importância da reflexão crítica na formação permanente dos professores:  

 

Na formação permanente dos professores, o momento fundamental é a 

reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje 
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ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. Assim, é necessário 

que os docentes saiam do dito comodismo de uma prática constante e 

imutável e (re) planejem suas ações dentro da sala de aula para que 

alcancem melhor os educandos (Freire, 1996, p. 43). 

 

Dessa forma, é fundamental oferecer aos professores novas práticas pedagógicas 

que vão além das simples "oficinas" de técnicas, privilegiando práticas que fomentem a 

autonomia e revelem o “currículo oculto5", além de compreender a escola como uma 

organização educativa. Trata-se de criar um espaço que permita refletir sobre suas atitudes, 

planejar as atividades docentes e organizar ambientes interligados à inovação e à reflexão. 

Além disso, é importante "cooperar, processar, sistematizar e comunicar informações" 

(Imbernón, 2011b, p. 44). 

Cassia (2023), por sua vez, destaca que o modo de falar do camponês constitui uma 

das identidades que compõem a diversidade linguística e cultural do Brasil, representando 

uma expressão social e histórica que integra a formação do país enquanto nação. Para a 

autora, compreender essa diversidade implica reconhecer as atitudes e percepções que o 

falante rural possui em relação à sua própria língua e à forma como ela é percebida 

socialmente, cabendo à escola o papel de valorizar essa pluralidade linguística e promover 

uma reflexão sobre a diferença entre fala e escrita. 

Esse processo envolve não apenas um investimento na formação pedagógica, mas 

também a criação de oportunidades para a autoavaliação e a compreensão de si mesmo. É 

essencial oferecer um ambiente que evite a dependência da profissão em relação à produção 

de conhecimento por terceiros, que rompa com a ideia de incapacidade de produzir saberes 

próprios, que estimule a integração entre teoria e prática e que combata o isolamento 

profissional. Também é necessário relembrar os problemas morais, éticos, sociais e 

políticos da educação, muitas vezes negligenciados e marginalizados em conhecimentos 

formais. 

Através da reflexão sobre questões levantadas pela Sociolinguística, os professores 

igualmente devem aprimorar constantemente suas práticas de ensino. A formação 

continuada oferece oportunidades para os educadores explorarem conceitos 

 
5 A expressão “currículo oculto” refere-se ao conjunto de valores, normas, atitudes e comportamentos que 

são transmitidos de forma implícita no cotidiano escolar, não estando formalmente previstos nos documentos 

curriculares. Esses conteúdos são apreendidos pelos alunos por meio das interações, das rotinas institucionais 

e das práticas pedagógicas, influenciando profundamente a formação ética, social e cultural dos sujeitos.  

(Apple, 1982; Forquin, 1993). 
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sociolinguísticos e refletirem sobre como esses conceitos se aplicam às suas próprias 

experiências de sala de aula. 

Nesse sentido, Bagno (2015) enfatiza a importância de formar professores que 

reconheçam e valorizem a diversidade linguística. Para construir uma educação que 

respeite as diferenças e promova a inclusão, é essencial que os cursos de formação de 

professores ofereçam atividades relacionadas à Sociolinguística, abordando temas como a 

variação linguística e o combate ao preconceito linguístico e social. 

Ainda de acordo com o autor, a reeducação sociolinguística será possível quando o 

professor partir do conhecimento que o aluno já possui, sua habilidade de falar a língua 

materna, para incentivá-lo a refletir sobre a língua e compreender os juízos de valor e 

atitudes sociais relacionados a ela. 

Faraco (2008) também analisa a importância da pedagogia da variação linguística, 

destacando a necessidade de introdução de diversos gêneros textuais no ensino de Língua 

Portuguesa como um avanço significativo. Ele enfatiza a importância da diversidade 

linguística, especialmente no ensino da leitura e da produção de texto, superando a 

exclusividade anteriormente dada a textos literários eruditos para leitura e às redações 

tradicionais no contexto da escrita.  

Segundo o autor, é papel da escola proporcionar tanto o contato com a literatura 

diversa quanto com textos amplamente difundidos na esfera sociocultural. Contudo, Faraco 

alerta para o fato de que ainda estamos distantes de consolidar uma pedagogia eficaz para 

a variação linguística, afirmando que: “Parece que não sabemos, de fato, o que fazer com 

a variação linguística na escola. E o que temos feito é seguramente bastante inadequado” 

(Faraco, 2008, p. 179). 

Conforme aponta o pesquisador, as diretrizes oficiais para o ensino já incluem 

referências à pedagogia da variação linguística, o que representa um avanço significativo 

para a educação. Contudo, ele ressalta que, apesar dessa inclusão, os livros didáticos ainda 

carecem de atividades e conteúdo que explorem a variação linguística de maneira 

aprofundada e abrangente. Faraco ainda acrescenta que: 

 

Nos livros, os fenômenos de variação são ainda marginais e maltratados 

(são abordados tendo a cultura do erro como pano de fundo). Quando se 

fala em variedades da língua, predominam referências à variação 

geográfica (sem dúvida, a mais fácil de ser abordada por envolver menos 

preconceitos do que a variação social). No entanto, os fenômenos são 

aqui apresentados muito mais de uma maneira anedótica do que como 

expressões linguísticas da história das comunidades de cada região 

(Faraco, 2008, p. 177). 
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O autor assevera, assim, a não existência de uma pedagogia adequada à variação 

linguística e explica: “Talvez porque não tenhamos ainda, como sociedade, discutido 

suficientemente, no espaço público, nossa heterogênea realidade linguística, nem a 

violência simbólica que a atravessa” (Faraco, 2008, p. 177). 

Bagno (2007, apud Cassia, 2023) propõe que a educação linguística é necessária 

para garantir respeito ao saber linguístico prévio do falante e, por conseguinte, à sua 

identidade, sem negar-lhe o acesso a outras variantes linguísticas, principalmente à norma-

padrão (pois ele precisará dela em diversos momentos de sua vida, seja ela acadêmica ou 

não). 

Para o autor, todas as variantes possuem seu valor e seu lugar nos usos da língua, 

pois representam a identidade social, histórica, cultural e regional de cada indivíduo. Desse 

modo, os comportamentos da classe caracterizada como “opressora e dominante”, vista sob 

a ótica da variação linguística, não devem ser considerados nem melhores, nem piores no 

ensino da língua instituída nas escolas. 

Nesse sentido, ter um olhar sociolinguístico é essencial para os professores, pois os 

capacita a compreenderem a riqueza das variedades linguísticas presentes entre seus alunos 

e a integrá-las de forma positiva no processo educativo. Esse olhar permite que os 

educadores valorizem o repertório linguístico dos estudantes, promovendo um ambiente 

inclusivo e respeitoso, onde as práticas de linguagem dos alunos são vistas como recursos 

valiosos para a aprendizagem.  

Em consonância a isso, Bortoni-Ricardo (2009, p. 220) diz que a Sociolinguística 

Educacional busca respostas para questionamentos educacionais dentro da própria escola. 

“Com isso, essa vertente da Sociolinguística, envolve-se em temas consideravelmente mais 

amplos que se inserem no contexto social maior. E é para esse contexto que a escola deve 

preparar o indivíduo”. 

Através da Sociolinguística os educadores podem entender melhor as diferentes 

formas de linguagem que os alunos trazem consigo, valorizando suas identidades 

linguísticas e culturais. Isso deve estimular práticas pedagógicas inclusivas e ajudar a criar 

ambientes de aprendizado onde todos se sintam representados e respeitados. 

A formação continuada de professores, quando orientada por uma perspectiva 

Sociolinguística, desempenha um papel importante na construção de práticas pedagógicas 

que respeitam a diversidade linguística e cultural dos alunos. Conforme a autora, a 

Sociolinguística Educacional amplia a visão dos educadores sobre as questões sociais que 
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afetam a aprendizagem. Isso permite que a escola se torne um espaço que prepara os 

indivíduos para atuarem em todos os contextos sociais. 

Nesse sentido, é fundamental que os cursos de formação continuada ofereçam 

oportunidades para os professores refletirem sobre a importância da variação linguística na 

prática educativa. Para tanto, Bagno (2015) destaca que é fundamental que a formação de 

professores contemple o reconhecimento e a valorização da diversidade linguística, pois 

esses aspectos são essenciais para a construção de uma educação inclusiva e respeitosa às 

diferenças. 

Assim, a formação continuada com um olhar sociolinguístico pode contribuir para 

que os professores possam adaptar suas práticas pedagógicas, tornando a sala de aula em 

um espaço de reconhecimento e valorização das diversas identidades linguísticas dos 

alunos, estando, assim, em consonância com a visão de Bortoni-Ricardo (2009), que sugere 

que a escola deve preparar os estudantes para lidarem com a diversidade presente no 

contexto educacional e social mais amplo. 

Ao ser incorporada à formação continuada de professores, a Sociolinguística 

possibilita um movimento gradual de mudança nas concepções e nas práticas pedagógicas, 

promovendo uma educação que leve em consideração as realidades linguísticas e culturais 

dos alunos, sobretudo nas escolas do campo.  

Ao compreenderem que toda forma de expressão carrega saberes, histórias e 

identidades, os docentes passam a valorizar o modo de falar de seus estudantes, 

transformando a sala de aula em um espaço de diálogo e inclusão. Assim, passo a passo, a 

reflexão sobre a linguagem e suas variações pode contribuir para a construção de práticas 

mais justas e coerentes com os princípios de uma educação que reconhece e respeita a 

diversidade presente nas comunidades rurais. 

 

3.2 As principais políticas públicas e o fortalecimento da formação continuada em 

Mato Grosso 

 

Ao longo da história da educação, as metodologias de ensino passaram por diversas 

transformações, com cada teoria emergente adicionando um elemento relevante que foi 

sendo aplicado na prática. A educação sempre refletiu as influências sociais de cada 

período, sendo orientada por documentos fundamentais que organizam e estruturam o 

sistema educacional brasileiro. 
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Como já dissemos, na década de 1990 surge o Plano Decenal de Educação para 

Todos (1993). Este Plano foi um marco significativo, pois buscou não apenas democratizar 

o acesso à educação, mas também garantir a melhoria da qualidade do ensino por meio da 

valorização dos docentes.  

Nesse contexto, a formação continuada emergiu como uma estratégia essencial para 

a capacitação dos professores, proporcionando-lhes oportunidades de desenvolvimento 

profissional que se alinhassem às novas exigências educacionais. Através da qualificação, 

o Plano reconhece que a valorização do professor está intrinsecamente ligada a um 

investimento em sua formação, o que não apenas melhora as condições de ensino, mas 

também contribui para a construção de uma educação mais inclusiva e eficaz.  

 A partir deste Plano são criadas várias políticas públicas, sendo a primeira destas, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB Nº 9.394/1996). As mudanças na 

educação foram, desde então, sendo materializadas pela regulamentação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), garantindo ao profissional da educação a formação 

docente. Sobre esse contexto favorável à formação de professores, Garcia ratifica que: 

 

A formação aparece de novo como o instrumento mais potente para 

democratizar o acesso das pessoas à cultura, à informação e ao trabalho. 

A formação, portanto, segue sendo um tema prioritário e com grande 

potencialidade, o que justifica a demanda crescente de investir em 

formação (Garcia, 1995, p. 4). 

 

A Lei, em seu Art. 67, diz que os sistemas de ensino devem promover a valorização 

dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos 

planos de carreira do magistério público: 

 

I- Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II- Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 

licenciamento periódico remunerado para esse fim;  

III- Piso salarial profissional; 

IV- Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na 

avaliação do desempenho; 

V- Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 

carga de trabalho; 

VI- Condições adequadas de trabalho (Brasil, 1996. s.p).  

 

O Artigo 67 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) destaca, 

como se pode ver, a importância da valorização dos profissionais da educação, enfatizando 

a formação continuada como um dos pilares fundamentais para a melhoria da qualidade do 

ensino no Brasil. O inciso II menciona especificamente o "aperfeiçoamento profissional 
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continuado", que é essencial para garantir que os educadores se mantenham atualizados em 

suas práticas pedagógicas e conhecimentos, permitindo-lhes responder adequadamente às 

demandas educacionais em constante evolução. 

Além disso, o provisionamento de "licenciamento periódico remunerado" para esse 

aperfeiçoamento demonstra o reconhecimento da necessidade de tempo e recursos para que 

os professores possam se dedicar ao seu desenvolvimento profissional sem comprometer 

sua estabilidade financeira. A formação continuada, portanto, não é apenas um benefício, 

mas uma exigência estratégica para a valorização dos docentes e a promoção de um 

ambiente escolar mais eficaz. 

Essa abordagem integrada à valorização profissional, que inclui outras medidas 

como piso salarial e condições adequadas de trabalho, reflete a compreensão de que a 

qualidade da educação está intrinsecamente ligada à capacitação e ao bem-estar dos 

educadores. Dessa forma, a LDB não apenas regula a educação formal, mas também visa 

promover o desenvolvimento contínuo dos profissionais que a sustentam, com o intuito de 

assegurar um ensino de qualidade e uma educação inclusiva e transformadora. 

Outra importante contribuição ao ensino e à formação continuada também surge na 

década de 1990, quando o Ministério da Educação elaborou um documento destinado às 

escolas de todo o território brasileiro, denominado Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN), mais especificamente em 1998. Esse material trouxe orientações e referências com 

o intuito de orientar a renovação e a reestruturação das propostas curriculares das 

instituições de ensino, estabelecendo fundamentos considerados centrais para a 

organização da educação formal no país.  

Entre os objetivos, buscava-se fomentar e ampliar o debate educacional envolvendo 

escolas, famílias, governos e sociedade, com o propósito de contribuir para mudanças 

positivas no sistema educacional brasileiro. O documento foi apresentado como “uma 

proposta flexível, a ser concretizada nas decisões regionais e locais sobre currículos e sobre 

programas de transformação da realidade educacional, que devam ser empreendidos pelas 

autoridades governamentais, pelas escolas e pelos professores” (Brasil, 1998, p. 13). 

Os PCN defenderam a formação de cidadãos autônomos e participativos, 

incentivando-os a refletir, analisar e discutir temas relacionados à diversidade cultural, 

regional, étnica, religiosa e política. Para alcançar essas metas, buscou-se garantir aos 

estudantes o acesso efetivo a recursos culturais considerados relevantes para o exercício da 

cidadania. Tais recursos abrangeram tanto os conhecimentos tradicionalmente trabalhados 
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no ambiente escolar quanto questões atuais, como meio ambiente, saúde, sexualidade e 

princípios éticos ligados à igualdade de direitos, dignidade humana e solidariedade. 

Na sequência, o Plano Nacional de Educação (PNE) constituiu-se como marco 

importante para a educação brasileira. Foi apresentado em 2001 e teve validade até 2010, 

tendo sido regulamentado pela Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Essa legislação gerou 

responsabilidades jurídicas e estabeleceu a obrigatoriedade de ações para o cumprimento 

das metas (Brasil, 2014, p. 14). A formação de professores foi fundamental para enfrentar 

os desafios identificados no PNE, pois o documento também enfatizava a valorização dos 

profissionais da educação, incluindo a formação inicial, a formação em serviço e a 

formação continuada como formas de reconhecer e valorizar esses trabalhadores. 

A formação docente destacou-se nas metas 15 e 16 do PNE, sendo apresentada 

como uma estratégia importante para a melhoria da qualidade da educação em diferentes 

contextos, como na educação infantil, na alfabetização de crianças, na avaliação da 

educação básica (IDEB6), no ensino médio, na educação especial, na alfabetização de 

jovens e adultos, no acesso à educação superior e na gestão democrática. 

Mais especificamente a meta 16 foca na formação de professores da educação 

básica em nível de pós-graduação, além da continuidade da formação na área de atuação 

dos educadores. O plano tinha como propósito alcançar, até 2024, final do período de 

vigência do documento, a formação de 50% dos docentes. Para isso, a meta também 

apresentava estratégias que visavam atingir os índices desejados. A descrição da meta no 

documento era a seguinte:  

 

Formar, em nível de pós-graduação, cinquenta por cento dos professores 

da educação básica até o último ano de vigência deste PNE e garantir a 

todos os profissionais da educação básica a formação continuada em sua 

área de atuação, levando em consideração as necessidades, demandas e 

contextos dos sistemas de ensino (Brasil, 2014, p. 80). 

 

No entanto, conforme os dados mais recentes disponibilizados pelo INEP e 

analisados em relatórios de monitoramento do Plano Nacional de Educação (PNE), mais 

especificamente no Relatório do 5º ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional 

de Educação, disponibilizado em julho de 2024 sobre os dados de 2023, verifica-se que a 

Meta 16, apesar de próxima ao percentual projetado (48,1%), mostrava indícios de que não 

 
6 IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. Indicador criado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 2007, que mede a qualidade do ensino nas 

escolas públicas brasileiras, combinando o desempenho dos alunos em avaliações padronizadas com dados 

de aprovação escolar. 
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seria plenamente alcançada até o final de sua vigência, em 2024. Embora não se possa 

negar que tenha havido avanços significativos ao longo da década, com o aumento do 

número de professores da educação básica com formação em nível de pós-graduação.  

Ademais, com relação à formação continuada, apenas 41,7% dos profissionais da 

educação básica tiveram acesso a ela até a data desse Relatório, número que se mostrou 

muito aquém da meta de 100%. Esses dados revelaram a necessidade de revisão e 

continuidade de políticas públicas voltadas à valorização e formação docente no próximo 

ciclo de planejamento educacional. 

Outro marco importante para educação brasileira foi a aprovação da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), em 20 de dezembro de 2017. Esta foi oficialmente aprovada 

pelo Ministério da Educação (MEC) e estabelece as competências e habilidades essenciais 

a todos os estudantes brasileiros (o que devem desenvolver ao longo da educação básica). 

 A BNCC complementa as políticas nacionais voltadas para a educação básica e 

alimenta novas ações e novas políticas, no “âmbito federal, estadual e municipal, referentes 

à formação de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos 

critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da 

educação” (Brasil, 2017, p. 8). Ela visa, assim, servir de forma basilar à formação do 

professor.  

Em relação à BNCC e à formação dos docentes, Schnetzler (2000a) aponta a 

tentativa de corrigir deficiências da formação inicial, ao mesmo tempo em que os 

professores são incentivados a implementar abordagens e estratégias mais “eficazes” em 

suas aulas. No entanto, ao entender de maneira inadequada a formação continuada, essas 

iniciativas mantêm o professor em uma posição de mero executor e aplicador de métodos 

que, na verdade, não são suficientes para abordar os desafios complexos da prática 

pedagógica.  

No artigo “Por uma educação plurilinguística – reflexões sobre trabalho com a 

diversidade linguística na escola: um olhar para a BNCC”, Horst, Krug e Steffen (2025) 

voltam-se a analisar a BNCC, buscando observar como esse documento normativo aborda 

a diversidade linguística, analisando todas as etapas e todos os componentes curriculares.  

A partir dessa análise, frisam que a diversidade linguística, a forma como olhar e 

trabalhar com ela, bem como com a variação linguística, estarão presentes em todas as 

aulas, em todas as produções realizadas pelos alunos, e não somente no componente de 

Língua Portuguesa. (Horst; Krug; Steffen, 2025). 
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De acordo com os autores, a menção direta à diversidade linguística presente na 

BNCC (2018) demonstra -se insuficiente diante da complexidade que caracteriza o 

percurso formativo dos estudantes das escolas brasileiras. Contudo, os autores observam 

que, se analisarmos o documento de maneira ampla, buscando referências indiretas 

relacionadas à temática da diversidade linguística, é possível perceber que ela atravessa 

todas as áreas do conhecimento.  

Horst, Krug e Steffen ainda ressaltam que o texto da BNCC admite diferentes 

interpretações no que diz respeito aos diversos grupos étnicos, culturais e linguísticos que 

compõem o contexto educacional brasileiro. Assim, reforçam a necessidade de que a 

diversidade linguística seja trabalhada de forma transversal e em todos os níveis de ensino, 

evitando que sua abordagem fique restrita às disciplinas de Língua Portuguesa ou de 

Línguas Estrangeiras. 

Dialogam, assim, com os princípios da BNCC que defendem a atualização 

pedagógica, a integração de novas competências e o aprimoramento da prática docente 

como elementos essenciais da formação continuada. 

Alguns dos principais pontos que a BNCC (2017) destaca sobre a formação 

continuada incluem: 

• Atualização pedagógica e didática: A BNCC incentiva a formação continuada como um 

meio para que os professores se mantenham atualizados em relação às novas 

metodologias de ensino.  

• Integração de novas competências: A formação continuada permite que os professores 

desenvolvam competências e habilidades que vão além do conteúdo específico de suas 

disciplinas, abrangendo aspectos como a educação inclusiva, o uso de tecnologias 

digitais e a promoção de habilidades socioemocionais. 

• Aprimoramento da prática docente: A BNCC sugere que a formação continuada deva 

estar alinhada às necessidades reais da prática docente, focada em situações concretas 

que os professores enfrentam no dia a dia da sala de aula.  

• Promoção de uma educação de qualidade: Visa garantir que todos os professores 

estejam capacitados a proporcionar uma educação de qualidade, equitativa e que 

respeite a diversidade dos estudantes. 

De modo geral, consta na BNCC que a formação continuada é um processo 

indispensável para o desenvolvimento profissional dos professores e essencial para a 

implementação eficaz das diretrizes curriculares nas escolas. A Base Nacional Comum 
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Curricular (BNCC) destaca, assim, a formação continuada como um pilar essencial para a 

valorização e o aprimoramento da prática docente no Brasil. Ao enfatizar a atualização 

pedagógica e didática, a Brasil (2017) reconhece que, em um contexto educacional em 

constante transformação, é fundamental que os professores estejam sempre a par das novas 

metodologias de ensino.  

Em síntese, a formação continuada de professores, orientada pelos principais 

documentos que estruturaram e estruturam a educação brasileira, como a LDB (1996), os 

Brasil (1998), o PNE (2001) e a BNCC (2017), representa um avanço significativo na 

qualificação dos profissionais da educação. Esses documentos destacam a importância de 

uma atualização pedagógica permanente, estimulando os educadores a desenvolverem suas 

competências e habilidades para lidarem com os desafios do cenário educacional 

contemporâneo.  

No estado de Mato Grosso, inicialmente foi criada a Lei Complementar (LC) n.º 50 

de 1º de outubro de 1998, Lei específica ao estado e tratava de aspectos que impactavam a 

educação, incluindo a formação continuada de professores, a partir de políticas de apoio e 

valorização do desenvolvimento profissional de docentes, promovendo melhores 

condições de trabalho e formação. 

Esta Lei seguia os princípios estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (1996) e trouxe importantes contribuições para o processo de formação 

continuada dos profissionais da educação, criando a carreira dos Profissionais da Educação 

Básica de Mato Grosso. A Lei tinha por finalidade organizá-la, estruturá-la e estabelecer 

as normas sobre o regime jurídico. 

 De acordo com a Lei Complementar nº 50: 

 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Educação deve proporcionar 

aos Profissionais da Educação Básica valorização mediante formação 

continuada, manutenção do piso salarial profissional, garantia de 

condições de trabalho, condições básicas para o aumento da produção 

científica dos professores e cumprimento da aplicação dos recursos 

constitucionais destinados à educação. 

 

§ 4º São atribuições específicas do Professor: 

[...] 

X - Buscar formação continuada no sentido de enfocar a perspectiva da 

ação reflexiva e investigativa; 

XI - Cumprir e fazer cumprir as determinações da legislação vigente; 

XII - Cumprir a hora-atividade no âmbito da unidade escolar; 

XIII - Manter a cota mínima de produção científica, que será estabelecida 

por meio de ato administrativo regulamentar (Mato Grosso, 1998, p. 8). 
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Conforme o trecho citado, a LC 50 estabeleceu importantes garantias e 

responsabilidades para a formação continuada dos profissionais da educação básica, 

assegurando um ambiente propício para o desenvolvimento profissional e a valorização 

dos educadores. Definiu, também, que a Secretaria de Estado de Educação deveria 

promover a formação continuada dos professores, reconhecendo-a como um pilar 

fundamental para a valorização profissional.  

No inciso XIII, a LC 50 detalha algumas responsabilidades dos professores no que 

se refere à sua própria formação: o inciso enfatiza que os professores devem buscar a 

formação continuada com foco em uma perspectiva reflexiva e investigativa, o que sugere 

que os docentes são incentivados a se tornarem pesquisadores de sua própria prática, 

refletindo constantemente sobre suas metodologias e resultados em sala de aula. A LC 50 

não apenas assegurou o direito dos professores à formação continuada, mas também os 

comprometeu a buscar uma postura ativa em seu desenvolvimento profissional, refletindo 

uma visão integrada de melhoria da educação.  

No estado de Mato Grosso, assim como em outros estados brasileiros, o processo 

de formação continuada de professores tem sido essencial para enfrentar os desafios da 

educação contemporânea. A Secretaria de Estado de Educação (SEDUC/MT) desenvolve 

programas e iniciativas que visam à atualização e ao aperfeiçoamento dos docentes em 

diversas áreas. Esse processo busca alinhar as práticas pedagógicas às diretrizes nacionais, 

atualmente à Base Nacional Comum Curricular, bem como atender às especificidades da 

realidade local, incluindo as características socioculturais e as demandas dos alunos.  

A SEDUC/MT tem procurado assumir a tarefa de promover a formação continuada 

de todos os profissionais da educação. Na estrutura organizacional da Secretaria de Estado 

de Educação de Mato Grosso, a política de formação continuada foi conduzida pela 

Secretaria Adjunta de Políticas Educacionais, que passou, posteriormente, a ser 

denominada Superintendência de Formação dos Profissionais da Educação Básica (SUFP). 

Neste contexto, a Superintendência desempenhou um papel central, sendo responsável 

pelos Centros de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação Básica, 

conhecidos como Cefapros. Os Cefapros surgiram com vistas a “auxiliar os professores da 

rede pública de ensino a refletirem sobre a repercussão social de sua prática” (Mato Grosso, 

1998, p. 3). 
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Os Cefapros foram criados pelo Decreto Estadual nº 2.007/1997, fruto de uma 

experiência do Centro de Formação Permanente de Professores (Cefor). Sobre a criação 

dos Cefapros, Favretto destaca que: 

 

Os Centros de Formação e Atualização do Professor - Cefapro foram 

criados a partir do Centro de Formação Permanente de Professores – 

Cefor que teve sua origem na Escola Sagrado Coração de Jesus de 

Rondonópolis-MT, para institucionalizar o projeto de formação 

permanente dos professores que já existia e não era reconhecido pelo 

Estado (Favretto, 2006a, p. 55). 

 

De acordo com Gobatto e Beralto (2014, p. 38), o Cefapro “nasce com o propósito 

de atuar em programas de formação continuada e formação de professores não habilitados. 

Na época, segundo dados da Seduc/ MT, existiam 2.600 professores efetivos não 

habilitados atuando no sistema”. 

Segundo as autoras (2014, p. 40), “O reconhecimento da importância do 

Cefapro/MT na política de formação do Estado de Mato Grosso foi realçado na Portaria nº 

48/99-Seduc/GS/ MT que caracterizou tais espaços como escolas que atuam em regime de 

colaboração entre a União, o Estado e os municípios”. Conforme o documento: 

 

Art. 1º Os 12 Centros de Formação e Atualização do Professor (Cefapro) 

são referências das Políticas de Formação Inicial e Continuada dos 

Profissionais da Educação do Estado de Mato Grosso. Art. 2º Os Centros 

de Formação e Atualização do Professor (Cefapro) se constituem em 

Escolas do Sistema Público do Ensino de Mato Grosso, com a finalidade 

de desenvolver programas e projetos de Formação Inicial e Continuada, 

coordenar e sediar programas de plenificação, qualificação e 

requalificação dos Profissionais da Educação em nível de Ensino Médio 

e 3º grau, conveniados entre SEDUC, MEC, Municípios e IES (Mato 

Grosso, 1999, p. 1). 

 

Entre 1997 e 2008, foram estabelecidas 15 unidades do Cefapro em cidades-polo 

de Mato Grosso, estrategicamente posicionadas para atender os profissionais da rede 

pública de ensino nos 141 municípios do estado. Cada polo abrangia diversos municípios, 

que estão representados pelos pontos numerados na Figura 1, abaixo: 
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Figura 1 – Localização dos polos de Cefapro/MT 

 
Fonte: SEDUC, 2011. 

 

De acordo com Silva, Santos e Philippsen (2019), a formação dos profissionais de 

Mato Grosso atende o que dispõe a LDB/96 e a Lei Complementar (LC) 50/98, 

considerada, assim, como um processo contínuo, permanente, nunca pontual, realizado no 

contexto escolar e integrado à jornada de trabalho como um momento de produção e 

socialização de conhecimentos sobre a profissionalidade do educador. Tudo subsidiado 

pelos Centros de Formação que foram criados para esse fim (Silva, Santos, Philippsen, 

2019). 

As atividades realizadas em cada Cefapro eram planejadas e supervisionadas por 

equipes da SEDUC, vinculadas à Superintendência, com base no documento da Política de 

Formação dos Profissionais da Educação Básica. Esse documento foi desenvolvido entre 

2004 e 2010, sendo oficialmente lançado em 2010, após um processo de análise e 

colaboração envolvendo professores e técnicos ligados aos Cefapros. 

O documento da Política de Formação apoiava-se na ideia de aprendizagem ao 

longo da vida e era sustentado por diversos autores contemporâneos da área de formação 

de professores, como Nóvoa (1997, 1999), Garcia (1999) e Imbernón (2010). Essa 

perspectiva entende a formação como um processo contínuo, o que, pelo menos no campo 

teórico, representa um avanço em relação às abordagens anteriores que se concentravam 
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na reciclagem, treinamento e aperfeiçoamento, conceitos que caracterizavam as ações 

voltadas à capacitação docente. No novo documento: 

 

[...] os princípios desta política estão alicerçados na articulação da 

formação inicial com a prática escolar, na formação em serviço vinculada 

a uma prática de aprendizagem ao longo da vida e na formação de um 

profissional reflexivo, investigativo, colaborativo e capaz de ações 

educativas em equipe (Mato Grosso, 2010, p. 13). 

 

Ao atribuir ao Cefapro/MT a tarefa de promover a formação continuada de todos 

os profissionais da educação básica de Mato Grosso, a legislação estadual ampliou o raio 

de abrangência desta unidade formativa. Isso ocorreu porque, de acordo com a Lei 

Complementar nº 50/1998 de Mato Grosso, entende-se por profissionais da educação todos 

os funcionários da escola. 

Gobatto e Beraldo (2014) mencionam que, ao delegar ao Cefapro/MT a 

responsabilidade de proporcionar a formação continuada a todos os profissionais da 

educação básica em Mato Grosso, a legislação estadual ampliou o alcance dessa unidade 

formativa. Essa ampliação se deve ao fato de que, conforme a Lei Complementar nº 

50/1998 de Mato Grosso, o termo "profissionais da educação" inclui todos os funcionários 

que atuam nas escolas. 

Ainda levando em consideração as autoras, essa proposta só foi efetivamente 

implementada em 2005, através da Lei nº 8.405 (de 27 de dezembro de 2005). Esse 

dispositivo legal trouxe mudanças na nomenclatura e nos objetivos pedagógicos e 

administrativos do então Centro de Formação. Com essa nova configuração, o Centro 

assumiu a responsabilidade de conduzir a formação continuada, incentivar o uso de 

tecnologias e promover a inclusão digital de todos os profissionais da educação básica no 

estado. Conforme o documento: 

 

Em dezembro de 2005 os Cefapro, até então criados por Decreto, foram 

transformados em unidades administrativas da Seduc por força de lei (Lei 

8.405/2005). Esta iniciativa do executivo estadual materializou, como 

compromisso de Estado, o fortalecimento do agente executor da política 

de formação continuada dos profissionais da educação básica da rede 

pública de ensino. Os Centros têm por finalidade, portanto, desenvolver 

“a formação continuada, o uso de novas tecnologias no processo de 

ensino aprendizagem e a inclusão digital de profissionais da rede” (Mato 

Grosso, 2010, p. 19). 
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Os Centros de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação Básica 

(Cefapros) tinham, assim, um papel central na promoção do desenvolvimento profissional 

dos educadores, tendo sido fundamentais para a melhoria da qualidade do ensino nas 

escolas da rede pública. As atribuições dos Cefapros incluíam a identificação de 

necessidades formativas e o apoio direto às escolas, o que possibilitava a proposição de 

ações formativas mais contextualizadas e relevantes. Ao elaborar, acompanhar e avaliar 

projetos de formação continuada, os Centros asseguravam que as práticas pedagógicas 

fossem constantemente aprimoradas, contribuindo para o crescimento dos profissionais e 

para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem. 

De acordo com a Portaria nº 161, 

 

As escolas elaboravam o projeto de formação continuada no início do ano 

letivo, de acordo com os orientativos da Superintendência de Formação 

– SEDUC. O projeto é construído pelo coletivo da escola e as temáticas 

a serem estudadas devem surgir de estudo criterioso sobre os resultados 

das avaliações externas e internas que dão indicadores sobre a 

proficiência dos estudantes, como indicadores das necessidades de 

aprendizagens e, assim, identificar os problemas a serem resolvidos para 

melhoria das práticas profissionais e da proficiência dos alunos (Mato 

Grosso, 2016). 

 

Os Centros de Formação desempenharam um papel fundamental na estruturação da 

formação continuada dos profissionais da educação, em Mato Grosso, contribuindo de 

forma decisiva para a melhoria da qualidade do ensino. A elaboração dos projetos de 

formação, realizada pelas escolas no início do ano letivo e orientada pela Superintendência 

de Formação da SEDUC, assegurava que os temas abordados fossem alinhados às 

necessidades reais dos estudantes. A partir da análise criteriosa dos resultados das 

avaliações externas e internas, as escolas eram capazes de identificar as áreas que 

precisavam de aprimoramento, tanto nas práticas pedagógicas quanto na proficiência dos 

alunos. 

No entanto, a Secretaria de Estado de Educação (SEDUC-MT) publicou o decreto 

823, de 15 de fevereiro de 2021, que tratava da criação e estruturação das Diretorias 

Regionais. E em 11 de janeiro de 2022 a Lei 11.668, visando melhorar o processo de 

articulação técnica e educacional com os municípios, que institui as Diretorias Regionais 

de Educação - DREs no âmbito da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso -

SEDUC, revogando assim a Lei nº 8.405, de 27 de dezembro de 2005.   
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As Diretorias Regionais de Educação, por sua vez, são entidades organizacionais 

que funcionam como uma instância intermediária, subordinada à SEDUC. Sua missão 

consiste em administrar a implementação, o acompanhamento e a avaliação da política 

educacional da educação básica nas escolas sob sua jurisdição, garantindo o acesso, a 

permanência e a aprendizagem dos alunos.  

Conforme o secretário de Educação da SEDUC/MT, Alan Porto, “o objetivo central 

das DREs é aproximar a Seduc das escolas. Essas diretorias serão organizadas e 

estruturadas com a missão de implementar as políticas educacionais, bem como gerenciar 

a administração e as finanças nas unidades escolares. Além disso, as DREs desempenharão 

um papel crucial na disseminação de informações precisas sobre os processos da Seduc”, 

enfatiza o secretário (CenárioMT, 17/02/2021)7. 

Foram então criadas 15 DREs que funcionam como órgãos descentralizadores. “As 

DREs vão levar a Seduc para mais próximo das escolas e permitir que a administração seja 

cada vez mais pautada em evidências, com a utilização das melhores práticas, levando em 

consideração cada realidade. Não estamos inventando a roda. Vamos implantar um sistema 

que já existe em vários outros estados e tem dado resultados positivos, principalmente na 

melhoria dos indicadores pedagógicos”, acrescenta Alan Porto.  

Dessa forma, podemos dizer que a principal atribuição das Diretorias Regionais de 

Educação (DREs) é atuar como uma instância intermediária que assegura a implementação, 

o acompanhamento e a avaliação das políticas educacionais nas escolas de sua jurisdição, 

em alinhamento com as diretrizes estaduais e nacionais. Sua função é garantir que os 

processos de ensino e aprendizagem ocorram de forma eficaz, promovendo a formação 

contínua dos profissionais da educação e assegurando o acesso, a permanência e o sucesso 

escolar dos alunos.  

Além disso, as DREs desempenham um papel fundamental na gestão administrativa 

e financeira descentralizada, no suporte direto às escolas e na análise dos indicadores de 

aprendizagem, contribuindo para o aprimoramento contínuo da qualidade educacional em 

cada região. 

Cada Diretoria Regional é composta por unidades organizacionais com 

Coordenação de Gestão Pedagógica, Coordenação de Gestão Escolar, Coordenação 

Financeira, Coordenação de Formação e demais conteúdos relacionados à gestão da 

educação. As DREs estão em localidades que contam com o maior número de estudantes: 

 
7 Disponível em: https://www3.seduc.mt.gov.br/-/16510561-seduc-publica-decreto-para-criacao-de-

diretorias-regionais-de-educacao, acesso em 25/10/2024.  
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Alta Floresta, Barra do Garças, Cáceres, Confresa, Cuiabá, Diamantino, Juína, Matupá, 

Pontes e Lacerda, Primavera do Leste, Rondonópolis, Sinop, Tangará da Serra, Várzea 

Grande e Querência, são os polos denominados como “mini Seducs”.  

A Diretoria Regional de Educação (DRE), polo de Matupá, onde se deu esta 

pesquisa, está situada no norte do estado de Mato Grosso e abrange vários municípios que 

compõem sua área de atuação, prestando suporte e assistência a escolas indígenas, urbanas 

e rurais. Dentre eles estão: Matupá, Peixoto de Azevedo, Terra Nova do Norte, Nova 

Guarita, Guarantã do Norte, Novo Mundo e Marcelândia. Cada um desses municípios 

apresenta realidades distintas, o que requer da DRE uma abordagem personalizada para 

atender às necessidades educacionais de cada localidade. São especificamente 31 unidades 

escolares sob sua responsabilidade. Na figura a seguir, é possível visualizar os municípios 

que compõem a área de atuação dessa DRE:  

 

Figura 2 – Mato Grosso com municípios de atuação da Diretoria Regional de Educação 

 
Fonte: http://www.mapas-brasil.com/mato-grosso.htm. Acesso em: 10/05/2025. 

 

 

http://www.mapas-brasil.com/mato-grosso.htm
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De acordo com a Lei nº 11.668, a estrutura organizacional das Diretorias Regionais 

de Educação (DREs) de Mato Grosso foi concebida para assegurar uma gestão eficiente e 

integrada às políticas educacionais. Essa estrutura se divide em três níveis: o Nível de 

Direção Superior, responsável pela definição estratégica e supervisão das ações, por meio 

das diretorias e unidades de assessoria; o Nível de Execução Programática, no qual se 

concretizam as ações educativas, com destaque para as coordenadorias de Formação 

Continuada, Gestão Pedagógica e Gestão Escolar e de Rede e o Nível de Administração 

Sistêmica, que oferece suporte técnico-administrativo por meio das coordenadorias de 

Administração e Finanças, Gestão de Pessoas e Infraestrutura, Patrimônio e Tecnologia da 

Informação. 

Essa estrutura organizacional atua com intuito de segmentar responsabilidades e 

fomentar a colaboração entre as diferentes áreas, proporcionando um suporte substancial 

às escolas, com o intuito de assegurar que as políticas educacionais sejam implementadas 

de forma eficaz e que os profissionais da educação tenham acesso à formação continuada 

e ao desenvolvimento necessário para a melhoria da qualidade do ensino. 

A fim de compreendermos como se dá o processo formativo com auxílio das 

Diretorias Regionais de Educação, utilizaremos como base o Plano de Formação dos 

Profissionais da Educação do Estado de Mato Grosso (2002). Este Plano tem como objetivo 

apresentar os processos de formação que são monitorados e desenvolvidos pela Secretaria 

Adjunta de Gestão de Pessoas, pela Coordenadoria de Desenvolvimento e pelas Diretorias 

Regionais de Educação. Visa planejar ações voltadas para o desenvolvimento dos 

servidores no ambiente de trabalho, promovendo seu crescimento e desempenho 

profissional.  

Segundo este documento, a formação continuada é essencial para o 

desenvolvimento profissional e a qualidade da educação, e seu público-alvo abrange: 

professores, técnicos e apoio administrativo, gestores escolares e gestores das DREs. O 

plano de formação estabelece três formatos distintos para a realização das atividades: 

presenciais, a distância e híbrido.  

A formação presencial é conduzida através de diversas metodologias ativas, 

incluindo palestras, workshops, treinamentos e outras abordagens interativas. O formato a 

distância (online) é oferecido por meio do Ambiente Virtual de Aprendizagem e 

Desenvolvimento Profissional (AVADEP) e plataformas digitais parceiras, permitindo que 

os participantes acessem o conteúdo de forma flexível. A formação híbrida combina aulas 

presenciais e atividades remotas, sendo que parte das interações ocorre de forma 
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assíncrona, permitindo que os participantes avancem em seu próprio ritmo, enquanto outra 

parte é síncrona, promovendo encontros em tempo real para discussões e esclarecimentos.  

Levando em consideração o Plano de Formação dos Profissionais da Educação do 

Estado de Mato Grosso, todo servidor que participar de formações e capacitações, 

cumprindo todos os requisitos avaliativos, incluindo a obtenção de 75% de frequência e a 

resposta a todos os formulários de avaliação, receberá automaticamente um certificado pelo 

Ambiente Virtual de Aprendizagem e Desenvolvimento Profissional (AVADEP). Para as 

modalidades presencial e híbrida, a certificação é emitida pela Diretoria Regional de 

Educação (DRE). 

Para que essas diretrizes sejam efetivamente cumpridas, é fundamental que a 

formação e a capacitação dos servidores das unidades educacionais, tanto nas escolas 

quanto nas DREs, sejam realizadas de maneira contínua. Esse processo formativo deve 

permitir aos profissionais da educação o desenvolvimento de competências técnicas, 

pedagógicas e comportamentais, essenciais para aprimorar as ações educacionais e 

promover um ambiente de aprendizado mais eficaz e inclusivo. 

 Com o intuito de valorizar o desempenho dos profissionais da educação da rede 

estadual de Mato Grosso, o governo do estado criou a Gratificação Anual por Eficiência e 

Resultado (GR). É uma iniciativa implementada pela Secretaria de Estado de Educação 

(Seduc-MT), instituída pela Lei Complementar nº 756/2023 e regulamentada pelo Decreto 

nº 256/2023, a GR busca valorizar o trabalho dos servidores, promovendo melhorias nos 

índices educacionais do estado.  

 A gratificação é calculada com base no cumprimento de metas individuais e 

coletivas estabelecidas pela Seduc-MT. As metas individuais incluem a participação em 

cursos de formação continuada e a redução do absenteísmo. Já as metas coletivas são 

avaliadas com base nos resultados gerais de toda a rede de educação e no desempenho das 

Diretorias Regionais de Educação. O valor da GR pode alcançar até duas vezes o salário 

do servidor, variando conforme o cumprimento dessas metas. 

A Gratificação Anual por Eficiência e Resultado (GR) representa um importante 

instrumento de valorização profissional articulado à formação continuada dos educadores 

da rede estadual de Mato Grosso. Entre os critérios para o recebimento da gratificação, está 

a participação efetiva em cursos de formação, o que fortalece o vínculo entre o 

aprimoramento profissional e a política de bonificação. Esse aspecto revela uma mudança 

de paradigma: a formação continuada deixa de ser vista apenas como uma exigência 

institucional e passa a ser reconhecida como um diferencial valorizado financeiramente. 
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Isso gera um efeito motivador nos profissionais, que passam a buscar mais oportunidades 

de atualização e desenvolvimento pedagógico. 

Entretanto, Souza (2024) alerta que, embora apresentadas como estratégias de 

valorização, tais medidas têm se configurado como mecanismos que intensificam e 

sobrecarregam o trabalho docente. Ocorre um desgaste emocional dos professores, 

inseridos em uma dinâmica escolar orientada por indicadores de produtividade que 

ignoram as especificidades dos contextos em que atuam. Esse cenário é particularmente 

grave em regiões periféricas, onde as condições de trabalho são precárias e o suporte 

institucional é limitado. 

A autora enfatiza que, embora a política de Gratificação por Resultado (GR) tenha 

como finalidade valorizar o desempenho docente e promover avanços na aprendizagem, 

sua ênfase em metas e indicadores quantitativos tem produzido efeitos adversos no 

cotidiano escolar, levando professores, especialmente aqueles que atuam nas áreas-alvo 

das avaliações externas, a perceberem um desvio do foco pedagógico em direção à 

performance, à burocratização e à exaustão. 

Souza (2024) observa que a GR, embora apresentada como uma política técnica, 

funciona como um instrumento de regulação e subordinação do trabalho docente, 

inserindo-se em uma lógica gerencialista que faz parte de um movimento mais amplo de 

mercantilização da educação. Nesse modelo, a qualidade da educação acaba sendo reduzida 

a resultados mensuráveis, muitas vezes desconectados da realidade escolar.  

Como consequência, aspectos essenciais da prática pedagógica, como a 

criatividade, a escuta dos estudantes e a construção coletiva do conhecimento, são 

substituídos por procedimentos padronizados, voltados à eficiência e ao cumprimento de 

metas, em detrimento da formação integral dos alunos. 

Nesse sentido, as leis que asseguram a formação continuada permanecem 

fundamentais, pois criam uma base legal que possibilita o acesso contínuo dos educadores 

a oportunidades de atualização e aperfeiçoamento profissional. Sob a perspectiva da 

Sociolinguística, a formação continuada pode capacitar os professores a reconhecerem e 

valorizarem a diversidade linguística e cultural presente nas escolas, especialmente em 

realidades rurais. 

 

3.3 Conceituando educação do campo: um olhar para o educador  
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Ao longo da história, a educação no campo passou por transformações que refletem 

as mudanças sociais, econômicas e políticas do país. Desde os primeiros esforços para levar 

a instrução às zonas rurais, até as atuais políticas públicas que visam garantir o direito à 

educação com qualidade e respeito à diversidade cultural, a trajetória desse contexto 

educacional é marcada por desafios significativos. No entanto, também são espaços ricos 

em experiências pedagógicas que promovem a integração entre os conhecimentos 

tradicionais e os conteúdos formais. Esta breve apresentação busca caracterizar a educação 

do campo, evidenciando suas potencialidades e desafios e ressaltando a importância de 

uma abordagem educativa que respeite e valorize a diversidade e as dinâmicas das 

comunidades rurais. 

Os autores Henriques et al. (2007, p. 09) afirmam que: 

 

O reconhecimento de que as pessoas que vivem no campo têm direito a 

uma educação diferenciada daquela oferecida a quem vive nas cidades é 

recente e inovador, e ganhou força a partir da instituição, pelo Conselho 

Nacional de Educação, das Diretrizes Operacionais para a Educação 

Básica nas Escolas do Campo. Esse reconhecimento extrapola a noção de 

espaço geográfico e compreende as necessidades culturais, os direitos 

sociais e a formação integral desses indivíduos. 

 

De acordo com estes autores, a criação da educação do campo no Brasil passou por 

várias fases e influências históricas. Em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova propôs uma escola democrática que oferecesse oportunidades iguais para todos, 

considerando igualmente as necessidades do campo e da cidade. A ideia era promover uma 

base cultural comum e permitir especializações, tanto em áreas intelectuais quanto técnicas, 

contemplando diversas atividades econômicas.  

No entanto, essa proposta não se concretizou plenamente, pois as Leis Orgânicas 

da Educação Nacional, a partir de 1942, mantiveram a separação entre a educação 

destinada às elites e a oferecida às classes populares, com o ensino profissional voltado 

para os mais pobres e o ensino secundário para a formação de lideranças.  

Na década de 1960, visando conter o êxodo rural e atender aos interesses da elite 

preocupada com o crescimento das periferias urbanas, o estado adotou a educação rural 

como uma estratégia para manter a população no campo. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação de 1961 reforçou essa visão, promovendo a adaptação do homem ao meio rural 

e o desenvolvimento de vocações profissionais. 

Henriques et al. (2007) ainda frisam que, com a instauração do governo militar em 

1964, houve intensa repressão às organizações de mobilização política da sociedade civil, 
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como o Centro Popular de Cultura (CPC), os Centros de Cultura Popular (CCP) e o 

Movimento Eclesial de Base (MEB). Essa repressão resultou na desarticulação de muitas 

iniciativas de educação popular. Paralelamente, o governo militar criou o Movimento 

Brasileiro de Alfabetização (Mobral) para combater o analfabetismo, priorizando 

campanhas de alfabetização em massa, sem vínculo com a escolarização formal.  

A partir da década de 1980, durante a resistência à ditadura e o processo de 

redemocratização, as organizações da sociedade civil começaram a incluir a educação do 

campo como um tema central, buscando um modelo educacional que respeitasse as 

especificidades culturais e os direitos sociais dos camponeses. Em conformidade com o 

dito dos autores, Caldart (2002) menciona que a realidade que deu origem ao movimento 

por uma educação do campo foi a violenta desumanização das condições de vida no campo. 

Uma realidade de injustiça, desigualdade, opressão, que exigia transformações sociais 

estruturais e urgentes. Conforme Caldart: 

 

Os sujeitos da educação do campo são aquelas pessoas que sentem na 

própria pele os efeitos desta realidade perversa, mas que não se 

conformam com ela. São os sujeitos da resistência no e do campo: 

sujeitos que lutam para continuar sendo agricultores apesar de um modelo 

de agricultura cada vez mais excludente; sujeitos da luta pela terra e pela 

Reforma Agrária; sujeitos da luta por melhores condições de trabalho no 

campo; sujeitos da resistência na terra dos quilombos e pela identidade 

própria desta herança; sujeitos da luta pelo direito de continuar a ser 

indígena e brasileiro, em terras demarcadas e em identidades e direitos 

sociais respeitados; e sujeitos de tantas outras resistências culturais, 

políticas, pedagógicas (Caldart, 2002, p. 20). 

 

O autor afirma que essa materialidade conforma a identidade coletiva. E talvez seja 

esse o sentido da expressão "educação do campo" que, por vezes, causa estranhamento e 

torna difícil para alguns grupos aceitarem que essa educação é do campo e não apenas no 

ou para o meio rural. O movimento por uma educação do campo vincula a luta por educação 

ao conjunto de lutas pela transformação das condições sociais de vida no campo. 

Entre as iniciativas educativas de maior destaque nesse período estavam as do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT), da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) e do 

Movimento Eclesial de Base (MEB). Ao enfatizar o contexto de mobilização social, 

Henriques et al. (2007, p. 12) destacam que:  

 

A Constituição de 1988 consolidou o compromisso do Estado e da 

sociedade brasileira em promover a educação para todos, garantindo o 
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direito ao respeito e à adequação da educação às singularidades culturais 

e regionais. Em complemento, a atual Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei n° 9.394/96) estabelece uma base comum a todas 

as regiões do país, a ser complementada pelos sistemas federal, estaduais 

e municipais de ensino e determina a adequação da educação e do 

calendário escolar às peculiaridades da vida rural e de cada região. 

 

Esses autores destacam também que, em 1998, foi fundada a “Articulação Nacional 

por uma Educação do Campo”, uma entidade que reunia diversas organizações para 

coordenar e promover ações em prol da escolarização das populações rurais em todo o país. 

Entre os principais avanços dessa articulação, estão a realização de duas Conferências 

Nacionais por uma Educação Básica do Campo, em 1998 e 2004; a criação das Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo pelo Conselho Nacional de 

Educação (CNE), em 2002; e o estabelecimento do Grupo Permanente de Trabalho de 

Educação do Campo (GPT), em 2003.  

A criação, em 2004, da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade no Ministério da Educação, que incluiu a Coordenação-Geral de Educação do 

Campo, representou a formalização de uma instância estatal federal dedicada a atender às 

demandas e peculiaridades da educação rural (Henriques et al., 2007). 

Segundo Caldart (2002, p. 22), o nome ou a expressão educação do campo já 

identifica também uma reflexão pedagógica que nasce das diversas práticas de educação 

desenvolvidas no campo e ou pelos sujeitos do campo. É uma reflexão que reconhece o 

campo como lugar onde não apenas se reproduz, mas também se produz pedagogia; 

reflexão que desenha traços do que pode se constituir como um projeto de educação ou de 

formação dos sujeitos do campo. 

Ao se refletir sobre a escola do campo, é fundamental também considerar os 

próprios indivíduos que a compõem, uma vez que a instituição existe para atender suas 

necessidades e realidades. Nesse contexto, é essencial reconhecer as particularidades 

dessas pessoas, bem como suas práticas culturais, linguísticas e profissionais. O autor ainda 

acrescenta que: 

 

O campo tem diferentes sujeitos. São pequenos agricultores, 

quilombolas, povos indígenas, pescadores, camponeses, assentados, 

reassentados, ribeirinhos, povos da floresta, caipiras, lavradores, 

roceiros, sem-terra, agregados caboclos, meeiros, boias-frias e outros 

grupos mais. Entre estes há os que estão ligados a alguma forma de 

organização popular, outros não; há ainda as diferenças de gênero, de 

etnia, de religião, de geração; são diferentes jeitos de produzir e de viver; 

diferentes modos de olhar o mundo, de conhecer a realidade e de resolver 
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os problemas; diferentes jeitos de fazer a própria resistência no campo; 

diferentes lutas (Caldart, 2002, p. 21). 

 

Caldart é enfático ao afirmar que: 

 

A educação do campo não cabe em uma escola, mas a luta pela escola 

tem sido um de seus traços principais: porque a negação do direito à 

escola é um exemplo emblemático do tipo de projeto de educação que se 

tenta impor aos sujeitos do campo; porque o tipo de escola que está ou 

não está mais no campo tem sido um dos componentes do processo de 

dominação e de degradação das condições de vida dos sujeitos do campo; 

porque a escola tem uma tarefa educativa fundamental, especialmente na 

formação das novas gerações; e porque a escola pode ser um espaço 

efetivo de fazer acontecer a educação do campo (Caldart, 2002, p. 22). 

 

Essas assertivas de Caldart enfatizam a complexidade da educação do campo, 

destacando que sua essência transcende o espaço físico de uma escola tradicional. A luta 

pela garantia do direito à educação é fundamental e a negação desse direito representa um 

projeto educacional que marginaliza as populações rurais.  

A educação do campo, por sua vez, é permeada por especificidades que a 

distinguem profundamente da realidade das escolas urbanas, configurando desafios tanto 

para estudantes quanto para professores. Entre essas particularidades, como já dito, 

destacam-se o fato de que muitos docentes lecionam disciplinas para as quais não possuem 

formação específica, a existência de salas multisseriadas, nas quais estudantes de diferentes 

anos compartilham o mesmo espaço, os longos deslocamentos realizados pelos alunos em 

ônibus escolares devido à distância entre suas residências e a escola, além dos horários 

adaptados à dinâmica rural, que influenciam diretamente o processo de ensino-

aprendizagem. 

Assim, a educação do campo não deve ser vista apenas como uma questão 

acadêmica, mas como uma luta pela valorização e dignidade dos sujeitos que vivem nesse 

contexto, buscando construir uma educação que atenda às suas necessidades e desafios. 

Ao longo dos anos, a necessidade de um modelo educacional que respeite as 

especificidades culturais, linguísticas, sociais e econômicas dessas comunidades tem sido 

cada vez mais reconhecida. No entanto, apesar de avanços significativos, ainda existem 

desafios a serem superados, principalmente no que diz respeito à adaptação das práticas 

pedagógicas e à formação dos profissionais que atuam nessas escolas.  

É fundamental que os professores adaptem suas práticas pedagógicas às realidades 

dos alunos, valorizando os saberes locais e integrando as vivências dos estudantes do 
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campo ao processo educativo. A atuação nesse cenário vai além da simples transmissão de 

conhecimento; ela envolve um compromisso com o desenvolvimento de uma educação que 

respeite e promova as identidades e culturas do campo.  

Sobre os educadores que trabalham na educação do campo, Caldart (2004c) afirma 

que precisam desenvolver uma abordagem educacional que se baseie nas experiências e na 

participação dos trabalhadores rurais, levando em conta as tradições culturais e as 

demandas sociais da comunidade campestre. Isso traz importantes desafios para a educação 

do campo e para a formação de docentes a ela associada. 

 Dias e Chamom (2016) dizem que é comum encontrar o estereótipo do campo como 

uma região cultural, econômica e socialmente atrasada, habitada por pessoas supostamente 

em um estágio primitivo de desenvolvimento. Essa visão sugere que os habitantes do 

campo não apenas têm baixa escolarização, mas também não necessitam de formação 

adicional devido à natureza das atividades agrárias que exercem.  

Segundo os autores, perpetua-se a ideia de que o campo é um espaço territorial 

subdesenvolvido, carente de bens materiais e simbólicos, além de falta de recursos 

tecnológicos. Essa concepção contrasta fortemente com a cidade, onde a maioria desses 

bens está amplamente disponível para consumo imediato, simbolizando um 

desenvolvimento que superou as condições naturais. Essa divisão geográfica reflete um 

preconceito que desvaloriza as realidades e contribuições do campo, limitando a 

compreensão das suas complexidades e potencialidades.  

É a partir desse modelo social que foram formuladas as políticas públicas de 

educação, as quais, ao serem implementadas, reforçam um paradigma educacional que 

sustenta a ideia de que a cidade é superior ao campo. Essa visão negativa retrata o campo 

como um espaço atrasado, onde se acredita que seus moradores detêm conhecimentos 

inferiores e realizam atividades que não requerem um nível mais alto de escolarização. 

Como resultado, essa população é frequentemente limitada a uma educação básica, 

oferecida de maneira precária pelas escolas rurais, que se alinha a esse modelo educacional 

dominante, criado para atender as necessidades dos habitantes urbanos (Arroyo, Caldart, e 

Molina, 2011).  

Dias e Chamom (2016) ainda frisam que, ao adotar uma perspectiva 

predominantemente urbana, ficam de fora os saberes, as necessidades, as aspirações e, 

acima de tudo, o direito fundamental à educação que as pessoas do campo têm. Esse direito 

tem sido historicamente negligenciado ou, quando oferecido, é feito de forma inadequada, 
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perpetuando a lógica hierárquica que posiciona a cidade em um patamar superior em 

relação ao campo. 

Assim como a educação não é neutra e sempre está imbuída de uma ideologia, a 

formação de professores que atuam no campo também se insere nesse projeto de sociedade 

em disputa. Essa formação reconhece e valoriza a luta de classes nas interações sociais dos 

camponeses, levando em conta suas histórias de vida, conhecimentos, habilidades e 

práticas produtivas relacionadas ao campo (Arroyo, 2011). 

A formação de professores no contexto da escola do campo é crucial para atender 

às particularidades dessa modalidade educativa, dentre essas, as salas multisseriadas, nas 

quais diferentes níveis de ensino coexistem. Para que os educadores possam lidar 

efetivamente com a diversidade de habilidades e conhecimentos dos alunos, é essencial que 

estejam em constante formação continuada. 

No contexto de educação do campo, “[...] dos professores se espera engajamento 

político e social, que eles lutem contra as barreiras pedagógicas, estruturais e políticas para 

que, de fato, considere-se o entendimento da realidade do campo como caminho para o 

desenvolvimento da práxis educacional em prol da transformação social” (cf. Suess, 

Sobrinho; Bezerra, 2014, p. 7). Para isso, é importante que a formação docente tenha base 

teórica crítica, visando a contribuir e a superar os desafios das escolas do campo, sobretudo 

em classes multisseriadas. 

A rotina dos professores constantemente desafia a formação que receberam, além 

de proporcionar perspectivas sobre os aspectos que devem ser incorporados ao processo 

formativo desses profissionais. Um modelo de formação que busque desenvolver um 

profissional bem-sucedido precisa levar em conta, discutir e integrar em seu currículo os 

elementos que se destacam na prática cotidiana. Nesse sentido, Nóvoa (1995, p. 108) 

afirma que, “hoje em dia, o ensino de qualidade é mais fruto do voluntarismo dos 

professores do que consequência natural das condições de trabalho adequadas às 

dificuldades reais e às múltiplas tarefas educativas.” 

Abordando a questão da docência, Nóvoa ressalta que a identidade dos professores 

é construída tanto por meio de saberes práticos quanto teóricos, sendo especialmente 

influenciada pela adesão a um conjunto de valores. Segundo o autor: 

 

É conveniente investir na pessoa do professor e dar um estatuto ao saber 

emergente da sua experiência pedagógica. Paradoxalmente, a 

profissionalização do ensino faz-se à custa deste saber experiencial, 

podendo até adaptar-se à expressão de Giddens e denunciar o ‘sequestro 
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da experiência’. Por isso, é tão importante fazer com que os professores 

se apropriem dos saberes de que são portadores e os trabalhem do ponto 

de vista teórico e conceitual (Nóvoa, 1995, p. 36). 

 

Nesta asserção, Nóvoa ressalta a importância de valorizar a experiência pedagógica 

dos professores e reconhecer o conhecimento que eles acumulam ao longo de sua prática. 

Isso é particularmente relevante para os docentes que atuam na escola do campo, onde as 

realidades e necessidades dos alunos são frequentemente únicas e específicas. Investir na 

formação desses educadores implica não apenas em proporcionar acesso a teorias 

educacionais, mas também em valorizar os saberes que emergem de sua vivência no 

contexto rural.  

Baronas e Cobucci (2016) reforçam a importância da formação continuada, 

argumentando que os estudantes não devem se resignar às dificuldades de suas profissões. 

O contato com o estudo pode revigorar suas expectativas e ideais. É importante ressaltar 

que essa ideia se aplica não apenas aos professores de línguas, mas a educadores de todas 

as áreas, incluindo aqueles que não atuam diretamente na docência. Como já mencionado, 

o aprendizado e a utilização da língua devem estar interligados aos fatores sociais; a partir 

de uma pedagogia que considere a variação linguística, assim como deve abordar questões 

socioculturais. 

Considerando o cenário da educação campo, a Sociolinguística desempenha um 

papel fundamental na formação continuada, pois oferece uma compreensão aprofundada 

das interações entre linguagem e sociedade. Assim, por meio da perspectiva da 

Sociolinguística Educacional, buscou-se observar qual é a percepção desses professores a 

respeito da formação continuada, ademais, procurou-se entender de que forma a 

diversidade linguística e cultural é incorporada nas práticas formativas e como essa 

incorporação influencia ou não as práticas pedagógicas. Justificando assim a relevância 

desta para a análise das percepções e atitudes sociolinguísticas dos professores do Norte de 

Mato Grosso, no contexto da formação continuada promovida pelo Diretoria Regional de 

Educação (DRE), polo de Matupá/MT, com ênfase nas escolas do campo. 

Compreender as variações linguísticas e culturais presentes nas comunidades rurais 

é essencial para que os programas de formação continuada sejam ajustados às necessidades 

específicas desses professores. Assim, esta pesquisa buscou evidenciar a importância de 

uma formação continuada que valorize, dentre outras, as particularidades sociolinguísticas, 

contribuindo para reduzir as disparidades entre a educação urbana e rural e, 

consequentemente, melhorar a qualidade do ensino nas escolas do campo. 
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A realidade de muitos profissionais da educação, inclusive os que atuam em zonas 

rurais é marcada por baixos salários, contratos temporários, acúmulo de funções, 

isolamento geográfico, falta de recursos pedagógicos e ausência de políticas públicas 

eficazes que valorizem sua formação e permanência. 

Essa precarização não é um fenômeno isolado, mas sim resultado de um modelo 

educacional historicamente centrado nas demandas urbanas e sustentado por uma lógica de 

marginalização do campo. Como afirmam Arroyo, Caldart e Molina (2011), a educação 

rural tem sido sistematicamente tratada como extensão da educação urbana, 

desconsiderando as especificidades territoriais, culturais e linguísticas dos povos do 

campo. Tal postura reforça um ciclo de exclusão que se manifesta não apenas na 

organização curricular ou na estrutura física das escolas, mas sobretudo nas condições de 

trabalho oferecidas aos professores. 

Nesse contexto, a precarização do trabalho docente não se restringe à falta de 

infraestrutura ou de incentivos salariais; ela se expressa também na invisibilidade dos 

saberes locais, na desvalorização da experiência pedagógica construída na prática e na 

ausência de formação continuada que dialogue com as realidades multisseriadas e 

interculturais das escolas do campo.  

Como alerta Nóvoa (1995), um ensino de qualidade exige investimento no 

professor como sujeito de saber e não apenas como técnico reprodutor de conteúdo. Essa 

visão crítica é essencial para compreendermos a urgência de políticas formativas mais 

equitativas, que levem em consideração os desafios concretos enfrentados pelos 

educadores que atuam em contextos de vulnerabilidade e exclusão social. 

A formação continuada é amplamente reconhecida como um dos pilares 

fundamentais para o aprimoramento da prática pedagógica e para a valorização profissional 

do docente. No entanto, para muitos professores que atuam na educação do campo, 

participar efetivamente dessas formações representa um desafio cotidiano. A elevada carga 

de trabalho, o acúmulo de funções e as jornadas exaustivas comprometem diretamente a 

disponibilidade de tempo e energia necessárias para se dedicarem à atualização 

profissional. 

Como destaca Nóvoa (1995), é necessário que a formação de professores considere 

as condições reais em que o trabalho docente se desenvolve. Contudo, o que se observa na 

prática é uma desconexão entre as exigências formativas e a realidade enfrentada pelos 

educadores, principalmente os do campo, que lidam diariamente com a sobrecarga 

profissional e a falta de apoio institucional. Em vez de constituir um espaço de 
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fortalecimento e troca de saberes, muitas vezes a formação continuada é percebida como 

mais uma obrigação a ser cumprida, sem que haja tempo adequado para reflexão, 

aprofundamento e reelaboração das práticas pedagógicas. 

Ao negligenciar as particularidades da educação do campo, o estado contribui para 

a manutenção de práticas educacionais que não apenas falham em promover justiça social, 

mas também agravam a desvalorização da carreira docente em áreas rurais. Assim, discutir 

a precarização do trabalho docente nas escolas do campo não é apenas reconhecer um 

problema estrutural; é também reivindicar uma educação comprometida com a equidade, a 

diversidade e a dignidade profissional dos educadores. 

Na próxima seção, apresentamos dados e informações detalhadas sobre o lócus da 

pesquisa, com a referenciação do contexto das unidades escolares participantes do estudo. 

Abordamos sobre as principais características dessas instituições, incluindo aspectos do 

processo histórico do município e da própria unidade escolar, bem como sobre suas 

estruturas físicas, práticas pedagógicas e os desafios enfrentados por educadores e 

estudantes. Esse conjunto de informações busca oferecer uma compreensão mais ampla e 

fundamentada do ambiente educacional em que a investigação se desenvolveu. 

Ademais, mostramos as escolhas metodológicas que guiaram todo o desenrolar do 

estudo e que culminaram nos resultados analíticos que evidenciamos. 
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4 CONHECENDO O LÓCUS DA PESQUISA 

  

 Nesta seção, apresentamos o lócus desta pesquisa. Este apresenta e caracteriza a 

Diretoria Regional de Educação, polo de Matupá/MT, e as três unidades escolares, nas 

quais os participantes desta pesquisa atuam: Escola Estadual Leonisio Lemos Melo, Escola 

Estadual Senador Jonas Pinheiro e Escola Estadual Irany Jaime Farina. Instituições estas 

que atendem comunidades rurais que apresentam características peculiares e estão inseridas 

em contextos de grande diversidade sociocultural e linguística, refletindo as dinâmicas de 

migração e colonização que marcaram a formação da população local. 

Essa caracterização é fundamental para contextualizar os desafios e as dificuldades 

enfrentados por essas escolas no que se refere à formação continuada e à valorização das 

diversidades linguística e cultural em suas práticas educacionais. Nesse âmbito, fez-se 

necessário compreender o lócus em que os professores estão inseridos, bem como as 

especificidades que são retratadas em suas práticas pedagógicas.  

 

4.1 Diretoria Regional de Educação, polo de Matupá/MT 

 

A Diretoria Regional de Educação (DRE), polo de Matupá, está localizada 

fisicamente no município de Matupá/MT. Sua área de atuação abrange os municípios da 

região Norte mato-grossense, incluindo Matupá, Guarantã do Norte, Peixoto de Azevedo, 

Novo Mundo, Terra Nova do Norte, Nova Guarita e Marcelândia. Atendendo a uma rede 

de escolas com diferentes realidades e desafios, sua atuação tem como objetivo assegurar 

que as políticas educacionais sejam implementadas de forma eficaz em todas as unidades 

escolares, respeitando as particularidades locais com o intuito de promover uma educação 

de qualidade para todos. 

A Diretoria Regional de Educação de Matupá (DRE - polo de Matupá/MT) tem 

como principal atribuição garantir a implementação, o acompanhamento e a avaliação das 

políticas educacionais nas escolas sob sua jurisdição, alinhando-se com as diretrizes 

estaduais e nacionais. Ela atua como uma instância intermediária entre a Secretaria 

Estadual de Educação e as escolas locais, procurando assegurar que os processos de ensino 

e aprendizagem ocorram de maneira eficaz e que as condições para o sucesso escolar dos 

alunos sejam mantidas. 

Desempenha, assim, um papel essencial no desenvolvimento da educação da região, 

promovendo a formação contínua dos profissionais da educação, com foco na atualização 
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e capacitação constante para que os educadores possam enfrentar os desafios da prática 

pedagógica. Além disso, a Diretoria Regional se dedica ao fortalecimento da gestão 

administrativa e financeira descentralizada, oferecendo suporte direto às escolas e 

monitorando os indicadores de aprendizagem para identificar áreas que necessitam de 

intervenção e melhoria. 

Composta por diferentes unidades organizacionais (Coordenação de Gestão 

Pedagógica, Coordenação de Gestão Escolar, Coordenação Financeira e Coordenação de 

Formação) a DRE-Matupá coordena e facilita a implementação de diversas ações e projetos 

que visam aprimorar a qualidade educacional na região. Sua função é, portanto, complexa, 

pois envolve não apenas a gestão administrativa e financeira, mas também a promoção de 

um ambiente educacional que favoreça o acesso, a permanência e o êxito dos alunos nas 

escolas, refletindo diretamente na evolução da educação local. 

Esta Diretoria atende 31 escolas que compõem a rede estadual de ensino de Mato 

Grosso. Destas, 20 são escolas urbanas, 06 indígenas e 05 escolas do campo. No que tangue 

às escolas do campo, é importante ressaltar que 04 atendem seus estudantes com regime 

regular. Cada uma dentro da sua especificidade, possui uma matriz curricular adaptada à 

realidade de seus estudantes, sempre buscando promover uma educação de qualidade, 

inclusiva e alinhada às diretrizes educacionais nacionais e estaduais. 

No contexto das escolas do campo, cabe destacar que as unidades são equipadas 

com acesso à internet, lousas digitais, projetores e chromebooks, recursos que facilitam o 

ensino e a aprendizagem. Além disso, a matriz curricular das unidades escolares é adaptada 

ao contexto rural, incorporando disciplinas voltadas para as práticas agrícolas, uma 

característica importante para os alunos que vivem em uma área de predominância agrícola. 

 Na fotografia a seguir pode-se visualizar a estrutura física da DRE-Matupá: 
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Figura 3 – Diretoria Regional de Educação, polo de Matupá 

 
Fonte: pesquisa 

 

 Através das percepções e das atitudes sociolinguísticas de profissionais dessas 

unidades escolares, buscou-se compreender como a formação continuada oferecida pela 

DRE de Matupá/MT tem impactado as práticas pedagógicas no contexto das escolas do 

campo.  

 

4.2 Escola Estadual Leonisio Lemos Melo8 

 

A Escola Estadual Leonisio Lemos Melo foi criada em 2006 e está localizada no 

Distrito de União do Norte, a 80 quilômetros da sede do município de Peixoto de Azevedo, 

no estado de Mato Grosso. Inserida em um assentamento rural, essa unidade escolar 

representa um marco importante na educação da região. 

A escola recebeu este nome como forma de homenagear o pai de Leonísio Lemos 

Melo Júnior, influente líder e então prefeito de Peixoto de Azevedo-MT, cuja atuação 

política foi fundamental para a criação e consolidação do Distrito de União do Norte, na 

década de 1990. Em 1993, Leonísio Lemos Melo Júnior conduziu um movimento para 

oficializar o assentamento, que chegou a ser conhecido como Leonislândia.  

 
8 As informações contidas nesta subseção foram retiradas do Projeto Político Pedagógico – PPP (2024) da 

referida escola. Cabe ressaltar que o nome da unidade escolar não é acentuado, porém, o nome do prefeito 

que se homenageia possui acento. Para o desenvolvimento desta pesquisa seguiu-se o disposto nos 

documentos. 
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O assentamento que deu origem ao atual Distrito de União do Norte, em Peixoto de 

Azevedo (MT), foi criado em 1991 pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA). Inicialmente, ele recebeu o nome de Projeto de Assentamento União, 

mas logo se tornou um dos maiores projetos de reforma agrária da região Norte de Mato 

Grosso. 

O processo de ocupação e organização do território contou com forte mobilização 

de lideranças locais, entre elas Leonísio Lemos Melo Júnior, cuja atuação foi central para 

a consolidação da comunidade e, posteriormente, para a institucionalização do distrito. Em 

1993, o assentamento passou a ser reconhecido oficialmente como Distrito de União do 

Norte, integrando o município de Peixoto de Azevedo. 

 A criação do assentamento, no qual a escola está inserida, foi uma resposta ao 

crescente número de pessoas que, sem a mineração como fonte de sustento, necessitavam 

de novas formas de subsistência. Como estratégia para reorganizar a economia local, o 

assentamento promoveu a agricultura familiar como uma alternativa sustentável à 

mineração.  

No entanto, essa transição foi repleta de desafios, especialmente para os ex-

garimpeiros, que enfrentaram dificuldades culturais, econômicas e práticas para se 

adaptarem ao novo modelo de vida rural. 

Atualmente, a Escola Estadual Leonisio Lemos Melo atende a 430 alunos que 

cursam os anos finais do ensino fundamental e o ensino médio, divididos em 17 turmas na 

sede da unidade e 04 em salas anexas multisseriadas (ensino médio).  

A maioria dos estudantes provém de famílias que migraram de diversas regiões, 

principalmente do Norte e Nordeste, em busca do rápido enriquecimento proporcionado 

pelo lendário "bamburro"9, o que desencadeou a conhecida e inevitável "corrida do ouro". 

Além disso, muitos colonos que vieram dos estados do Sul foram trazidos por colonizações 

públicas ou privadas para os projetos de assentamentos agrícolas. Esse perfil populacional 

confere à escola uma rica diversidade sociocultural e linguística, refletindo a mistura de 

colonos de diferentes partes do Brasil que se estabeleceram em Peixoto de Azevedo. 

Na fotografia a seguir, apresenta-se a estrutura física de entrada da Escola Estadual 

Leonisio Lemos Melo: 

 
9 Bamburrar: no garimpo, significa enriquecer inesperadamente ou apossar-se de pedras ou metais preciosos 

de grande tamanho. Disponível em: https://dicionario.priberam.org/bamburro. Acesso em: 14/06/2025. 

 

 

https://dicionario.priberam.org/bamburro
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Figura 4 – Escola Estadual Leonisio Lemos Melo 

 
Fonte: pesquisa 

 

A Escola Estadual Leonisio Lemos Melo transcende a função de ser apenas um 

espaço de ensino. Ela representa também um reflexo da história de adaptação e resistência 

da população local, que, ao longo dos anos, enfrentou desafios e superou obstáculos para 

se estabelecer e manter suas tradições ou desenvolver novas atividades. A escola não é 

apenas um local de aprendizado formal, mas um ponto de convergência de experiências 

culturais, linguísticas, sociais e históricas que marcaram e marcam a comunidade. 

 

4.3 Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro10 

A Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro localiza-se na zona rural de Matupá/MT, 

mais especificamente na Linha 03 – Comunidade Santo Antônio, localizada na gleba União 

Padovani, distante aproximadamente a 120 km da sede do município. O desenvolvimento 

da região de Matupá/MT se deu a partir de 1981, quando acionistas do Grupo Ometto11, 

 
10 As informações contidas nesta subseção foram retiradas do Projeto Político Pedagógico (2024) e do site: 

https://wwwmatupa.mt.gov.br/Cidade/Historia-Municipio/ História do Município Prefeitura Municipal de 

Matupá - MT, acesso em:20/06/2025 e http://leismunicipa.is/pgqyo. acesso em 13/08/2025. 

 
11 Grupo Ometto: Fundado pela família Ometto (família paulista ligada ao agronegócio e à indústria 

sucroalcooleira), este criou o projeto Agropecuária do Cachimbo S/A, voltado à pecuária de corte. Por volta 

de 1983, esse projeto se transforma na Colonizadora Agropecuária do Cachimbo S/A. Com o intuito de lotear 

terras e viabilizar um núcleo urbano, a empresa colonizou uma vasta região do atual município de 

https://wwwmatupa.mt.gov.br/Cidade/Historia-Municipio/
https://www.matupa.mt.gov.br/Cidade/Historia-Municipio/
https://www.matupa.mt.gov.br/Cidade/Historia-Municipio/
http://leismunicipa.is/pgqyo
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através da Colonizadora Agropecuária Cachimbo S/A, fundaram Matupá e as glebas União 

e Padovani.  

A proposta propunha uma destinação nobre à área excedente do projeto de pecuária 

de corte da Fazenda São José (propriedade rural do Grupo Ometto), para a ocupação de 

vazios característicos da região amazônica. Desta forma, a sede da Fazenda São José foi o 

marco inicial, onde se estruturaram os primeiros alojamentos, escritórios e planejamento 

do núcleo urbano que daria origem à cidade de Matupá (1988). 

Ao longo de seu processo histórico a ocupação da região se deu por sulistas, 

paranaenses, paulistas e nordestinos, principalmente pelos que tinham experiência na 

agricultura mecanizada e buscavam ampliar suas propriedades. A região se destacou na 

produção de arroz, o que impulsionou o desenvolvimento econômico e social do município, 

contribuindo para o abastecimento de alimentos e para a economia local.  Atualmente, o 

setor produtivo agropecuário da região tem apresentado significativo crescimento, com 

destaque para a criação de gado leiteiro e corte e a agricultura prevalecendo a cultura da 

banana, soja, milho, hortaliças e frutas. 

Os primeiros passos para a construção da escola foram dados no ano de 2003 por 

meio do empenho do então deputado estadual de Mato Grosso Silval Barbosa, que solicitou 

ao governador do estado Blairo Maggi a construção da unidade escolar para atendimento 

dos alunos concluintes do ensino fundamental que não tinham onde estudar ou teriam que 

deixar seus lares e irem para a cidade. Posteriormente, no ano de 2006, o Prefeito Municipal 

Valter Miotto Ferreira também solicitou via ofício á Secretaria de Estado e Educação a 

implantação da Escola. 

A Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro foi criada pelo Decreto nº. 1.754 de 23 

de dezembro de 2008 e autorizada pela Resolução nº 384/04 publicada em Diário Oficial 

em 23/12/2008, iniciando suas atividades no ano de 2010. Esta instituição recebeu este 

nome com o intuito de homenagear o político mato-grossense Jonas Pinheiro da Silva, que 

consolidou sua carreira parlamentar com o propósito de melhorar a qualidade de vida do 

homem do campo, sempre atuando na causa rural. 

Atualmente a escola atende a cerca de 315 alunos, distribuídos entre os anos finais 

do ensino fundamental, ensino médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA). A 

infraestrutura da escola inclui 11 salas de aula climatizadas, laboratório de informática, 

 
Matupá/MT. Fonte:https://www.previmuni.com/Conheca?galeria-de-Videos/Historia-de-matupa-mid-1 e 

https://www.matupa.mt.gov.br/Cidade/Colonizadores/. Acesso em 03/09/2025. 

 

https://www.previmuni.com/Conheca?galeria-de-Videos/Historia-de-matupa-mid-1
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refeitório, área verde e banheiros adaptados para alunos com deficiência. Apesar disso, há 

necessidade de melhorias, como a construção de um muro para aumentar a segurança, 

conforme solicitado por representantes locais.  

Na fotografia a seguir, apresenta-se a estrutura física de entrada da Escola Estadual 

Senador Jonas Pinheiro:  

 
Figura 5 – Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro 

Fonte: arquivos da Escola Estadual Jonas Pinheiro 

 

A Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro é um pilar fundamental para a educação 

na região, promovendo o desenvolvimento educacional e social dessa comunidade rural de 

Matupá. Inserida em um contexto socioeconômico predominantemente ligado à agricultura 

e à pecuária, a escola enfrenta desafios típicos de localidades rurais, como dificuldades de 

transporte para os alunos, especialmente em condições climáticas desfavoráveis. Apesar 

disso, a instituição busca oferecer uma educação de qualidade, contando com recursos 

como laboratório de informática, refeitório e áreas verdes. 

 

4.4 Escola Estadual Irany Jaime Farina12 

 

O patrono dessa escola, que recebeu o seu nome, foi o senhor Irany Jaime Farina, 

que foi vereador e prefeito da sua cidade natal, Erechim-RS, onde se dedicou e 

 
12 As informações contidas nesta subseção foram retiradas do Projeto Político Pedagógico (2024) da referida 

escola. 
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desempenhou os mais relevantes trabalhos em prol da terra e à qual sempre se dedicou. Em 

1977, foi eleito presidente da Cooperativa Tritícola Erechim Ltda (COTREL).  

Nas décadas de 1970 e 1980 o governo federal lançou o slogan “Integrar para não 

Entregar " relacionado às terras amazônicas, o que motivou o então presidente da COTREL 

a conseguir terra nesse espaço brasileiro aos filhos dos agricultores e às famílias que não 

possuíam um pedaço de chão no Rio Grande do Sul. Foi através da COTREL, em parceria 

com o governo federal, que foi criado o Projeto de Assentamento Peixoto de Azevedo  em 

1979, sendo que as primeiras famílias que chegaram ao local hoje moram no Bairro 

COTREL. 

No aspecto econômico do local, as extrações do ouro e da madeira lideraram até os 

anos de 1990. Após essa fase, começou a decadência da exploração do ouro e da madeira 

dando lugar para a pecuária leiteira e de corte. Atualmente ainda há uma indefinição da 

atividade econômica que prevaleça, há uma fase de transição em que a pecuária de corte 

está dando lugar à agricultura (plantação de produtos agrícolas: milho, arroz e soja).  

O comércio e a mão de obra assalariada têm sido as atividades que mais empregam. 

Das famílias que formam a comunidade escolar, algumas foram assentadas pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e outras adquiriram as propriedades 

e desenvolvem atividades agropecuárias.  

A Escola Estadual Irany Jaime Farina foi construída pelo INCRA e suas atividades 

tiveram início em 20 de agosto de 1981. No começo ela era gerenciada pela COTREL, para 

manter os filhos dos agricultores estudando. Em 1982, a escola passou a ser coordenada 

pela Secretaria Municipal de Educação do Município de Colíder. Em 1986, pela Secretaria 

Municipal de Educação de Guarantã do Norte e finalmente passou a ser uma Escola 

Estadual em 1988. 

A escola está localizada a 6 quilômetros do município de Guarantã do Norte e 

atende turmas de Ensino Indígena, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), abrangendo um total de 712 estudantes, provenientes de 

comunidades rurais da região, de bairros e comunidades vizinhas. Esses alunos estão 

distribuídos em 14 turmas na sede da unidade escolar e em 22 turmas em salas anexas, 

estrategicamente localizadas para atender a demanda local.  

Na fotografia a seguir, apresenta-se a estrutura física de entrada da Escola Estadual 

Irany Jaime Farina: 
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Figura 6 – Escola Estadual Irany Jaime Farina 

 
Fonte: Arquivos da Escola Estadual Irany Jaime Farina 
 

Na próxima seção, será detalhada a metodologia adotada nesta pesquisa, com o 

intuito de aprofundar a compreensão das percepções sociolinguísticas dos professores em 

relação às formações continuadas, bem como avaliar o impacto dessas formações no 

desenvolvimento de práticas pedagógicas. 
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5 APONTAMENTOS METODOLÓGICOS E ANALÍTICOS 

 

Nesta seção, apresentamos os apontamentos metodológicos e analíticos que 

orientaram o seu desenvolvimento, com foco contexto educacional da Diretoria Regional 

de Educação, polo de Matupá, no estado de Mato Grosso. O delineamento metodológico 

desta pesquisa foi estruturado de modo a permitir uma compreensão aprofundada das 

percepções e atitudes dos(as) professores(as) que atuam em escolas do campo, com base 

nos preceitos da Sociolinguística Educacional. 

 

5. 1 Metodologia da pesquisa 

 

Esta pesquisa tem uma abordagem qualitativa interpretativa. A metodologia desta 

pesquisa foi estruturada em duas etapas principais. A primeira consistiu em uma pesquisa 

bibliográfica, cujo objetivo foi embasar teoricamente o estudo sobre o seu aporte teórico 

principal, a Sociolinguística Educacional, e a importância da formação continuada para o 

desenvolvimento do trabalho docente, com ênfase em suas aplicações no contexto 

educacional. 

Na segunda etapa, foi realizada uma pesquisa de campo de abordagem qualitativa 

interpretativista, com o propósito de alcançar os objetivos propostos. Esse tipo de 

investigação busca promover a interação do pesquisador com o objeto de estudo, 

permitindo a observação, descrição e interpretação dos fenômenos a partir da apreensão da 

realidade em sua dimensão concreta e material.           

 Nesse sentido, Goldenberg argumenta que: 

 

Na pesquisa qualitativa a preocupação do pesquisador não é com a 

representatividade numérica do grupo pesquisado, mas com o 

aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma 

organização, de uma trajetória (Goldenberg, 2005, p. 14). 

 

Segundo Soares (2003), o entendimento qualitativo é indutivo, interpretativo e 

argumentativo, o que possibilita ir além do mensurável ou meramente informativo, 

escapando daquilo que seja previsível. Outra característica marcante deste processo é que, 

além de analisar fenômenos sociais, busca, em forma de pesquisa interpretativa, os 

significados, enfatizando mais intensamente o processo do que o produto. 



100 
 

Conforme Marconi e Lakatos (2005, p. 272) “a metodologia qualitativa pressupõe 

uma análise e interpretação de aspectos mais profundos da complexidade do 

comportamento humano, visto que [...] fornece análise mais detalhada sobre investigações, 

hábitos, atitudes e tendências de comportamentos”.  

Esta pesquisa foi desenvolvida com a participação de 12 professores(as) que atuam 

em três unidades escolares da educação básica, na modalidade do campo, situadas no Norte 

do estado de Mato Grosso e que são vinculadas à Diretoria Regional de Educação, polo de 

Matupá/MT (04 participantes de cada unidade escolar).  

O percurso metodológico inicial previa a composição do grupo de participantes de 

forma equitativa entre os gêneros (06 docentes do sexo masculino e 06 do sexo feminino) 

e licenciados em Letras. Contudo, diante das especificidades do contexto investigado, 

marcado pela escassez de profissionais do sexo masculino nas referidas instituições, 

tornou-se necessário ajustar esse critério, respeitando a realidade das escolas do campo e 

garantindo a participação possível nas unidades pesquisadas.  

Além disso, outra adaptação metodológica relevante se fez necessária: inicialmente, 

buscava-se selecionar professores(as) com formação específica em Letras. Entretanto, 

constatou-se que, no contexto das escolas do campo, não há docentes suficientes que 

possuam essa formação específica em Língua Portuguesa.  

Diante desse cenário, optou-se por incluir profissionais de distintas áreas que, no 

cotidiano escolar, lidam com práticas relacionadas ao ensino da Língua Portuguesa e que, 

diante da política de formação continuada promovida pela Secretária de Estado de 

Educação e Cultura, participam de formações pertinentes aos professores que atuam na 

disciplina. Tais ajustes foram necessários a fim de garantir que a pesquisa fosse realizada. 

No decorrer da pesquisa, os(as) professores(as) responderam a dois questionários 

semiestruturados (que podem ser visitados nos apêndices deste trabalho), por meio de uma 

entrevista efetuada de forma presencial ou virtualmente, por meio da plataforma Google 

Meet.   

Vale ressaltar que esta pesquisa seguiu os princípios éticos das ciências humanas e 

sociais, garantindo o sigilo das informações pessoais dos participantes. Apenas os dados 

estritamente necessários foram utilizados e nenhuma identificação nominal será divulgada. 

Para preservar o anonimato, os participantes foram referenciados com pseudônimos. 

A seguir, apresentam-se os(as) docentes colaboradores(as) das escolas 

participantes, organizados por unidade escolar de origem: 

• Escola Estadual Leonisio Lemos Melo: Sebastiana, Elizangela, Mari Maria e Francisco; 
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• Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro: Gabriely, Safira, Drika e Barbosa; 

• Escola Estadual Irany Jaime Farina: Geovanna, Helena, Nara e Pedro Henrique. 

 

Na sequência, apresentamos os quadros 1 (perfil dos participantes) e o quadro 2 

(experiências dos participantes): 

 

Quadro 1 – Perfil dos participantes 

Professor(a) Idade Formação Ano Disciplina(s) 

que leciona 

Escola Cidade 

(zona 

rural) 

Sebastiana 40 

anos 

Artes 

Visuais 

 

2017 Língua 

Portuguesa, 

Inglês e  

Artes 

E. E 

Leonisio 

Lemos Melo 

Peixoto de 

Azevedo 

Elizangela 47 

anos  

 

Geografia 

História  

2020 

2023 

Geografia, 

História, 

Filosofia, 

Sociologia, 

Língua 

Portuguesa, 

Agricultura 

Familiar e Artes 

E. E 

Leonisio 

Lemos Melo 

Peixoto de 

Azevedo 

Mari Maria 54 

anos 

Letras – 

Português/ 

Espanhol 

2009 Língua Inglesa e 

Língua 

Portuguesa 

 

E. E 

Leonisio 

Lemos Melo 

Peixoto de 

Azevedo 

Francisco 53 

anos 

Letras – 

Português/ 

Inglês 

2002 Língua Inglesa e 

Língua 

Portuguesa 

Arte 

Matemática  

 

E. E 

Leonisio 

Lemos Melo 

Peixoto de 

Azevedo 

Gabriely 32 

anos 

Pedagogia 

Ed. Física 

2013 

2022 

Unidocência, 

Química, 

Matemática, 

Língua 

Portuguesa 

História, 

Geografia, 

Filosofia e 

Sociologia 

E. E Senador 

Jonas 

Pinheiro 

Matupá 

Safira 

 

52 

anos 

Pedagogia 2008 Língua 

Portuguesa 

E. E Senador 

Jonas 

Pinheiro 

Matupá 

Drika 31 

anos 

Pedagogia 

Matemática 

2024 

2025 

Língua 

Portuguesa,  

Artes, Ciências e 

Biologia. 

 

E. E Senador 

Jonas 

Pinheiro 

Matupá 
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Barbosa 30 

anos 

Ciências 

Biológicas 

2023 Ciências, 

Língua 

Portuguesa, 

Língua Inglesa e 

História  

E. E Senador 

Jonas 

Pinheiro 

Matupá 

Geovanna 35 

anos 

Letras – 

Português/ 

Espanhol 

2018 Língua 

Portuguesa 

 

E. E. Irany 

Jaime Farina 

Guarantã 

do Norte 

Helena 33 

anos 

Ciências da 

Natureza 

com 

Habilitação 

em 

Biologia 

2022 Ciências da 

natureza, 

Biologia, 

Ciências e 

Saberes do 

Campo,  

Língua 

Portuguesa, 

Projeto de Vida, 

Agricultura 

Familiar, 

Economia 

Solidária, 

Práticas 

Experimentais e 

Pensamento 

Científico 

E. E. Irany 

Jaime Farina 

Guarantã 

do Norte 

Nara 49 

anos 

Letras – 

Português  

2005 Língua 

Portuguesa, 

Artes, Inglês e 

Literatura 

E. E. Irany 

Jaime Farina 

Guarantã 

do Norte 

Pedro 

Henrique 

34 

anos 

Letras – 

Português/ 

Inglês 

2014 Língua Inglesa, 

Língua 

Portuguesa e 

Artes 

E. E. Irany 

Jaime Farina 

Guarantã 

do Norte 

Fonte: pesquisa 

 

Quadro 2 – Experiências dos participantes 

Professor(a) Experiência na educação Experiência em 

escola do campo 
Experiência na 

atual escola 
Sebastiana 07 anos 07 anos 04 anos 
Elizangela 04 anos 04 anos 01 ano atuando como 

secretária escolar 

03 anos atuando 

como professora 
Mari Maria 17 anos 05 anos 05 anos 
Francisco 02 anos 02 anos 02 anos 
Gabriely 12 anos 12 anos 06 anos 
Safira 

 
24 anos 

(iniciou na educação em 2001 

sem graduação) 

02 anos 02 anos 

Drika 09 anos 

(07 anos atuando como apoio 

adm. escolar) 

09 anos 

(07 anos atuando 

como apoio adm. 

escolar) 

09 anos 
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(02 anos atuando como 

professora) 
(02 anos atuando 

como professora) 
Barbosa 01 ano  01 ano  01 ano  
Geovanna 07 anos 

06 anos atuando como 

professora  

01 ano atuando como técnica 

administrativa 

05 meses 05 meses 

Helena 03 anos 02 anos 02 anos 
Nara 19 anos 19 anos 19 anos 
Pedro 

Henrique 
10 anos 09 anos 09 anos 

Fonte: pesquisa 

 

O primeiro questionário teve como finalidade delinear o perfil dos profissionais 

participantes. Estruturado a partir de 15 questões, o instrumento investigou aspectos 

relevantes da trajetória profissional dos respondentes, bem como sua vinculação com o 

campo educacional.  

O segundo questionário foi elaborado com o propósito de analisar as percepções e 

as atitudes sociolinguísticas dos profissionais em relação ao processo de formação 

continuada. Além disso, buscou-se investigar de que maneira os conceitos sociolinguísticos 

vêm sendo incorporados tanto nas etapas formativas quanto nas práticas pedagógicas, 

permitindo compreender como a diversidade linguística e cultural é integrada às propostas 

formativas e de que forma essa integração impacta o fazer docente. O instrumento, 

composto por 10 perguntas, possibilitou-nos uma análise mais aprofundada das percepções 

e posturas desses profissionais diante da formação continuada. 

Ao analisarmos os aspectos sociolinguísticos na escola do campo, foi possível 

investigar, a partir da perspectiva da Sociolinguística Educacional, as percepções e as 

atitudes sociolinguísticas dos professores de unidades escolares do norte mato-grossense, 

pertencentes à Diretoria Regional de Educação (DRE), polo de Matupá/MT, sobre a 

formação continuada e a representatividade das diversidades locais. 

A seguir, passamos a um momento crucial da pesquisa: a análise dos dados 

coletados. Com base nos conceitos e fundamentos teóricos abordados, passamos à análise 

das informações coletadas, com o objetivo de obter uma interpretação aprofundada dos 

fenômenos observados. Esse próximo passo é fundamental para validar e contextualizar as 

hipóteses levantadas, proporcionando uma compreensão mais detalhada e embasada da 

realidade educacional nas escolas do campo e das implicações das novas formas de 

comunicação no cotidiano dos educadores. 
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5.2 Análise dos dados da pesquisa 

 

Nesta subseção, apresentam-se a transcrição e a análise dos dados obtidos na 

pesquisa. Os relatos foram articulados com o referencial teórico, a fim de aprofundar a 

compreensão dos fenômenos observados e destacar as conexões entre as experiências 

práticas e as abordagens teóricas que fundamentam esta pesquisa. Com o objetivo de 

preservar a identidade dos(as) participantes da pesquisa, todos os nomes utilizados na 

análise são fictícios. As análises dos dados obtidos serão apresentadas nas subseções 

seguintes. 

A fim de contextualizar essas análises e evidenciar os aspectos centrais das 

percepções e atitudes sociolinguísticas, organizaram-se em quadros, que apresentam 

recortes das respostas dos(as) professores(as). Esses excertos funcionam como ponto de 

partida para a discussão analítica desenvolvida na sequência. 

 

5.2.1 Percepções e atitudes dos professores da Escola Estadual Leonisio Lemos Melo 

 

Nesta subseção, apresentam-se as análises das respostas aos questionários 

semiestruturados aplicados aos(às) docentes participantes da Escola Estadual Leonisio 

Lemos Melo, todos(as) identificados(as) por nomes fictícios, com o intuito de preservar 

suas identidades. A partir deste ponto, são discutidas as percepções e as atitudes 

sociolinguísticas dos(as) professores(as) Sebastiana, Elizangela, Mari Maria e Francisco. 

 

5.2.1.1 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Sebastiana 

 

A professora Sebastiana, de 40 anos, residente em Peixoto de Azevedo, no Distrito 

de União do Norte, é licenciada em Artes Visuais (2017) e atua na Escola Estadual Leonisio 

Lemos Melo. A partir da entrevista realizada, foi possível identificar suas percepções e 

atitudes sociolinguísticas, bem como refletir sobre aspectos relacionados ao processo de 

formação continuada no contexto da escola do campo. A seguir, o Quadro 3 que sintetiza 

suas respostas, permitindo visualizar de forma organizada os principais elementos 

evidenciados em sua fala. Na sequência, tecemos comentários analíticos resultantes dos 

enunciados destacados. 
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Quadro 3 – Respostas de Sebastiana: questionários 1 e 2 

Perguntas: Em quais 

níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou você a 

escolher a profissão 

docente? 

Em quais 

tipos de 

escola você já 

trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino 

fundamental e 

médio 

Falta de oportunidade 

em outras áreas de 

atuação. 

Do campo Sim. - 

Coordenadora 

pedagógica 

Perguntas: Ao concluir a 

graduação, 

você se sentia 

preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? 

Justifique sua 

resposta. 

Como você descreve 

sua experiência como 

educador(a) até o 

momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você 

enfrenta na 

sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu papel 

é diferente? 

 Me sentia 

preparada 

teoricamente, 

porém, um tanto 

insegura 

enquanto a 

prática. 

Hora me sinto realizada, 

hora me sinto frustrada, 

hora me sinto 

energizada, hora me 

sinto esgotada. Uma 

verdadeira montanha 

russa. 

Ausência 

familiar; 

Políticas 

públicas 

voltadas à 

aprovação em 

massa; 

Falta de 

valorização 

profissional, 

Desgaste 

físico e 

emocional. 

Sim, é diferente.  

Quando você 

trabalha com a 

escola do campo, 

eu acho que você 

tem que ser uma 

pessoa, um 

educador um 

pouco mais 

sensível. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades 

para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que você 

recebe em Mato 

Grosso é suficiente 

para suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que a 

diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada nas 

discussões e no 

conteúdo das 

formações que 

você recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 O mundo, ele 

muda 

constantemente. 

Se a gente não 

acompanha as 

mudanças, a 

gente fica para 

trás. Eu não só 

quero 

participar, eu 

realmente 

Não.  O estado de Mato 

Grosso tem investido 

em formação, então o 

leque de formação 

ofertada é muito grande, 

agora quando a gente 

pensa especificamente 

escola do campo, faz 

tempo que não tem um 

curso específico. 

A gente 

sempre tenta. 

Na medida do 

possível você 

aprende algo 

novo numa 

formação que 

pode facilitar 

sua vida e 

melhorar a 

compreensão 

Eu não me lembro 

de ter feito 

nenhuma 

formação voltada 

especificamente 

para a questão 

sociolinguística.  

Tem algumas 

formações que 

abordam a 
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preciso, é uma 

necessidade. 

Como 

dificuldade: 

conciliar as 

formações com 

o trabalho 

docente 

(quando 

presenciais). 

do aluno, a 

gente sempre 

tenta colocar 

isso na 

prática. 

valorização das 

vivências. 

Perguntas Em algum 

momento, você 

já presenciou 

preconceito 

linguístico 

entre alunos ou 

entre 

professores e 

alunos nas 

escolas do 

campo? A 

formação 

continuada 

que você 

recebe ou 

recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias de 

formação continuada 

para auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística e 

cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou 

sua 

percepção 

sobre 

valorizar as 

linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas pode 

contribuir para 

melhorar as 

práticas 

pedagógicas? 

 Eu já presenciei 

de alunos.  E 

nas formações 

que já participei 

o assunto nunca 

foi 

mencionado. 

 

Para diversidade 

cultural até tem, mas 

voltado 

especificamente para a 

Sociolinguística, não 

tenho lembrança não. 

 

Dependendo 

do curso que 

você faz, 

como a minha 

área de 

atuação é arte, 

quando você 

faz uma 

formação 

específica da 

disciplina, ela 

aborda 

bastante essa 

questão da 

cultura, que 

vai incidir aí 

na 

valorização 

cultural. 

Sim, quando o 

professor tem 

sensibilidade de 

abordar essas 

diferenças com os 

alunos, faz com 

que aqueles 

alunos que muitas 

vezes falam de 

um jeito diferente, 

que muitas vezes 

ele é tímido por 

conta disso, passe 

a se sentir 

valorizado e ter 

mais segurança 

quando ele vai 

conversar, né, 

com os colegas. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas 

para melhorar 

a formação 

continuada no 
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contexto das 

escolas do 

campo? 

 Elas deveriam 

ser mais 

específicas para 

o contexto da 

escola do 

campo para que 

tivesse um 

sentido mais 

amplo e 

realmente 

valorizar essa 

diversidade. Eu 

acho que teria 

que ter várias 

formações para 

pensar no 

estado de Mato 

Grosso. 

   

Fonte: pesquisa 

 

Em seus relatos, a profissional diz que sua escolha pela carreira docente foi 

motivada pela falta de oportunidades em outras áreas. Destaca que ao concluir sua 

graduação, se sentia teoricamente preparada, porém um tanto insegura. Em suas falas cita 

que: “Não posso dizer que a prática não tenha sido abordada durante minha formação, 

ocorre que todos os teóricos da educação na qual a educação brasileira se baseia, atuaram 

e pensaram uma prática educacional que em muitas situações se mostra obsoleta mediante 

as inúmeras transformações sociais, mais especificamente em relação à interação 

escola/família/sociedade, e tecnológicas a que temos vivenciado”. 

Em sua fala, a professora revela uma lacuna entre a formação inicial e os desafios 

reais da prática docente contemporânea. Essa percepção dialoga diretamente com o que 

propõe a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017), quando afirma que a formação 

continuada é indispensável para o desenvolvimento profissional dos professores. 

Reconhece que a formação inicial, por si só, não é suficiente para sanar todas as 

dificuldades na atuação dos professores nas escolas brasileiras. 

Sebastiana descreve sua experiência na educação como uma "montanha-russa": 

“Não existe uma linearidade. Hora me sinto realizada, hora me sinto frustrada, hora me 

sinto energizada, hora me sinto esgotada!” Quando questionada sobre os principais desafios 

identificados em sua prática, menciona a ausência da participação familiar na formação dos 

alunos, as políticas públicas educacionais que priorizam a aprovação em massa, muitas 
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vezes em detrimento do real aprendizado, a falta de valorização profissional e o desgaste 

físico e emocional como consequência dos fatores anteriores. 

Os elementos mencionados pela professora ilustram a complexidade da profissão, 

conforme destaca Pereira (2011), ao afirmar que a docência ocorre em contextos 

dinâmicos e imprevisíveis, exigindo do professor a mobilização de saberes diversos para 

lidar com situações singulares e promover o desenvolvimento dos alunos. 

Sobre o papel do professor na escola do campo, em sua percepção, a professora 

Sebastiana destaca que esse contexto exige um profissional mais sensível, que valorize a 

vivência dos alunos. A professora frisa que até o fato de o aluno do campo chegar na 

escola é totalmente diferente. Para ela, quando o professor conhece a vivência do aluno, 

a valoriza e busca trabalhar com isso dentro da sala de aula, especialmente na hora de 

contextualizar os conteúdos evita que os conteúdos pareçam desconectados ou sem 

sentido, favorecendo o interesse e assim se sentem valorizados. Desta forma, a professora 

torna evidente que suas atitudes linguísticas levam em consideração o contexto do aluno. 

Nesse sentido, vale lembrar da reflexão de Caldart (2002) sobre a diversidade dos 

sujeitos do campo, marcados por distintas origens, culturas, modos de vida e formas de 

resistência. A professora Sebastiana reconhece a importância de o educador valorizar as 

vivências dos alunos do meio rural. Ao trazer isso para o espaço escolar, a professora não 

apenas contextualiza os conteúdos, mas também contribui para uma prática pedagógica 

mais significativa. 

Ao se referir às formações continuadas, a professora Sebastiana se mostra 

motivada, compreendendo-as como uma necessidade diante das constantes mudanças 

sociais e tecnológicas. Porém, aponta obstáculos importantes, como conflitos de horário, 

dificuldade de deslocamento e limitações do formato remoto, que comprometem o 

engajamento e a aprendizagem. Na percepção da professora, o estado de Mato Grosso 

oferece diversas formações, cita que o “leque” de formações ofertados é muito grande, 

porém faltam formações voltadas à escola do campo. 

Quando reconhece a importância da formação continuada frente às 

transformações sociais e tecnológicas, Sebastiana demonstra uma postura que dialoga 

com a perspectiva de Freire (1996), para quem a reflexão crítica sobre a prática é essencial 

para transformar a ação pedagógica. Apesar das dificuldades enfrentadas, as declarações 

de Sebastiana demonstram atitudes que transmitem compromisso com a melhoria 

contínua da prática docente, uma vez que apesar de citar limitações busca aplicar os 

conhecimentos adquiridos nas formações, especialmente no uso de recursos tecnológicos 
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e práticas pedagógicas, e enfatiza que: “Se você aprende algo novo e fica ali só com você, 

que não coloca na prática, seria um conhecimento desperdiçado”.  

Em seus relatos, a professora menciona não ter participado de nenhuma formação 

continuada que aborde a diversidade linguística e cultural ou que aborde a 

Sociolinguística. No entanto, enfatiza que algumas formações abordam a valorização das 

vivências do contexto do aluno e a diversidade cultural, principalmente quando se 

considera o contexto campo. A professora reconhece que as formações voltadas à 

disciplina de Arte valorizam a cultura, o que, para a professora, também inclui em 

valorizar a diversidade sociolinguística. 

Diante das percepções da professora, vale lembrar a proposta de Imbernón (2011b) 

sobre formações que promovam autonomia, reflexão e integração entre teoria e prática, 

contrastando com os desafios apontados. Nesse sentido, cabe destacar que os obstáculos 

acabam limitando o potencial das ações formativas, especialmente nas escolas do campo, 

onde a realidade exige abordagens mais contextualizadas.  

Quanto ao preconceito linguístico, a professora diz já ter presenciado episódios 

entre seus alunos, mas ressalta que entre os professores há muito respeito e que, apesar das 

diferenças e sotaques, nunca presenciou atitudes preconceituosas. Na percepção da 

professora, o preconceito linguístico ainda não é tratado de forma efetiva nos programas 

de formação continuada, uma vez que nunca participou de uma formação que abordasse o 

tema.  

Ao citar a ausência de uma abordagem sociolinguística nas formações continuadas 

e a falta de tratamento efetivo do preconceito linguístico, Sebastiana torna evidente a 

necessidade da pedagogia da variação linguística, conforme propõe Bagno (2006). O autor 

reforça a ideia de que a escola deve ser um espaço onde o conhecimento científico, como 

o da Sociolinguística, dialogue com o senso comum, resultando, assim, em atitudes que 

promovam a valorização das identidades culturais e linguísticas dos alunos do campo, 

assim contribuindo para sua formação humana. 

Em suas falas, a professora enfatiza sua percepção de que o estudo das variações 

linguísticas pode contribuir significativamente para práticas pedagógicas mais humanas. 

Segundo a professora, os alunos passam a se sentir valorizados e apresentam mais 

segurança ao conversarem com os colegas ou quando realizam um trabalho. Dessa forma, 

a professora torna evidente sua percepção de que o estudo das variações linguísticas 

valoriza as formas de falar dos alunos e contribui para sua autoestima, segurança e 

participação nas atividades escolares, além de promover o respeito à diversidade. 
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A valorização das variações linguísticas, mencionada por Sebastiana, dialoga com 

a proposta da Sociolinguística Educacional defendida por Cyranka (2016a). A autora 

defende a legitimação das diferenças dialetais em sala de aula. Ao substituir a lógica do 

"certo/errado" pela de "adequado/inadequado", essa abordagem promove práticas 

pedagógicas mais inclusivas, como aquelas que Sebastiana busca implementar em sua 

realidade escolar. 

A professora Sebastiana demonstra estratégias e atitudes que revelam sensibilidade 

ao contexto da escola do campo e compromisso com uma prática pedagógica significativa. 

Seus relatos demonstraram que a professora valoriza as vivências e culturas dos alunos, 

contextualizando os conteúdos e reconhecendo as especificidades do meio rural. 

Compreende a formação continuada como indispensável, apesar das dificuldades de acesso 

e engajamento. Evidencia os desafios profissionais e defende a necessidade de formações 

regionalizadas e contextualizadas, que atendam às especificidades socioculturais e 

linguísticas das escolas do campo. 

 

5.2.1.2 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Elizangela  

 

A professora Elizangela, de 47 anos, residente em Peixoto de Azevedo, no Distrito 

de União do Norte, é licenciada em Geografia (2020) e História (2023) e atua na Escola 

Estadual Leonisio Lemos Melo. A partir da entrevista realizada, foi possível identificar 

suas percepções e atitudes sociolinguísticas, bem como refletir sobre aspectos relacionados 

ao processo de formação continuada no contexto da escola do campo. O Quadro 4, abaixo, 

sintetiza suas respostas, permitindo visualizar de forma organizada os principais elementos 

evidenciados em sua fala. Em seguida, tecemos comentários analíticos sobre os fragmentos 

destacados. 

 

 

Quadro 4 – Respostas de Elizangela: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis 

de ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou você 

a escolher a 

profissão docente? 

Em quais 

tipos de 

escola você já 

trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino 

fundamental e 

médio 

Minha capacidade de 

transmitir 

informações e o 

desejo de ajudar as 

pessoas a 

Do campo Sim - Técnica 

adm. 
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aprenderem e 

crescer. 

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você 

se sentia 

preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? 

Justifique sua 

resposta. 

Como você descreve 

sua experiência 

como educador(a) 

até o momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você 

enfrenta na 

sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu papel 

é diferente? 

 Sim, mas como 

toda profissão 

exige a nossa 

prática do dia a 

dia, muita 

dedicação e 

preparação 

constante. 

Uma jornada 

constante de 

aprendizado 

contínuo. 

O nosso 

mundo está 

em constante 

mudança o 

tempo todo e 

novas 

informações 

surgem a cada 

dia e manter-

me atualizada 

é um desafio. 

Sim, é diferente.   

É um público bem 

diferenciado se 

comparado com a 

realidade urbana, 

muitas vezes nós 

educadores do 

campo exercemos 

funções 

diferentes. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades 

para participar 

das formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que a 

diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada nas 

discussões e no 

conteúdo das 

formações que 

você recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 A melhoria da 

prática 

pedagógica. 

A dificuldade 

seria assimilar 

tanta informação. 

Algumas 

necessidades, não 

todas. Nem sempre, 

porque nos falta 

muito na questão de 

infraestrutura, né, 

que impossibilita 

(como 

conectividade) 

colocá-las em 

prática.  

Sim, eu 

mesma já usei 

algumas 

metodologias 

das 

formações, 

inclusive as 

três estações. 

Sim, eu acredito 

que o tempo todo 

está em discussão, 

inclusive a 

questão racial e a 

própria 

desigualdade 

social, nesta 

também a 

variação, a 

diversidade 

linguística. 

Perguntas Em algum 

momento, você 

já presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e 

alunos nas 

escolas do 

Há estratégias de 

formação 

continuada para 

auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística e 

cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou 

sua 

percepção 

sobre 

valorizar as 

linguagens e 

O estudo das 

variações 

linguísticas pode 

contribuir para 

melhorar as 

práticas 

pedagógicas? 
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campo? A 

formação 

continuada que 

você recebe ou 

recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

culturas dos 

alunos? 

 Sim, no dia a dia 

acho que vários 

de nós já 

deparamos tanto 

nos corredores 

como em sala de 

aula.  O 

preconceito 

linguístico já foi 

trabalhado, já teve 

uma formação 

sobre o tema. 

 

Eu acredito que 

quando elas utilizam 

textos dos materiais 

didáticos, que 

representam a 

diversidade cultural e 

a linguística da 

região, ajudam 

muito. Muitas vezes 

ajudam a criar um 

ambiente de sala de 

aula acolhedor. 

Acredito que 

sim. Porque 

são voltadas à 

valorização, 

respeitando a 

diversidade 

linguística de 

cada um. 

Com certeza, 

reconhecendo as 

variações 

linguísticas, 

podemos 

desenvolver o 

respeito à 

diversidade 

cultural e assim 

estimular a 

autoestima dos 

alunos e melhorar 

as práticas 

pedagógicas. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das 

escolas do 

campo? 

   

 Acredito que 

projetos 

diferenciados, 

voltados a 

trabalhar a 

linguagem do 

campo. 

   

Fonte: pesquisa 

 

A professora considera a formação continuada essencial para aprimorar suas 

práticas pedagógicas. No entanto, acentua esta necessidade de manter-se atualizada 

também como um desafio para a prática docente. Segundo a professora, as informações 

estão chegando cada vez mais rápido, o que dificulta ao professor assimilar tanta 

informação. 

A percepção de Elizangela sobre a necessidade de aperfeiçoamento contínuo está 

alinhada com a visão de Delors (2003), que destaca a formação contínua como essencial 

para a qualidade do ensino, superando as limitações da formação inicial. Delors ressalta 
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sobre a necessidade de competências pedagógicas diversificadas, a fim de garantir a 

eficácia e motivação do educador. 

A professora relata que as formações continuadas que recebe no estado de Mato 

Grosso supre algumas necessidades docentes, no entanto, enfatiza que questões de 

infraestrutura impossibilitam, muitas vezes, receber informações (como conectividade) e 

consequentemente colocá-las em prática. Destaca, porém, que as formações têm impactado 

em suas atitudes, menciona que aplica em sala de aula várias estratégias aprendidas nas 

formações e cita como exemplo a rotação por estações13, que promove o protagonismo do 

estudante. Frisando, ainda, que procura colocar em prática os ensinamentos das formações 

continuadas em sua prática pedagógica. 

A professora reconhece a ocorrência de preconceito linguístico no contexto escolar 

em que atua, especialmente entre os próprios alunos, e vê a formação continuada uma 

ferramenta importante para o enfrentamento deste. A professora ressalta que o preconceito 

linguístico já foi abordado em formações continuadas que realizou e frisa sua atitude 

linguística diante de tal situação: “Como educadora, procuro muito ressaltar sempre a 

empatia, que é nada mais do que respeito, a valorização da diversidade linguística e a 

igualdade uns com os outros, independente da classe social, da cor, ideologia. Inclusive 

sobre a diversidade linguística”.  

Faraco (2008, p.181), em relação a isso nos diz que, “O problema está nas formas 

como lidamos com essa diversidade. O problema está na forma como representamos para 

nós essa diversidade. O problema está nas imagens saturadas de valores negativos que 

temos de nós como falantes”. Diante dos relatos da professora, torna-se evidente que ela 

reconhece a importância da Sociolinguística Educacional, uma vez que ressalta atitudes 

que promovem o respeito e a valorização da diversidade linguística. 

Ao finalizar o questionário, a professora sugere que a formação continuada poderia 

ser fortalecida por meio de projetos voltados à linguagem do campo e até mesmo por meio 

da oferta de cursos online, que estimulem a troca de experiências entre professores, de 

modo que estes possam levar as discussões sobre a diversidade linguística e cultural para a 

 
13 Rotação por estação: é uma metodologia ativa, que consiste na criação de diferentes estações ou circuitos 

de aprendizagem, com atividades diferentes, porém do mesmo tema e em uma dessas estações deve ser 

utilizado algum recurso digital, cada atividade representa uma estação. Para realizá-las, os alunos são 

separados em grupos e cada grupo faz o revezamento das atividades e, no final, os alunos trocam ideias e 

informações sobre o que foi aprendido durante a passagem pelas estações e realização das atividades. Fonte: 

Metodologias ativas e a rotação por estações: O que é e como aplicar em sala de aula? | Blog ETAPA Público. 

https://blog.etapapublico.com.br/1metodologias-ativas-e-a-rotacao-por-estacoes-o-que-e-e-como-aplicar-

em-sala-de-aula/, acesso em: 24/06/2025.  

 

https://blog.etapapublico.com.br/1metodologias-ativas-e-a-rotacao-por-estacoes-o-que-e-e-como-aplicar-em-sala-de-aula/
https://blog.etapapublico.com.br/1metodologias-ativas-e-a-rotacao-por-estacoes-o-que-e-e-como-aplicar-em-sala-de-aula/
https://blog.etapapublico.com.br/1metodologias-ativas-e-a-rotacao-por-estacoes-o-que-e-e-como-aplicar-em-sala-de-aula/
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sala de aula. Esta visão converge com a de Faraco (2008), que reconhece a necessidade de 

aprofundar, no espaço público e educacional, a discussão sobre a diversidade linguística e 

os preconceitos que a atravessam, ainda pouco enfrentados na prática pedagógica. 

A professora Elizangela demonstra uma postura marcada pelo aprimoramento 

contínuo e pela sensibilidade ao contexto da educação do campo. Embora sua formação 

inicial tenha oferecido bases importantes, é na prática diária que aprimora suas habilidades, 

valorizando a formação continuada como essencial, apesar dos desafios de acesso e 

infraestrutura. Demostra compreender a especificidade do trabalho docente no meio rural, 

adotando atitudes linguísticas adequadas ao contexto e aplicando estratégias aprendidas 

durante o processo de formação contínua. 

 

5.2.1.3 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Mari Maria 

 

A professora Mari Maria, de 47 anos, residente em Peixoto de Azevedo, no Distrito 

de União do Norte, é licenciada em Letras – Português/Espanhol (2009) e atua na Escola 

Estadual Leonisio Lemos Melo. A partir da entrevista realizada, foi possível identificar 

suas percepções e atitudes sociolinguísticas, bem como refletir sobre aspectos relacionados 

ao processo de formação continuada no contexto da escola do campo. No Quadro 5, 

apresentamos a síntese de suas respostas, permitindo visualizar de forma organizada os 

principais elementos evidenciados em sua fala. Logo após, disponibilizamos comentários 

que implementam os recortes explicitados. 

 

Quadro 5 – Respostas de Mari Maria: questionários 1 e 2 

Perguntas: Em quais níveis 

de ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher a 

profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você 

já trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro cargo 

no ambiente 

escolar? 

 Ensino 

fundamental e 

médio 

Incentivo familiar Urbana e do 

campo 

Não 

Perguntas: Ao concluir a 

graduação, você 

se sentia 

preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? 

Justifique sua 

resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência como 

educador(a) até o 

momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel do 

educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu papel é 

diferente? 
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 Não, venho me 

preparando a cada 

ano, venho 

adquirindo um 

novo aprendizado. 

 

Experiência 

transformadora que 

a cada ano me sinto 

mais capaz de 

desenvolver um 

trabalho mais 

satisfatório. 

Conseguir fazer 

com que os 

adolescentes 

entendam que a 

escola é um 

ambiente de 

preparação de 

mundo para o 

trabalho. 

Então, percebo que 

o papel do educador 

no contexto da 

educação do campo 

é fundamental, um 

tanto diferente em 

alguns aspectos em 

comparação com as 

realidades urbanas. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que a 

diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada nas 

discussões e no 

conteúdo das 

formações que 

você recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 As minhas 

motivações são 

aprender novas 

habilidades e 

conhecimentos. 

Melhorar a minha 

prática 

pedagógica. 

As dificuldades 

são adaptar as 

formações no 

contexto da escola 

do campo e 

conciliar os 

horários 

formativos com o 

trabalho em sala 

de aula. 

Não, seria 

necessário 

desenvolver 

formações 

continuadas que 

fossem adaptadas 

às necessidades 

específicas das 

escolas do campo. 

Sim.  As 

formações 

continuadas me 

proporcionaram 

novas ideias e 

estratégias para 

melhorar minha 

prática 

pedagógica.   

Não percebo um 

olhar voltado a essa 

diversidade. 

Percebo que as 

formações seguem 

a norma culta e 

visam resultados de 

avaliações. 

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e 

alunos nas 

escolas do 

campo? A 

formação 

continuada que 

você recebe ou 

recebeu, abordou 

o preconceito 

linguístico? 

Há estratégias de 

formação 

continuada para 

auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística e 

cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou 

sua percepção 

sobre 

valorizar as 

linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas pode 

contribuir para 

melhorar as 

práticas 

pedagógicas? 
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 Sim, o 

preconceito 

linguístico é um 

problema que 

ocorre em 

diferentes 

contextos, 

incluindo a escola 

do campo em que 

trabalho.  As 

formações não 

abordam de forma 

específica as 

necessidades e 

desafios dos 

estudantes de 

diferentes origens 

linguísticas e 

culturais. 

De forma indireta, 

acredito que sim, os 

programas de 

formação 

continuada 

sugerem estratégias 

e práticas que 

podem contribuir 

para que nós, 

professores, 

lidemos com os 

aspectos 

sociolinguísticos. 

Sim.  As 

formações me 

fizeram 

perceber a 

importância de 

valorizar a 

identidade 

cultural e 

linguística dos 

alunos, 

promovendo 

um ambiente 

mais respeitoso. 

Sim.  O estudo das 

variações 

linguísticas pode 

ajudar os 

professores a 

compreenderem 

melhor a realidade 

linguística e 

cultural dos alunos 

e até fazer com que 

eles mesmos se 

compreendam. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das 

escolas do 

campo? 

   

 Levar em 

consideração a 

diversidade 

linguística e 

cultural e 

promover 

formações que 

abordem as 

necessidades 

específicas das 

escolas do campo. 

   

Fonte: pesquisa 

 

Quando questionada sobre sua preparação inicial para a profissão, Mari Maria relata 

que não se sentia completamente preparada ao concluir a graduação, ressaltando que o 

aprimoramento profissional tem ocorrido ao longo dos anos, por meio de novos 

aprendizados. A professora descreve sua experiência como educadora como algo 

transformador, sentindo-se, a cada ano, mais capacitada para realizar um trabalho 

satisfatório. 
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Nesse sentido, Freire (1996) reforça que o aprimoramento do professor ocorre a 

partir da análise de suas ações, o que rompe com práticas imutáveis e permite (re)planejar 

o trabalho pedagógico. O relato de Mari Maria dialoga com essa perspectiva ao apontar 

que sua preparação efetiva para exercer a profissão tem se dado por meio dos aprendizados 

adquiridos ao longo dos anos. Dessa forma, a professora deixa evidente que a prática 

transforma e a formação continuada contribui para a formação do professor. 

Em seus relatos, a professora Mari Maria avalia que a formação continuada 

oferecida em Mato Grosso não supre as necessidades dos professores que atuam em escolas 

do campo e aponta como justificativa o fato das formações ofertadas não serem adaptadas 

às necessidades específicas das escolas do campo, frisa também que muitas vezes por 

ausência de recursos financeiros não consegue inseri-las em suas práticas pedagógicas. 

Sendo assim, a formação continuada deve ir além de uma função meramente 

adaptativa, mas deve ser um espaço de expansão cultural e de construção de saberes que 

dialoguem com as transformações sociais (Gatti, 2000). Mari Maria reforça essa ideia ao 

mostrar seu interesse em aprender e se atualizar, mas também evidencia um grande desafio: 

as formações nem sempre estão alinhadas às realidades do campo, o que limita o potencial 

transformador da formação continuada, como defendido por Gatti. 

Em suas respostas, a professora enfatiza que o preconceito linguístico ainda está 

presente nas escolas do campo, manifestando-se por meio de desrespeito e mal-entendidos 

entre os próprios alunos, chegando a resultar em bullying. Aponta que as formações 

continuadas não abordam de forma explícita o tema do preconceito linguístico, nem 

contemplam de maneira efetiva as especificidades da diversidade cultural e linguística das 

comunidades rurais.  

Ao evidenciar a necessidade de um ensino que valorize a diversidade linguística 

como estratégia para combater o preconceito linguístico, Faraco (2008) defende a 

introdução da pedagogia da variação linguística e de diferentes gêneros textuais como 

forma de superar práticas excludentes no ensino. Os relatos da professora, nesse âmbito, 

revelam como a ausência dessa abordagem na formação continuada e no cotidiano escolar 

contribui para a persistência do preconceito linguístico nas escolas do campo.   

Por outro lado, de acordo com a percepção da professora, práticas sugeridas nos 

programas de formação continuada ajudam os professores a lidarem com aspectos 

sociolinguísticos. Ressalta que as formações incentivam o trabalho em parceria com a 

comunidade. A partir dos relatos da professora, torna-se evidente suas atitudes linguísticas, 

ao reconhecer que estes são caminhos para que os professores conheçam melhor as 
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particularidades dos estudantes e consigam lidar com mais sensibilidade e respeito diante 

da diversidade cultural e linguística do campo. 

Ao ressaltar que a escola e as formações continuadas devam ser comprometidas 

com o contexto social dos estudantes, Mari Maria destaca que as formações, ao 

incentivarem o trabalho em parceria com a comunidade, ajudam o professor a reconhecer 

e valorizar a diversidade cultural e linguística dos alunos do campo. Os relatos da 

professora dialogam, assim, com Bortoni-Ricardo (2009), quando a autora aponta que a 

Sociolinguística Educacional busca respostas para questões educacionais conectadas ao 

contexto social maior, preparando o indivíduo para atuar nesse meio.  

A professora Mari Maria demonstra atitudes e estratégias que refletem 

compromisso com o aprimoramento profissional e sensibilidade ao contexto sociocultural 

da educação do campo. Embora reconheça limitações em sua formação inicial, destaca que 

o aprendizado contínuo e a prática docente foram fundamentais para seu crescimento. Em 

sua prática, aplica estratégias aprendidas nas formações, o que contribui para o processo 

de ensino e aprendizagem nas escolas do campo. 

 

5.2.1.4 Percepções e atitudes sociolinguísticas do professor Francisco 

 

O professor Francisco, de 53 anos, residente em Peixoto de Azevedo, no Distrito de 

União do Norte, é licenciado em Letras – Português/Espanhol (2009) e atua na Escola 

Estadual Leonisio Lemos Melo. A partir da entrevista realizada, foi possível identificar 

suas percepções e atitudes sociolinguísticas, bem como refletir sobre aspectos relacionados 

ao processo de formação continuada no contexto da escola do campo. O Quadro 6, na 

sequência, resume suas respostas, permitindo visualizar de forma organizada os principais 

elementos evidenciados em sua fala. Em seguimos, esboçamos tessituras analíticas sobre 

os fragmentos responsivos. 

 

Quadro 6 – Respostas de Francisco: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis 

de ensino você 

já atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher a 

profissão docente? 

Em quais tipos de 

escola você já 

trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino 

fundamental e 

médio 

Oportunidade de 

trabalho 

Do campo Não  
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Perguntas Ao concluir a 

graduação, 

você se sentia 

preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? 

Justifique sua 

resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência como 

educador(a) até o 

momento? 

Quais são os 

maiores desafios 

que você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 

 Não, pois 

acredito que 

somente a 

prática do dia a 

dia que nos dá 

uma visão 

completa do que 

é ser realmente 

um docente. 

Gosto de lecionar 

em uma escola do 

campo e poder ter o 

contato direto com 

a realidade da 

educação rural. 

Lidar com a falta de 

infraestrutura 

adequada. 

Adaptar os 

conteúdos à 

realidade local. 

Trabalhar com 

turmas 

multisseriadas. 

Sim.  Vejo que o 

nosso papel de 

educador no 

campo é 

diferenciado 

porque exige 

que sejamos 

mais 

comprometidos 

com nosso 

aprendizado e de 

nossos alunos, 

sobretudo em 

salas 

multisseriadas. 

O aprendizado 

precisa ser 

direcionado às 

realidades deles. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades 

para participar 

das formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem aplicado 

as estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada 

nas discussões e 

no conteúdo 

das formações 

que você 

recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 Minhas 

principais 

motivações são 

o desejo de 

aprimorar meus 

conhecimentos e 

as minhas 

práticas 

pedagógicas. 

A dificuldade 

seria a carga 

horária extensa 

de trabalho, que 

muitas dificulta 

Não. Mesmo que 

existam iniciativas 

importantes por 

parte da SEDUC e 

dos formadores, as 

formações são 

voltadas ao público 

geral, não 

considerada as 

particularidades do 

campo. 

 

Sim, sempre 

procuro colocar em 

prática as 

estratégias das 

formações 

continuadas. Elas 

me ajudam a refletir 

sobre minha 

atuação em sala de 

aula, a repensar 

meu jeito de atuar, 

principalmente no 

que diz respeito à 

inclusão e ao uso de 

Em parte, sim. 

As formações 

continuadas que 

participo 

abordam a 

diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes, mas 

ainda de forma 

limitada.  
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minha 

participação em 

cursos 

presenciais ou 

com horários 

fixos. 

tecnologias no 

processo de 

aprendizagem. 

Perguntas Em algum 

momento, você 

já presenciou 

preconceito 

linguístico 

entre alunos ou 

entre 

professores e 

alunos nas 

escolas do 

campo? A 

formação 

continuada que 

você recebe ou 

recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias de 

formação 

continuada para 

auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística e 

cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção sobre 

valorizar as 

linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 

 Sim, 

infelizmente já 

presenciei 

situações de 

preconceito 

linguístico entre 

os alunos.  

Quanto às 

formações 

continuadas, 

elas não 

abordam de 

forma direta o 

preconceito 

linguístico.   

Sim. Durante as 

formações é 

mencionado que 

precisamos 

valorizar as 

características 

culturais do 

estudante, pois a 

escola é um espaço 

de acolhimento. 

Então, presumo que 

a identidade 

cultural e 

linguística dos 

alunos deve ser 

valorizada. 

Sim.  Porém, eu já 

tinha essa 

percepção. Acredito 

que possa ser mais 

incentivado nas 

formações 

continuadas. 

Sim, precisamos 

compreender e 

valorizar as 

diferentes 

formas de falar e 

de se expressar 

dos nossos 

alunos. 

 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas 

para melhorar 

a formação 

continuada no 

contexto das 

escolas do 

campo? 

   

 Acredito que se 

deve valorizar 

mais as 

particularidades 

e os saberes 
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locais como 

parte do 

currículo das 

formações. 

Fonte: pesquisa 

 

Ao ser questionado sobre a formação inicial, Francisco afirma não ter se sentido 

preparado para atuar como professor, em sua percepção é a prática no dia a dia escolar que 

possibilita ao profissional ter maior dimensão do que é ser um docente. A percepção do 

professor acaba por reforçar a importância da articulação entre teoria e prática durante a 

graduação, bem como a relevância das formações continuadas para o professor. 

Neste sentido, Freire (1996) ressalta que a formação permanente dos professores é 

fundamental à reflexão crítica sobre a prática. Segundo o autor, é pensando criticamente 

sobre a prática que se melhora a próxima prática. 

Ao ser questionado sobre as motivações e dificuldades em participar da formação 

contínua, o professor mencionou que suas principais motivações são o desejo de aprimorar 

seus conhecimentos, suas práticas e acompanhar as mudanças nas políticas educacionais. 

Ao se referir aos desafios, o professor cita a extensa carga horária de trabalho, que muitas 

vezes inviabiliza sua participação nas formações e a ausência de formações continuadas 

que sejam contextualizadas com a realidade e os desafios da educação do campo. 

No que se refere às formações continuadas suprirem as necessidades dos 

professores atuantes nas escolas do campo, o professor Francisco transmite sua percepção 

negativa. Apesar de reconhecer que a SEDUC e a equipe de formadores vêm tendo 

iniciativas formativas importantes, justifica que as formações ofertadas não são suficientes, 

pois não consideram as particularidades do contexto do campo. Ressalta que o contexto do 

campo é permeado por dificuldades, como acesso à internet, turmas multisseriadas e a 

presença de saberes rurais ao currículo. O professor defende que as formações precisam 

ser planejadas com base nessas realidades, para que possam atender as necessidades 

formativas dos professores do campo. 

No entanto, Francisco relata que sempre que participa de um processo formativo 

busca colocar em prática as estratégias aprendidas. Em sua percepção, as formações 

continuadas têm o preparado para a sua profissão. Dentre as estratégias, destaca o fato de 

utilizar temas mais locais e promover o ensino participativo. Ressalta que estas representam 

momentos para repensar sobre suas práticas pedagógicas, o ajudam a valorizar os saberes 

e as culturas da região onde atua: “Hoje procuro respeitar as diferenças de ritmo, de 
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linguagem e a história de cada estudante, percebi que elas interferem muito no 

desenvolvimento do meu aluno”, desta forma o professor proporciona um aprendizado 

mais acolhedor.  

Os relatos do professor sobre seu processo formativo ressaltam o pensamento de 

Garcia (1999), quando o autor menciona que a formação continuada é um espaço de 

conhecimento, investigação e de propostas teóricas. A partir dela o professor adquire 

experiências de aprendizagem, amplia os seus conhecimentos, competências e disposições 

com o objetivo de melhorar a educação de seus alunos. 

Na percepção de Francisco, as formações continuadas têm abordado a diversidade 

linguística e cultural dos estudantes, porém de forma limitada. O professor enfatiza que 

necessita de uma formação que tenha metodologias para lidar com as variedades 

linguísticas e culturais presentes no cotidiano escolar. E ressalta que abordar a diversidade 

linguística nas formações é primordial para que os professores se sintam mais preparados 

para trabalharem a realidade de seus alunos.  

Os relatos do professor estão em consonância, também, com os seguintes 

pressupostos defendidos por Faraco: 

 

Se, como resultado da intervenção dos linguistas, o tema da variação 

acabou incorporado pelo discurso pedagógico, podemos dizer que não 

conseguimos ainda construir uma pedagogia adequada a essa área.  

Talvez porque não tenhamos ainda, como sociedade, discutido 

suficientemente, no espaço público, nossa heterogênea realidade 

linguística, nem a violência simbólica que a atravessa (Faraco, 2008, p. 

177). 

 

 O professor relata já ter presenciado o preconceito linguístico entre os alunos da 

escola em que atua. Ressalta que ele acontece quase que diariamente, a partir do momento 

em que utilizam determinadas variações linguísticas e reconhece que tal atitude interfere 

na maneira dos alunos se relacionarem. Menciona que as formações não tratam do assunto 

de forma direta e evidencia a necessidade de formações que sugiram práticas pedagógicas 

que orientem os professores a combaterem esse tipo de preconceito. 

As percepções do professor Francisco sobre a diversidade linguística e sobre o 

preconceito linguístico dialogam, ainda, com o publicado por Bortoni-Ricardo, quando a 

autora destaca a importância dos princípios sociolinguísticos no ambiente escolar, dizendo 

que: 
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A Sociolinguística Educacional promove uma educação linguística plural 

e democrática, combatendo o preconceito linguístico e reconhecendo o 

valor das variedades não padrão, como as falas rurais, propondo uma 

prática pedagógica que considere os saberes locais e os contextos 

socioculturais dos alunos (Bortoni-Ricardo, 2022, p. 8). 

 

 Em seus relatos, o professor evidencia que as formações em que participa 

incentivam a valorizar as diferentes linguagens e culturas dos alunos. No entanto, ressalta 

que já tem essa percepção construída ao longo de sua formação humana e reconhece a 

importância de as formações incentivarem a valorização das diferentes linguagens e 

culturas, pois, desta forma, o ambiente escolar pode tornar-se mais sensível à diversidade 

sociolinguística. A fim de melhorar a formação continuada, o professor frisa a necessidade 

de valorizar os saberes e as especificidades locais no currículo das formações. 

As percepções do professor evidenciam estratégias e atitudes que destacam a 

identificação com a educação do campo, o desenvolvimento de habilidades pedagógicas 

construídas na prática pedagógica, a valorização das especificidades culturais e linguísticas 

dos alunos e o esforço em aplicar estratégias aprendidas nas formações, sobretudo aquelas 

que incorporam temas locais e metodologias participativas.  

No entanto, suas práticas são marcadas por desafios, como a falta de 

contextualização das formações continuadas à realidade rural, dificuldades estruturais 

como acesso limitado à internet, turmas multisseriadas e a sobrecarga de trabalho, fatores 

que comprometem sua participação efetiva no processo formativo. 

 

5.2.2 Percepções e atitudes dos professores da Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro 

 

Nesta subseção, apresentam-se as análises das respostas ao questionário estruturado 

aplicado aos(às) professores (as) participantes da Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro, 

todos(as) identificados(as) por nomes fictícios, com o intuito de preservar suas identidades. 

A partir deste ponto, são discutidas as percepções e as atitudes sociolinguísticas dos(as) 

professores(as) Gabriely, Safira, Drika e Barbosa. 

 

5.2.2.1 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Gabriely 

 

A professora Gabriely, de 32 anos, residente em Matupá, é licenciada em Pedagogia 

(2013) e Educação Física (2022) e atua na Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro. A partir 

da entrevista realizada, foi possível identificar suas percepções e atitudes sociolinguísticas, 
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bem como refletir sobre aspectos relacionados ao processo de formação continuada no 

contexto da escola do campo. O Quadro abaixo resume suas respostas, permitindo 

visualizar de forma organizada os principais elementos evidenciados em sua fala. 

Posteriormente, apresentamos considerações analíticas a partir dos fragmentos expostos no 

Quadro. 

Quadro 6 – Respostas de Gabriely: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher 

a profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você 

já trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Educação infantil, 

Ensino fundamental, 

médio e EJA 

Incentivo 

familiar 

Do campo Não 

 

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você se 

sentia preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? Justifique 

sua resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência 

como 

educador(a) até 

o momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 

 Não, pois na teoria 

tudo é muito fácil, 

porém na prática tudo 

é um desafio 

diferente. 

Apesar de não 

sermos 

valorizados 

como 

deveríamos e os 

gestores 

entopem a gente 

com demandas, 

a sala de aula 

ainda é um lugar 

bom para estar e 

dividir 

conversas e 

experiências e 

poder ajudar os 

alunos não só 

nas disciplinas, 

mas sim no 

âmbito geral do 

aluno. 

O excesso de 

burocracia. 

Sim, é 

totalmente 

diferente. 

Principalmente 

pelas 

especificidades 

(como exemplo: 

distância que os 

estudantes 

percorrem e 

infraestrutura). 

Tem que 

preparar o aluno 

no campo para o 

mercado de 

trabalho com a 

visão de mundo. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada 

nas discussões e 

no conteúdo 
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das formações 

que você 

recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 A formação 

continuada ajuda e 

muito no processo de 

aprendizagem de 

cada educador. 

Porém, é muito difícil 

para nós, professores, 

conciliar a burocracia 

que temos que 

realizar para dar aula. 

Não. Ela não 

contempla as 

especificidades 

do campo. E 

muitas vezes não 

conseguimos 

conciliar com 

nosso horário de 

trabalho/ hora 

atividade. 

Raramente, pois 

nós estamos 

fazendo muita 

burocracia e 

deixando a 

essência de dar 

aula de lado. 

Não, as 

formações são 

feitas de modo 

geral com dicas 

e com propostas, 

porém não 

incluem a 

diversidade 

linguística e 

cultural de cada 

estudante. 

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e alunos 

nas escolas do 

campo? A formação 

continuada que você 

recebe ou recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias 

de formação 

continuada 

para auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística 

e cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção 

sobre valorizar 

as linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 

 Sim, entre alunos.  

Não me lembro de as 

formações 

continuadas abordar 

o preconceito 

linguístico. 

Não tenho em 

mente nenhuma 

prática ou 

estratégia que 

possa ter 

sugerido como 

lidar com os 

aspectos 

sociolinguísticos 

dos nossos 

alunos. 

 

 

Olha, não vejo 

essa abordagem 

nas formações. 

Tenho essa 

concepção que 

vem da minha 

criação, 

formação como 

ser humano. 

Mas, não 

percebo uma 

participação das 

formações 

continuada nesse 

processo. 

Sim, acredito 

que podem nos 

ajudar a 

compreender 

melhor a forma 

de fala de cada 

aluno. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das escolas 

do campo? 

   

Fonte: pesquisa 
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Gabriely revela um sentimento bastante recorrente entre os professores (as) 

iniciantes: a percepção de que a formação inicial, muitas vezes centrada em conteúdos 

teóricos, não contempla as complexidades reais do cotidiano escolar. O relato da professora 

justifica a necessidade de formações contínuas que preparem os professores para a atuação 

docente, permeada de desafios. Gatti (2000), nesse sentido, enfatiza que a formação 

continuada deve ser compreendida como um processo de expansão cultural e formação 

transdisciplinar, atento às transformações do contexto educacional.  

Apesar das dificuldades, a professora descreve sua experiência como educadora de 

forma positiva, principalmente por enxergar na sala de aula um espaço significativo de 

troca e crescimento mútuo. Ressalta que se sente realizada e que, apesar da ausência de 

reconhecimento profissional e da grande demanda de trabalho burocrático, a sala de aula 

ainda é um bom lugar: “Uma conversa, um conselho muda muita coisa para eles.”  

Aqui podemos lembrar de Caldart (2002), quando posiciona a educação do campo 

como um espaço pedagógico autônomo e criativo, onde se constroem saberes próprios a 

partir das vivências e necessidades dos sujeitos do campo. Esse olhar é ressaltado nos 

relatos da professora Gabriely, que, apesar das dificuldades enfrentadas, reconhece a sala 

de aula como um ambiente de troca e construção conjunta.  

A professora reconhece a importância da formação continuada no processo de 

aprimoramento docente, afirma que contribui significativamente para a aprendizagem dos 

educadores. No entanto, aponta obstáculos que dificultam sua participação nos processos 

formativos, como conciliar as exigências burocráticas da rotina escolar com os momentos 

de estudo e reflexão propostos pelas formações: “muitas vezes deixamos a desejar na 

formação continuada ou não damos o devido valor às atividades pedidas, pois muitas vezes 

temos que terminar a demanda de sala de aula”. 

A experiência relatada pela professora Gabriely revela uma contradição no processo 

de formação continuada. Embora reconheça o valor do aprimoramento docente, a 

sobrecarga de tarefas e as exigências burocráticas da rotina escolar dificultam uma 

participação mais efetiva. Nóvoa (1995), nesse sentido, adverte sobre a necessidade de que 

a formação docente esteja alinhada às condições reais de trabalho dos professores. Quando 

essa articulação não ocorre, os espaços formativos tornam-se meras obrigações formais, 

muitas vezes considerados pelos profissionais como sem sentido.  

Quando questionada sobre práticas ou estratégias sugeridas nas formações para 

lidar com aspectos sociolinguísticos, Gabriely diz não se lembrar de nenhuma formação 

que tenha sugerido como lidar com esses aspectos. Destaca que as formações continuadas 
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não influenciaram na sua percepção sobre a importância de valorizar as diferentes 

linguagens, no entanto, destaca que como profissional valoriza as diferentes linguagens e 

culturas de seus alunos, o que evidencia suas atitudes linguísticas fundamentadas na 

educação sociolinguística. 

Os relatos da professora sobre as formações oferecidas denotam, como vimos, que 

estas não contemplam a diversidade linguística e cultural das comunidades escolares, 

tratando as distintas linguagens e culturas de forma generalizada, sem levar em conta suas 

especificidades. Fato que muitas vezes contribui para a perpetuação de preconceitos, como 

os relatados.  

Com relação a isso, lembramos aqui da crítica de Bagno (2007c) à concepção de 

que a variação linguística é um "problema" que precisa ser solucionado, como explicita a 

percepção de Gabriely. Essa ausência formativa, como destaca Bagno, perpetua a ideia de 

uma língua "pura" e "correta", ignorando as múltiplas formas de expressão que enriquecem 

o ambiente educacional e que poderiam ser utilizadas para promover uma pedagogia mais 

inclusiva. 

Como sugestão para melhorar a formação continuada no contexto da escola do 

campo, a professora propõe a integração de saberes locais e a promoção do bilinguismo em 

regiões onde houver variações regionais significativas. Diz acreditar que, com a 

incorporação destas, os alunos se sentiriam mais valorizados a ponto que tornaria o 

processo de ensino mais humano. O relato da professora deixa entrever que atitudes 

linguísticas adequadas colaboram para um melhor processo formativo dos estudantes.  

Entre as estratégias e atitudes a professora Gabriely demonstra forte identificação 

com a docência no campo, valorizando as trocas humanas, as especificidades culturais dos 

estudantes e a necessidade de integrar saberes do campo e da cidade no processo de ensino 

e aprendizagem. Apresenta atitudes sociolinguísticas positivas, uma vez que reconhece e 

respeita a diversidade linguística dos alunos, no entanto, ressalta que a temática não é 

contemplada nas formações que recebe.  

Enfatiza que enfrenta desafios importantes, como formações continuadas pouco 

contextualizadas, ausência de orientações para lidar com variação e preconceito linguístico, 

infraestrutura limitada e a sobrecarga burocrática, fatores que dificultam sua participação 

nos processos formativos e até mesmo a aplicação das estratégias aprendidas. 

 

5.2.2.2 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Safira 
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A professora Safira, de 52 anos, residente em Matupá, é licenciada em Pedagogia 

(2008) e atua na Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro. A partir da entrevista realizada, 

foi possível identificar suas percepções e atitudes sociolinguísticas, bem como refletir sobre 

aspectos relacionados ao processo de formação continuada no contexto da escola do 

campo. A seguir, a Quadro 8 sumariza suas respostas, permitindo visualizar de forma 

organizada os principais elementos evidenciados em sua fala. Em seguida, desvelamos 

alguns apontamentos sobre as descrições responsivas. 

 

Quadro 7 – Respostas de Safira: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher 

a profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você 

já trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Educação infantil, 

Ensino fundamental 

iniciais e anos finais e 

EJA. 

Desde criança 

queria ser 

professora. 

 

Urbana e do 

campo. 

Sim. 

Coordenadora 

pedagógica. 

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você se 

sentia preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? Justifique 

sua resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência 

como 

educador(a) até 

o momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 

 Não. Mesmo com 

minha experiência os 

desafios são muitos. 

 

Como uma 

superação de 

desafios a cada 

etapa vencida.  

Atualmente, ser 

professor é um 

desafio 

constante. 

Muitas 

informações 

para serem 

compreendidas, 

atribuições a 

desenvolver, 

metas a cumprir, 

aluno a ser 

recuperado 

mesmo que ele 

não tenha 

vontade. 

Não vejo 

comparação na 

responsabilidade 

a nós atribuída 

independente se 

somos da zona 

urbana ou da 

zona rural. A 

única diferença é 

que nós 

professores da 

escola do campo 

temos que ter um 

maior cuidado 

em valorizar a 

realidade e a 

cultura 

existente. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 
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formações 

continuadas? 

suprir as 

necessidades? 

formações 

continuadas? 

considerada 

nas discussões e 

no conteúdo 

das formações 

que você 

recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 A maior motivação é 

o conhecimento e as 

possíveis maneiras de 

realizar uma 

atividade a partir da 

troca de experiências 

a partir da formação. 

A dificuldade na 

maioria das vezes é a 

oscilação da internet. 

Sim. As 

formações são 

de acordo com 

os temas 

propostos no 

material 

estruturado do 

estado. 

 

Sim.  A cada 

etapa das 

formações as 

orientações são 

repassadas pelo 

professor 

formador e eu 

acompanho 

sempre com o 

material físico 

em mãos e vou 

anotando as 

dicas e sugestões 

de acordo com o 

tema. 

 

Sim. Tanto é 

considerada 

quanto 

valorizada, elas 

sempre 

ressaltam, né, 

que cada aluno é 

único, que deve 

ser respeitado 

todo o seu 

contexto. 

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e alunos 

nas escolas do 

campo? A formação 

continuada que você 

recebe ou recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias 

de formação 

continuada 

para auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística 

e cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção 

sobre valorizar 

as linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 

 Não presenciei 

nenhum preconceito.  

Já participei de 

formações que 

abordaram o tema, já 

trabalhei o 

preconceito 

linguístico usando a 

literatura em cordel, 

abordamos o 

vocabulário e o 

sotaque nordestino. 

Não há uma 

estratégia 

especificamente, 

porém os 

manuais do 

professor 

sempre têm a 

parte da 

orientação 

didática que 

fornece 

orientações de 

possíveis meios 

para trabalhar o 

tema. 

Sim.  Passei a 

vê-la com outros 

olhos e valorizar 

a identidade do 

nosso aluno. 

 

Certamente. É 

importante 

conhecer e 

valorizar a 

variedade 

cultural, 

inclusive a 

existente na 

comunidade 

local 

Pergunta Quais 

oportunidades 
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poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das escolas 

do campo? 

 Acho muito 

importante desde a 

educação infantil os 

professores 

receberem formações 

a respeito do tema e 

trabalharem com o 

aluno não só para 

cumprir um 

protocolo, mas sim 

para mostrar ao aluno 

a importância que ele 

e a cultura dele têm 

para a formação da 

história da nossa 

localidade e da 

família. 

   

Fonte: pesquisa 

 

Em relação à formação inicial, a docente afirma que mesmo com sua experiência 

não se sentia preparada para a prática docente ao concluir a graduação. Descreve sua 

experiência profissional como marcada por desafios e destaca ao longo de sua trajetória a 

busca contínua por aprimoramento, independentemente da etapa de ensino em que 

estivesse atribuída. 

A professora Safira destaca diversos desafios enfrentados na prática docente atual, 

para ela “atualmente ser professora é um desafio constante”, destacando a sobrecarga de 

responsabilidades e necessidades. Apesar de apontar as dificuldades em ser docente, a 

professora ressalta seu amor pela profissão e pelo convívio com os estudantes. 

Os relatos da professora ressaltam o que sugere Almeida Filho (2005), quando 

sugere a autoanálise do professor como um fator que pode desencadear mudanças. Segundo 

o autor: 

 

Formar-se continuamente significa também estar sob os signos 

contraditórios da conservação e da inovação. Tendo alcançado um 

patamar profissional de ensino de língua(s), pode parecer confortável 

permanecer nele ou perigoso seguir assim sem algum desequilíbrio 

curioso que o desejo de mudança ou renovação desencadeia. Seja como 

for, ao professor cabe sempre o desafio de pensar-se como pedra que rola, 
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como profissional que merece o olhar da observação científica que refaz 

os conhecimentos e os coloca para sua inspeção formadora (Almeida 

Filho, 2005, p. 72-73). 

 

Quanto à sua motivação para participar das formações continuadas, a professora 

destaca como pontos motivadores a possibilidade de adquirir novos conhecimentos e trocar 

experiências, justificando que tais fatores enriquecem a prática docente. No entanto, aponta 

a instabilidade da internet (nas formações online) como um dos obstáculos enfrentados para 

os professores que atuam no contexto rural.  

Safira, todavia, avalia que as formações oferecidas em Mato Grosso são suficientes 

para suprir as necessidades dos professores das escolas do campo, ressaltando sua 

percepção de que as atuais formações estão alinhadas aos temas propostos pelo material do 

Sistema Estruturado de Ensino (SEE) e que vem aplicando as estratégias aprendidas em 

sala de aula: “a cada etapa das formações as orientações são repassadas pelo professor 

formador e eu acompanho sempre com o material físico em mãos e vou anotando as dicas 

e sugestões de acordo com o tema”. 

As narrativas da professora corroboram com o pensamento de Imbernón (2011b). 

De acordo com o autor, é fundamental oferecer aos professores novas práticas pedagógicas. 

Estas devem ir além de simples “oficinas” de técnicas. O autor enfatiza a importância de 

criar um espaço que permita refletir sobre suas atitudes, planejar as atividades docentes e 

organizar ambientes interligados à inovação e à reflexão.  

No que se refere à diversidade linguística e cultural, Safira reconhece que esse 

aspecto tem sido valorizado nas formações, ressalta que nas formações é enfatizado que 

cada aluno deve ser considerado único. Ao ser questionada sobre a ocorrência de 

preconceito linguístico no ambiente escolar em que atua, a professora disse não se recordar 

de já ter presenciado tal atitude, em suas percepções, relata que já trabalhou o tema do 

preconceito linguístico por meio da literatura de cordel, valorizando elementos como o 

vocabulário e o sotaque nordestino. Dessa forma, reconhece que a abordagem 

sociolinguística pode fortalecer a identidade dos alunos, ao ponto que promove sua 

valorização. 

 Apesar de ressaltar que as formações continuadas não oferecem estratégias 

específicas voltadas exclusivamente para a abordagem das questões sociolinguísticas, a 

professora ressalta que os materiais oferecidos pelo Sistema Estruturado de Ensino, que 

são utilizados pelo professor e as formações da área da linguagem oferecidas pela DRE, 

oferecem orientações relevantes, tornando evidente a contribuição destes. 
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As percepções da professora Safira sobre o processo de formação continuada 

oferecido pela DRE, polo de Matupá, relacionam-se com os pressupostos de Bortoni-

Ricardo (2009), quando reconhece a importância da Sociolinguística no espaço escolar não 

apenas com o objetivo de levar o aluno a compreender os fenômenos da linguagem, mas 

também para fazê-lo entender os fenômenos sociais a eles ligados diretamente. 

Em seus relatos, a professora evidencia estratégias e atitudes. Entre elas, o fato de 

as formações contribuírem para ampliar sua percepção sobre a importância de valorizar as 

diferentes linguagens e culturas dos alunos. Suas atitudes linguísticas se manifestam 

quando a professora reconhece que as formações continuadas deviam abordar o tema 

diversidade linguística e cultural até mesmo entre os professores da educação infantil, para 

que estes a partir de então passassem a trabalhar com os alunos no intuito de “mostrar ao 

aluno a importância que ele e a cultura dele têm para a formação da história da nossa 

localidade e da família. Ressaltando a importância das contribuições de uma educação 

sociolinguística no contexto da escola do campo. 

 

5.2.2.3 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Drika 

 

A professora Drika, de 31 anos, residente em Matupá, é licenciada em Pedagogia 

(2024) e atua na Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro. A partir da entrevista realizada, 

foi possível identificar suas percepções e atitudes sociolinguísticas, bem como refletir sobre 

aspectos relacionados ao processo de formação continuada no contexto da escola do 

campo. O Quadro 9, traz um apanhado de suas respostas, permitindo visualizar de forma 

organizada os principais elementos evidenciados em sua fala. Na sequência, trazemos 

considerações analíticos sobre os recortes explicitados. 

 

Quadro 9 – Respostas de Drika: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher 

a profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você 

já trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino fundamental e 

médio 

Amor a 

profissão, gosto 

de lecionar e 

amo trabalhar 

com crianças 

Do campo Sim. Auxiliar de 

limpeza e técnica 

administrativa. 

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você se 

Como você 

descreve sua 

Quais são os 

maiores 

Como você 

enxerga o papel 
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sentia preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? Justifique 

sua resposta. 

experiência 

como 

educador(a) até 

o momento? 

desafios que 

você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 

 Não. Tinha medo de 

não conseguir 

administrar bem uma 

sala de aula. 

Maravilhosa. Conseguir ser 

melhor a cada 

dia; 

Trazer 

novidades 

sempre para as 

minhas aulas não 

virarem rotina. 

Sim. A realidade 

da escola no 

campo é outra, a 

dificuldade do 

acesso à escola 

por quilômetros 

de distância e os 

desafios 

encontrados no 

decorrer do ano 

podem alterar o 

desenvolvimento 

dos alunos em 

sala. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada nas 

discussões e no 

conteúdo das 

formações que 

você recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 Como motivação, a 

busca por mais 

conhecimento. 

Como desafio, o 

acesso à internet de 

qualidade 

Sim. Tem muitas 

formações que 

motivam todos 

os servidores da 

área da 

educação. 

Sim. Pois tem 

estratégias 

muitos boas que 

ajudam no 

desenvolvimento 

e na 

aprendizagem. 

Geralmente uso 

as de mídias 

digitais que 

chamam muito a 

atenção dos 

estudantes. 

Não. Geralmente 

não são 

consideradas nas 

formações. 

 

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e alunos 

nas escolas do 

campo? A formação 

continuada que você 

Há estratégias 

de formação 

continuada 

para auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística 

e cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção 

sobre valorizar 

as linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 
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recebe ou recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

 Nunca presenciei. 

Geralmente o assunto 

não é abordado nas 

formações. 

Sim. As 

formações 

sugerem a 

inclusão de 

textos orais e 

escritos da 

comunidade, 

como causos, 

histórias de vida, 

cordéis, cantigas 

e receitas, como 

forma de 

integrar a cultura 

do campo ao 

currículo.  

 

Sim.  Elas me 

ajudaram a 

compreender 

que reconhecer e 

valorizar as 

diferentes 

linguagens e 

culturas dos 

alunos é 

fundamental 

para uma 

educação 

inclusiva. 

Sim. O estudo 

das variações 

linguísticas 

contribui para 

melhorar as 

práticas 

pedagógicas nas 

escolas do 

campo porque 

permite ao 

professor 

reconhecer e 

valorizar a forma 

como os alunos 

se expressam. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das escolas 

do campo? 

   

 Poderia ser 

melhorada com a 

oferta de cursos que 

abordem diretamente 

a diversidade 

linguística e cultural 

presente nessas 

comunidades.  

   

Fonte: pesquisa 

 

A professora Drika relata que não se sentia preparada ao concluir a graduação, 

destacando que sentia medo de não conseguir administrar uma sala de aula. Este relato 

dialoga com os pensamentos de Garcia (1999), quando ressalta que a formação continuada 

é a área do conhecimento na qual os professores adquirem ou melhoram os seus 

conhecimentos, competências e disposições. 

Na percepção da professora Drika, o papel do educador do campo possui 

especificidades que o diferenciam do contexto urbano. Para ela, os desafios enfrentados 

pelos alunos, como o difícil acesso à escola e as limitações estruturais ao longo do ano 

letivo, impactam diretamente o processo de aprendizagem, exigindo do professor olhar 
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atento no desenvolvimento dos alunos. Desta forma, a professora reconhece a 

Sociolinguística como ferramenta educacional.  

De acordo com esse contexto, Caldart (2004c) afirma que os educadores que 

trabalham na educação do campo precisam desenvolver uma abordagem educacional que 

se baseie na experiência, levando em conta as tradições culturais e as demandas sociais.  

Em sua prática pedagógica, Drika afirma que com frequência utiliza as estratégias 

adquiridas durante as formações e destaca aquelas relacionadas ao uso de mídias digitais, 

que considera eficazes para captar a atenção dos estudantes. No entanto, segundo sua 

percepção, a diversidade linguística e cultural dos alunos não é abordada nos conteúdos 

das formações, deixando expressa assim uma fragilidade deste processo. 

Nesse contexto, a percepção da professora dialoga com a de Freire (1996). O autor, 

ao enfatizar a importância da reflexão crítica na formação permanente dos professores, 

ressalta que esta configura-se como um momento fundamental, isto é, a reflexão crítica 

sobre a prática. Segundo o autor, pensando-se criticamente a prática de hoje ou de ontem é 

que se pode melhorar a próxima prática. 

Em seus relatos a professora ainda enfatiza que: “ao integrar os saberes e a forma 

de se expressar dos estudantes, especialmente os do campo, o processo de aprendizagem 

se torna mais eficaz e respeitoso com a identidade de cada um”. A fala da professora 

corrobora com os estudos de Faraco (2005), uma vez que o autor define que, através da 

língua, cada pessoa se expressa como sujeito único e singular. É através dela que cada um 

de nós se define como parte de um grupo social específico. 

Drika afirma que as formações contribuem significativamente para ampliar sua 

percepção quanto à valorização das diferentes formas de linguagem e expressão cultural 

dos alunos. Conforme a professora, o estudo das variações linguísticas resulta em atitudes 

que têm impacto direto na qualidade das práticas pedagógicas, pois permite ao professor 

acolher e respeitar as formas de expressão dos alunos, fortalecendo a autoestima e tornando 

o ensino mais eficaz e conectado com a realidade. A percepção sociolinguística da 

professora dialoga com assertivas de Bourdieu (1999), para o autor quanto mais 

diversificado for o conhecimento cultural e social, e quanto mais interação houver nas 

diferentes instituições sociais, menor será o preconceito linguístico. 

Entre as estratégias e atitudes, a professora Drika demonstra atitudes de 

compromisso, inovação e reflexão contínua sobre sua prática, aplicando estratégias 

aprendidas nas formações, especialmente o uso de mídias digitais para tornar as aulas mais 

dinâmicas. Demonstrando-se sensível ao contexto rural, a professora valoriza a cultura e 
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as formas de expressão dos alunos, integrando saberes locais ao ensino e reconhecendo a 

relevância da Sociolinguística para promover respeito e eficácia pedagógica. Embora 

avalie de forma positiva as formações, identifica a falta de conteúdos sobre diversidade 

linguística e sugere formações que contemplem as especificidades das comunidades rurais. 

 

5.2.2.4 Percepções e atitudes sociolinguísticas do professor Barbosa 

 

O professor Barbosa, de 31 anos, residente em Matupá, é licenciado em Ciências 

Biológicas (2023) e atua na Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro. A partir da entrevista 

realizada, foi possível identificar suas percepções e atitudes sociolinguísticas, bem como 

refletir sobre aspectos relacionados ao processo de formação continuada no contexto da 

escola do campo. A seguir, no Quadro 10, apresentamos suas respostas, permitindo 

visualizar de forma organizada os principais elementos evidenciados em sua fala. Em 

seguida, esboçamos comentários reflexivos sobre as assertivas dadas em suas respostas. 

 

Quadro 8 – Respostas de Barbosa: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher a 

profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você 

já trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino fundamental e 

médio 

Sempre tive o 

intuito de me 

tornar professor 

Do campo 

 

Não 

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você se 

sentia preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? Justifique 

sua resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência como 

educador(a) até o 

momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 

 De maneira geral, o 

ensino superior não 

prepara de maneira 

adequada os 

profissionais para o 

exercício da 

profissão. 

Muito satisfatória. 

 

Os desafios de 

aprendizagem 

dos conteúdos 

propostos pelo 

SEE são 

enormes e é 

perceptível que 

os alunos têm 

uma base de 

ensino muito 

deficiente desde 

as séries iniciais, 

Diferente. 

Quando estamos 

atuando em uma 

escola do 

campo, temos 

uma relação um 

pouco mais 

estreita com os 

nossos alunos, 

nós temos uma 

quantidade de 

alunos um pouco 
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muitas vezes em 

turmas 

multisseriadas. 

menor e nós 

temos alunos de 

diferentes 

núcleos 

familiares e 

diferentes 

realidades. Nós 

não estamos 

restritos apenas 

na sala de aula. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada 

nas discussões e 

no conteúdo 

das formações 

que você 

recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 Minha principal 

motivação é 

conseguir absorver 

conteúdos novos.  A 

principal dificuldade 

é conciliar as 

formações e a carga 

horária em sala de 

aula 

Eu acredito que 

nem sempre elas 

são suficientes, 

são formações 

pertinentes. 

Porém, elas têm 

um grande delay e 

nem sempre são 

direcionadas à 

escola do campo. 

Sim. 

Principalmente 

aquelas 

relacionadas à 

utilização de 

tecnologias. 

Sim, em alguns 

casos são 

consideradas.  

Vejo que essa 

diversidade 

linguística e 

cultural é 

abordada de 

forma mais geral 

nas formações 

continuadas.  

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e alunos 

nas escolas do 

campo? A formação 

continuada que você 

recebe ou recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias de 

formação 

continuada para 

auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística e 

cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção 

sobre valorizar 

as linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 

 O tempo todo você 

percebe esse 

preconceito 

linguístico, 

principalmente entre 

os alunos.  Em 

formações recebidas 

Em algumas 

formações foi 

mencionado sobre 

os professores 

utilizarem essas 

variações 

linguísticas dos 

Eu acredito que 

sim, quando nós 

somos recém-

formados, nós 

estamos 

achando que 

tudo é muito 

Sim.  Acredito 

que, a partir do 

momento que 

você considera a 

maneira com 

que os alunos se 

comunicam, da 
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do ano passado, nós 

recebemos instruções 

de que nós não 

deveríamos fazer 

correções diretas ao 

modo como os alunos 

estão falando e se 

comunicando dentro 

da sala de aula, 

justamente para 

respeitar essa 

diversidade 

linguística e as 

variações 

culturais de fala. 

alunos, mesclar-se 

as situações 

com os conteúdos. 

 

bonito, tudo é 

muito belo e 

quando você 

chega pela 

primeira vez em 

uma sala de aula, 

você se depara 

com uma 

realidade muito 

diferente. 

maneira com 

que os alunos 

conseguem 

compreender 

melhores 

instruções de 

sala de aula, 

você também 

consegue fazer 

com que eles 

assimilem 

melhor os 

conteúdos. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das escolas 

do campo? 

   

 Acredito que as 

equipes educacionais, 

por exemplo a DRE, 

poderiam estar um 

pouco mais próximas 

da escola.  Muitas 

vezes o professor tem 

ideias de como 

utilizar a formação, 

mas ele precisa de um 

apoio.  Acredito que 

falte mais 

proximidade com os 

professores 

formadores. 

   

Fonte: pesquisa 

 

Em seus relatos, o professor declara que em sua percepção “o ensino superior não 

prepara de maneira adequada os profissionais para o exercício da profissão, principalmente 

em relação ao cotidiano de sala de aula”. Ressalta, também, que “a aprendizagem 

profissional é aprendida no dia a dia em sala de aula e no convívio com os alunos”.  Dessa 

forma, o professor reconhece um dos principais problemas enfrentados por muitos 

professores: o distanciamento entre a formação teórica recebida nas Universidades e a 

prática no ambiente escolar.  
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Ao ressaltar a prática cotidiana como espaço essencial de aprendizagem, o professor 

reforça a concepção de formação como um processo contínuo, conforme defendido por 

Garcia (1999), descreve a formação docente como um movimento permanente de 

construção de saberes no exercício profissional, individual ou coletivo, com foco na 

melhoria da educação. 

O professor Barbosa descreve sua experiência como educador de forma satisfatória. 

Assevera que mantém um relacionamento amistoso e agradável com os alunos “tanto 

dentro, quanto fora da sala de aula”. Quando questionado sobre os desafios que permeiam 

sua prática docente, aponta as dificuldades de aprendizagem enfrentadas pelos alunos, 

diante do material didático (SEE) utilizado pela rede estadual de ensino, no qual os 

conteúdos propostos representam um grande desafio.  

Na percepção do professor, muitos estudantes chegam aos anos finais do ensino 

fundamental e ao ensino médio com uma base educacional frágil, muitas vezes afetada 

pelas turmas multisseriadas, alegando que tal fato acaba por constituir obstáculos no 

desenvolvimento do aluno e na consolidação da aprendizagem, exigindo, assim, um maior 

empenho por parte do professor para adequar os conteúdos propostos ao nível dos seus 

alunos. 

A percepção de Barbosa sobre as dificuldades de aprendizagem enfrentadas pelos 

alunos do campo, diante do material didático, dialoga diretamente com a reflexão de 

Bortoni-Ricardo (2017), destaca que a Sociolinguística Educacional surge da preocupação 

com o desempenho escolar de estudantes, especialmente de grupos socialmente 

vulneráveis. Quando o professor ressalta a necessidade de adequação de ensino por parte 

do professor, reforça a importância de práticas pedagógicas sensíveis às realidades 

linguísticas e socioculturais dos alunos, sobretudo no contexto da escola do campo. 

Na percepção do professor, o papel do educador, no contexto da educação do 

campo, é marcado por uma relação mais próxima com os estudantes, justificada por turmas 

menores e ao fato do ensino não estar restrito apenas à sala de aula, uma vez que este 

envolve também atividades práticas na horta escolar ou até mesmo desenvolvendo 

melhorias no ambiente escolar.  

A percepção do professor sobre a docência no campo como uma prática próxima 

reflete a visão defendida por Arroyo (2011), ao enfatizar que os professores do campo 

devem reconhecer as vivências, saberes e práticas produtivas dos camponeses como parte 

de um projeto educativo comprometido com a transformação social e a valorização das 

identidades rurais. 
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Quando questionado sobre as formações continuadas, o professor Barbosa destaca 

como motivação principal o desejo de adquirir conhecimentos e estratégias para lidar com 

os desafios da prática pedagógica, especialmente por estar iniciando sua trajetória docente 

e perceber que precisa adquirir um maior conhecimento. Contudo, aponta algumas 

dificuldades significativas, como a sobrecarga de trabalho e a incompatibilidade de 

horários, uma vez que as formações muitas vezes ocorrem após longas jornadas de aula ou 

são comunicadas com pouca antecedência. 

Ainda em relação ao processo de formação continuada, embora reconheça que os 

temas tratados são importantes, o professor considera que elas não são suficientes para 

suprir as demandas específicas das escolas do campo. Em sua percepção, as formações 

chegam com atraso em relação ao calendário letivo e muitas vezes não oferecem 

orientações práticas ou contextualizadas, especialmente sobre ferramentas e plataformas. 

Ressalta que nem sempre as formações continuadas são voltadas ao contexto de uma escola 

do campo e destaca o distanciamento entre o material didático adotado pelo estado e a 

realidade dos alunos da escola do campo. 

Nos relatos do professor, percebe-se que estes reforçam a perspectiva de Garcia 

(1995), quando reconhece a formação como um meio fundamental para o aprimoramento 

profissional e o enfrentamento dos desafios da docência. No entanto, o professor ressalta 

que as formações continuadas oferecidas em Mato Grosso não são suficientes para suprir 

estas necessidades, evidenciando um distanciamento entre o potencial da formação e as 

condições reais enfrentadas pelos professores do campo. 

Barbosa frisa que algumas formações sugeriram estratégias para aproveitar as 

variações linguísticas e os contextos culturais dos alunos como ponto de partida para o 

ensino, assim como os conteúdos à realidade dos estudantes. Nesse processo, as formações 

podem contribuir para ativar atitudes linguísticas do professor, uma vez que ele irá perceber 

a importância de valorizar a linguagem e os costumes dos alunos, fornecendo "ganchos" 

que ajudam a observar aspectos que, muitas vezes, passam despercebidos em meio à rotina 

escolar. 

Os relatos do professor sobre a diversidade linguística e a persistência do 

preconceito linguístico entre os alunos perpassam a crítica de Bagno (2007c) sobre a 

valorização exclusiva da norma-padrão, que deslegitima outras formas de falar. Apesar de 

reconhecer os avanços em formações que orientam o respeito às variações linguísticas e 

incentivam práticas contextualizadas, o professor ressalta que essas iniciativas ainda 

ocorrem de maneira limitada.  
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Para finalizar, o professor foi motivado a sugerir oportunidades que poderiam ser 

exploradas para melhorar o processo de formação continuada, sendo que sugestiona que a 

formação continuada poderia ser aprimorada com maior proximidade das equipes de 

formadores das Diretorias Regionais de Educação (DREs) com a escola. Ele defende que 

o apoio mais próximo e constante dos formadores ajudaria os professores (as) a planejarem 

e desenvolverem, com mais segurança, as estratégias, a fim de atingir os objetivos 

propostos. 

Entre as estratégias e atitudes, o professor demonstra estar aberto ao aprendizado, 

tem reflexão crítica e demonstra esforço para aprimorar sua prática docente, reconhecendo 

que a formação real ocorre no cotidiano da sala de aula. Procura aplicar nas aulas as 

estratégias adquiridas nas formações, sobretudo as relacionadas ao uso de tecnologias, 

integrando-as de modo a tornar os conteúdos mais acessíveis e atrativos aos alunos, 

valorizando suas vivências.  

Em relação à diversidade linguística, apresenta atitude respeitosa, evitando 

correções diretas e incorporando estratégias que considerem as variações linguísticas como 

ponto de partida para o ensino. No entanto, aponta limitações nas formações continuadas, 

uma vez que considera estas pouco contextualizadas para a realidade do campo. 

 

5.2.3 Percepções e atitudes dos professores da Escola Estadual Irany Jaime Farina 

 

Nesta subseção, apresentam-se as análises das respostas ao questionário estruturado 

aplicado aos(às) professores (a) participantes da Escola Estadual Irany Jaime Farina, 

todos(as) identificados(as) por nomes fictícios, com o intuito de preservar suas identidades. 

A partir deste ponto, são discutidas as percepções e as atitudes sociolinguísticas dos(as) 

professores(as) Geovanna, Nara, Helena e Pedro Henrique.  

 

5.2.3.1 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Geovanna 

 

A professora Geovanna, de 35 anos, residente em Guarantã do Norte, é licenciada 

em Letras – Português/Espanhol (2018) e atua na Escola Estadual Irany Jaime Farina. A 

partir da entrevista realizada, foi possível identificar suas percepções e atitudes 

sociolinguísticas, bem como refletir sobre aspectos relacionados ao processo de formação 

continuada no contexto da escola do campo. A seguir, apresentamos o Quadro 11 que 

resume suas respostas, permitindo visualizar de forma organizada os principais elementos 
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evidenciados em sua fala. Posteriormente, elencamos comentários analíticos sobre os 

recortes dispostos. 

 

Quadro 9 – Respostas de Geovanna: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher a 

profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você já 

trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino fundamental e 

médio 

Poder transmitir 

conhecimento 

 

Urbana e campo Sim. Técnica 

administrativa  

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você se 

sentia preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? Justifique 

sua resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência 

como 

educador(a) até 

o momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 

 Não, o que se aprende 

na universidade 

acredito que não é o 

suficiente para 

atuação direta em 

sala de aula. O 

conhecimento vem 

com a prática. 

Enriquecedora, 

porém com vários 

desafios. 

 

 

Desmotivação e 

falta de interesse 

dos alunos; 

Indisciplina e 

problemas de 

comportamento; 

Defasagem de 

aprendizagem; 

Sobrecarga de 

trabalho e falta 

de 

reconhecimento; 

Falta de recursos 

e infraestrutura 

inadequada; 

Exigências 

burocráticas e 

avaliações 

externas. 

Sim, o educador 

do campo não 

pode ser apenas 

um transmissor 

de 

conhecimento, 

deve ser 

comprometido 

com a 

valorização da 

identidade. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada 

nas discussões e 

no conteúdo 

das formações 

que você 

recebe? 

Justifique sua 

resposta. 
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 Dentre as 

motivações:  

Adquirir 

conhecimento, 

aperfeiçoar minhas 

práticas pedagógicas, 

me atualizar e trocar 

experiências com 

outros profissionais. 

A dificuldade com 

certeza é conciliar as 

formações e os 

trabalhos de sala de 

aula. 

Embora existam 

iniciativas 

importantes, por 

si só não.  Por 

exemplo, as 

formações são 

muitas vezes 

pouco 

contextualizadas 

com a realidade 

do campo e a falta 

de continuidade e 

acompanhamento. 

Sim, sempre 

tento. Acredito 

que o maior 

benefício das 

formações 

continuadas é 

justamente a 

possibilidade de 

refletir sobre a 

prática e 

aprimorá-la. 

Busco utilizar 

técnicas mais 

atrativas, que 

fazem melhor 

diferença no 

envolvimento 

dos alunos. 

Não.  As 

formações 

costumam ter 

um enfoque 

mais geral, 

voltadas para 

conteúdos 

pedagógicos ou 

metodologias, 

que partem de 

uma realidade 

urbana. 

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e alunos 

nas escolas do 

campo? A formação 

continuada que você 

recebe ou recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias de 

formação 

continuada para 

auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística e 

cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção sobre 

valorizar as 

linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 

 Sim, tanto entre os 

alunos quanto entre 

os próprios 

professores e alunos. 

É comum que alunos 

que usam variedades 

linguísticas regionais 

ou formas de falar 

próprias do meio 

rural sejam alvos de 

piadas, correções 

excessivas ou 

comentários 

depreciativos. 

Quanto às formações 

continuadas que 

recebo, abordam o 

preconceito 

linguístico de forma 

muito superficial ou, 

em alguns casos, 

sequer tratam desse 

tema. 

O tema da 

diversidade 

cultural é 

mencionado, mas, 

na maioria das 

vezes, as 

abordagens são 

superficiais e 

teóricas, sem 

apresentar 

ferramentas ou 

práticas 

pedagógicas 

concretas para o 

professor 

trabalhar essas 

questões no dia a 

dia da sala de 

aula.  

Percebo é que há 

um 

distanciamento 

Sim, apesar de 

reconhecer que 

as formações 

ainda precisam 

aprofundar mais 

as questões 

sociolinguísticas, 

elas contribuíram 

para ampliar meu 

olhar e minha 

sensibilidade em 

relação à 

diversidade 

presente nas 

salas de aula. 

 

Sim.   Nas escolas 

do campo, onde 

há uma rica 

diversidade de 

sotaques, 

expressões e usos 

da língua ligados 

ao meio rural e às 

tradições locais, 

compreender 

essas variações é 

fundamental para 

uma educação 

mais inclusiva e 

que atenda a 

necessidade 

pedagógica de 

cada estudante. 
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entre o discurso e 

a prática. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das escolas 

do campo? 

   

 Acredito que 

poderiam ser 

formações regionais, 

voltadas à escola do 

campo, utilizar 

metodologias 

participativas, talvez 

uma capacitação 

específica sobre 

preconceito 

linguístico (que não 

ocorre). 

   

Fonte: pesquisa 

 

Ao analisar sua experiência profissional, a professora a avalia como enriquecedora, 

porém com muitos desafios, dentre os quais destaca a desmotivação, problemas de 

comportamento, defasagem de aprendizagem, sobrecarga de trabalho, falta de 

reconhecimento, a ausência de recursos, infraestrutura inadequada e as “pressões” 

provocadas pelas avaliações externas. 

Os relatos da professora Geovanna revelam uma percepção crítica da realidade do 

professor, especialmente no que diz respeito às dificuldades estruturais e ao impacto da 

formação inicial. Ao mesmo tempo, reforçam a importância de formações continuadas que 

dialoguem com a prática e com os contextos da educação do campo. 

Na percepção da professora, o educador do campo desempenha um papel que vai 

além da transmissão de conhecimentos formais, é também responsável por contribuir com 

a valorização da identidade local, dos saberes populares e do modo de vida da comunidade. 

Ressalta, assim, que o professor deve conhecer a realidade do campo. 

Ao ser questionada sobre as motivações e dificuldades para participar das 

formações continuadas, a professora reconhece a importância das formações, destacando 

que participa com o intuito de aprimorar práticas pedagógicas, atualizar-se sobre políticas 

educacionais e trocar experiências. Ao se referir às dificuldades, a professora ressalta a 

dificuldade em conciliar os momentos de formações com o trabalha em sala de aula. 
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Os relatos da professora Geovanna sobre o papel do educador do campo dialogam 

diretamente com o que propõe Bortoni-Ricardo (2009). Ao buscar na formação continuada 

meios para aprimorar suas práticas, a professora demonstra uma postura alinhada com a 

educação sociolinguística defendida por Bortoni-Ricardo. 

Na percepção da professora, o processo de formações oferecidas no estado de Mato 

Grosso não é suficiente para suprir as necessidades dos professores que atuam no campo. 

Segundo ela, as formações são pouco contextualizadas com a realidade da escola do campo 

e aponta a falta de continuidade e acompanhamento como fator limitante.  

A professora relata que sempre que participa de um processo formativo tenta 

adaptá-lo à sua realidade, incorporando essas práticas em seu dia a dia. Salienta sua 

percepção de mudanças significativas em sua prática, diz que tem utilizado técnicas mais 

atrativas, que vêm fazendo a diferença no envolvimento dos alunos e na construção de um 

ambiente de aprendizagem melhor. Suas atitudes revelam uma proximidade com princípios 

da Sociolinguística Educacional. 

O fato da professora Geovanna destacar a importância de formações continuadas 

mais contextualizadas com a realidade da escola do campo demonstra atitude positiva 

frente ao próprio desenvolvimento profissional e ao aprimoramento do ensino. Tal postura 

dialoga com o que enfatizam Lambert e Lambert (1972a), ao afirmarem que as atitudes 

influenciam nossas escolhas, percepções e comportamentos.  

A professora relata já ter presenciado situações de preconceito linguístico, tanto 

entre alunos, quanto entre professores e alunos. Segundo ela, é comum alunos que utilizam 

variedades linguísticas do meio rural serem alvo de piadas. E na sua percepção o tema é 

abordado nas formações de forma superficial. Os relatos da professora sobre o preconceito 

linguístico vivido no ambiente escolar reforçam os estudos de Bagno (2006, 2015) e Faraco 

(2008), uma vez que os autores apontam a urgência de práticas pedagógicas pautadas na 

valorização da variação linguística.  

Ela compreende hoje com mais clareza que as formas de falar e os saberes dos 

alunos são parte de suas identidades e devem ser respeitados e valorizados no ambiente 

escolar. Desta forma, torna evidente que atitudes linguísticas adequadas podem melhorar a 

qualidade do ensino ofertado nas escolas do campo. 

A percepção de Geovanna sobre a importância do estudo das variações linguísticas 

para melhorar as práticas pedagógicas, especialmente no contexto da educação do campo, 

ressalta, também, proposições de Bagno (2006, 2015). Para o autor, a formação docente 

deve incorporar a pedagogia da variação linguística. Dessa forma, possibilitar que o 
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professor compreenda a escola como espaço de encontro entre o saber científico e o senso 

comum e que estes promovam uma educação sociolinguística que respeite as diferenças. 

Ao analisar as atitudes e estratégias da professora, observa-se abertura ao 

aprimoramento profissional e sensibilidade ao contexto da educação do campo. Busca 

adaptar as formações continuadas à sua prática, incorporando metodologias mais atrativas 

e estratégias que favorecem o engajamento dos alunos, apesar de considerar que os cursos 

oferecidos não dialogam suficientemente com a realidade rural.  

Sua postura evidencia valorização da identidade local e compreensão da 

importância das variações linguísticas, reconhecendo que o respeito às formas de falar dos 

alunos contribui com o processo educativo. Demonstra atitude crítica frente às limitações 

estruturais e aos casos de preconceito linguístico, ressaltando a necessidade de formações 

mais contextualizadas, que tratem de forma aprofundada as questões sociolinguísticas. 

 

5.2.3.2 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Nara 

 

A professora Nara, de 49 anos, residente em Guarantã do Norte, é licenciada em 

Letras (2018) e atua na Escola Estadual Irany Jaime Farina. A partir da entrevista realizada, 

foi possível identificar suas percepções e atitudes sociolinguísticas, bem como refletir sobre 

aspectos relacionados ao processo de formação continuada no contexto da escola do 

campo. A seguir, apresentamos o Quadro 12 que sintetiza suas respostas, permitindo 

visualizar de forma organizada os principais elementos evidenciados em sua fala. Na 

sequência, trazemos comentários analíticos sobre os recortes responsivos. 

 

Quadro 10 – Respostas de Nara: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher a 

profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você já 

trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino fundamental 

e médio 

Amor por ensinar 

 

Urbana e Campo Não 

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você se 

sentia preparado 

(a) para exercer a 

profissão de 

docente? Justifique 

sua resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência 

como 

educador(a) até 

o momento? 

Quais são os 

maiores desafios 

que você 

enfrenta na sua 

prática docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 
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 Não me sentia, 

porque na graduação 

estuda-se muita 

teoria e teórico, 

pouca prática. 

 

Uma jornada 

intensa, repleta 

de descobertas 

diárias, pequenos 

triunfos 

silenciosos e, 

claro, grandes 

desafios também. 

 

Manter o interesse 

e a participação 

ativa em um 

mundo cheio de 

distrações 

digitais; 

Interesse e a 

participação ativa 

em um mundo 

cheio de 

distrações digitais 

é um desafio 

constante. 

Lidar com a 

escassez de 

materiais, 

infraestrutura 

inadequada ou 

tecnologias; 

O volume de 

tarefas 

extraclasses; 

Atender às 

diferentes 

necessidades; 

A desvalorização 

profissional. 

Sim.  O papel do 

educador na 

educação do 

campo é 

profundamente 

ligado às 

necessidades 

específicas das 

comunidades 

rurais. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada 

que você 

recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada 

nas discussões e 

no conteúdo 

das formações 

que você 

recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 Motivações: 

Aprender novas 

metodologias, 

tecnologias e 

estratégias 

pedagógicas que 

contribuam à minha 

prática em sala de 

aula. A troca de 

experiências. 

 

Dificuldades: A 

rotina intensa que 

muitas vezes impede 

o envolvimento em 

Não. Apesar dos 

avanços, muitas 

formações são 

pensadas a partir 

de uma lógica 

urbana; 

Cursos 

presenciais 

limitados, 

conectividade 

precária, as 

formações não 

garantem um 

processo 

Sim.  Após 

participar das 

formações 

continuadas, 

tenho procurado 

aplicar diversas 

estratégias em 

minha prática 

pedagógica.  Um 

dos principais 

pontos que 

incorporei foi o 

uso de 

metodologias 

ativas.  Outro 

Infelizmente, na 

maioria das 

formações 

continuadas, a 

diversidade dos 

estudantes ainda 

não é abordada.  

Muitas 

propostas 

formativas 

mantêm uma 

abordagem 

padronizada, 

com conteúdo e 

metodologias 
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formações; A falta 

de recursos 

presenciais e às 

vezes a questão da 

internet para 

formações online; 

Algumas formações 

não dialogam com a 

realidade do campo 

ou com as 

necessidades locais. 

A sobrecarga 

emocional e o 

desgaste físico. 

formativo 

contínuo. 

ponto importante 

foi o 

fortalecimento do 

meu olhar 

avaliativo. 

pensadas a partir 

de uma visão 

geral de ensino. 

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e 

alunos nas escolas 

do campo? A 

formação 

continuada que 

você recebe ou 

recebeu, abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias 

de formação 

continuada 

para auxiliar 

os professores 

no trabalho 

com a 

diversidade 

sociolinguística 

e cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção sobre 

valorizar as 

linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 

 Sim. O preconceito 

linguístico é uma 

realidade nas escolas 

do campo.  Ele 

costuma acontecer 

de forma sutil ou 

não.  Às vezes isso 

acontece não por 

maldade, mas por 

falta de informação. 

Quanto à formação 

continuada, é raro as 

que abordam o 

preconceito 

linguístico. 

De forma 

indireta, sim, 

vejo que há 

estratégias e 

práticas sugeridas 

nos programas de 

formação 

continuada que 

buscam preparar 

os professores 

para lidarem com 

a diversidade 

cultural e 

linguística.  

Percebo isso 

quando elas 

mencionam ou 

incentivam o 

reconhecimento 

das variedades 

como parte da 

identidade dos 

estudantes. 

Sim, ao longo de 

minha carreira as 

formações 

continuadas 

influenciaram 

significativamente 

na minha 

percepção sobre a 

importância de 

valorizar as 

diferentes 

linguagens e 

culturas.  Antes, 

eu via a 

diversidade 

cultural e 

linguística como 

um desafio a ser 

administrado; 

acho que hoje 

compreendo que 

ela é uma riqueza 

que precisa ser 

reconhecida e 

acolhida.  

Com certeza 

pode ser um 

instrumento 

transformador. 

Elas permitem 

que o ensino da 

Língua 

Portuguesa seja 

mais inclusivo, 

contextualizado 

e respeitoso. 
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Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das escolas 

do campo? 

   

 Acredito que uma 

oportunidade seria 

promover cursos que 

abordem e reflitam a 

realidade 

sociocultural das 

comunidades do 

campo, valorizando 

a realidade dos 

professores e 

estudantes do 

campo. 

   

Fonte: pesquisa 

 

Entre os principais desafios que enfrenta em sala de aula, a professora destaca a 

dificuldade em manter o interesse e a participação dos alunos, a escassez de recursos, a 

infraestrutura, o volume de tarefas extraclasses e a desvalorização profissional.  

Em sua percepção, o papel do educador do campo deve ir além da função de 

transmissor de conteúdos, ressalta que precisa conectar a realidade local aos conhecimentos 

científicos. Assevera que: “o educador do campo enfrenta desafios distintos: turmas 

multisseriadas, longas distâncias, falta de materiais didáticos adaptados e, muitas vezes, 

ausência de políticas públicas eficazes”. Acrescenta ainda que tais fatores exigem um 

compromisso maior do professor que atua no contexto do campo. 

As percepções da professora dialogam, nesse sentido, com o pensamento de Suess, 

Sobrinho e Bezerra (2014), quando mencionam que no contexto da educação do campo 

espera-se engajamento político e social dos professores, que eles lutem contra as barreiras 

pedagógicas, estruturais e políticas para que, de fato, considere-se o entendimento da 

realidade do campo como caminho para o desenvolvimento da práxis educacional. 

Quando questionada sobre as formações oferecidas em Mato Grosso, a professora 

Nara reconhece alguns avanços, mas considera que elas ainda não atendem plenamente às 

necessidades dos professores do campo. Ressalta que muitos cursos seguem uma lógica 

urbana (não consideram a realidade do campo), aponta a falta de continuidade nos 

processos formativos e a limitação que o professor do campo tem para participar das 
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formações continuadas (como internet de qualidade), segundo ela, tais fatores a 

desmotivam. No entanto, reconhece o esforço dos formadores em promover formações 

mais alinhadas com as realidades do campo. 

De acordo com a profissional, sempre que participa de uma formação continuada 

procura aplicar as estratégias repassadas e ressalta que estas têm interferido em suas 

práticas pedagógicas. Em seus relatos, menciona ainda que: “as formações me ajudaram a 

perceber a importância de articular os conteúdos escolares com os ciclos naturais e sociais 

vividos pelos alunos. Outro ponto importante foi o fortalecimento do meu olhar avaliativo, 

estou valorizando mais os processos do que apenas os resultados”. 

Nesse contexto, a visão de Freire (1996) se destaca, segundo o autor, a formação 

continuada constitui um momento fundamental para os professores, é nela que ocorre uma 

reflexão crítica sobre a prática. Freire deixa claro que é necessário que os professores saiam 

do dito comodismo de uma prática constante e (re) planejem suas ações dentro da sala de 

aula para que alcancem melhor os educandos. 

Quando questionada sobre a ocorrência de preconceito linguístico, Nara relata já 

ter presenciado preconceito linguístico no ambiente escolar em que atua, na percepção da 

professora é algo a ser enfrentado: “Ele costuma acontecer de forma sutil ou não, quando 

alunos que falam de forma diferente são corrigidos com deboche, têm sua forma de falar 

desvalorizada como errada ou inferior”. Ressalta também que: “há casos em que até os 

professores, sem intenção, praticam o preconceito linguístico, corrigindo os estudantes com 

base em uma norma descontextualizada da realidade social e cultural dos alunos. 

Neste sentido, Bagno ressalta que o primeiro passo para combater o preconceito 

linguístico na escola é: 

 

[...] o professor assumir que não é falante desse português idealizado e 

que os seus alunos também não serão, porque, na verdade, ninguém é. É 

fundamental que o professor reconheça sua própria fala como uma 

atividade social, como uma manifestação legítima da língua e, 

principalmente, passe a associar a discriminação que é feita por meio da 

linguagem com as discriminações que são feitas na sociedade [...] 

(Bagno, 2008, p. 10). 

 

Quando se refere às formações continuadas recebidas, a professora Nara considera 

ser raro as que abordam o preconceito linguístico, sobretudo na rede pública. No entanto, 

destaca que reconhece que algumas estratégias sugeridas nos programas de formação 

continuada têm a ajudado a lidar com aspectos sociolinguísticos.  
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As percepções da professora dialogam com o que preconiza Bortoni-Ricardo 

(2005), quando afirma que, no Brasil, ainda não se conferiu a devida atenção à influência 

da diversidade linguística no processo educacional. 

A professora destaca que ao longo de sua carreira participou de algumas formações 

que ampliaram sua percepção sobre a importância de valorizar as diferentes linguagens e 

culturas dos alunos e afirma que estas influenciaram em suas atitudes. Afirma que antes 

via a diversidade como um desafio, mas hoje compreende que ela é uma riqueza que precisa 

ser reconhecida e acolhida. As declarações da professora evidenciam que reconhece o valor 

da diversidade linguística. 

Neste sentido, Kaufmann (2011, p.122) contribui dizendo que atitude linguística é 

“como um estado mental neutral de prontidão, organizado a partir de experiências e 

exercendo uma influência diretiva ou dinâmica sobre a resposta de um indivíduo a todas as 

situações ali envolvidas”.  Dessa forma, consideramos que atitudes são uma espécie de 

disposição para reagir favorável ou desfavoravelmente a uma situação dialógica que pode 

influenciar comportamentos positivos ou negativos. 

Em suas falas, a professora Nara deixa claro que este aprendizado tem modificado 

suas práticas pedagógicas, ao afirmar que: “que cada aluno carrega consigo experiências 

culturais únicas, que podem e devem ser valorizadas como ponto de partida para a 

construção do conhecimento.  

Bagno (2015) destaca, nesse âmbito, que é fundamental que a formação de 

professores contemple o reconhecimento e a valorização da diversidade linguística, pois 

esse aspecto é essencial para a construção de uma educação inclusiva e respeitosa das 

diferenças. 

Ao ser indagada a apontar oportunidades que poderiam ser exploradas na formação 

continuada das escolas do campo levando em consideração a diversidade linguística e 

cultural, a professora menciona que uma oportunidade seria promover formações que 

abordem e reflitam sobre a realidade sociocultural das comunidades do campo, valorizando 

a realidade dos professores e estudantes do campo.  

A sugestão da professora enfatiza os estudos de Nóvoa (2005), uma vez que este 

menciona que as formações continuadas devem considerar as condições reais em que o 

trabalho docente se desenvolve. Ao mesmo tempo, reconhece a necessidade de uma 

educação sociolinguística.  

Analisando as estratégias e atitudes da professora, tornou-se evidente que, embora 

reconheça fragilidades na formação inicial, busca continuamente aprimorar-se por meio 



152 
 

das formações continuadas, aplicando estratégias que articulam os conteúdos escolares à 

realidade sociocultural dos alunos. Busca conectar saberes locais ao conhecimento 

científico, reconhecendo a diversidade cultural e linguística como elemento formativo 

primordial. No entanto, mantém postura crítica diante das limitações das formações 

oferecidas, pouco contextualizadas com o campo e não abordam o preconceito linguístico.  

 

5.2.3.3 Percepções e atitudes sociolinguísticas da professora Helena 

 

A professora Helena, de 33 anos, residente em Guarantã do Norte, é licenciada em 

Ciências da Natureza (2021) e atua na Escola Estadual Irany Jaime Farina. A partir da 

entrevista realizada, foi possível identificar suas percepções e atitudes sociolinguísticas, 

bem como refletir sobre aspectos relacionados ao processo de formação continuada no 

contexto da escola do campo. O Quadro 13, trazemos excertos de suas respostas, 

permitindo visualizar de forma organizada os principais elementos evidenciados em sua 

fala. Em seguida, realizamos reflexões analíticas sobre os recortes expostos a seguir. 

 

Quadro 11 – Respostas de Helena: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher 

a profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você 

já trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino fundamental e 

médio. 

Foram as 

oportunidades 

que estavam 

disponíveis de 

acordo com a 

minha realidade 

econômica. 

Urbana, do 

Campo e 

Integral. 

Não. 

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você se 

sentia preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? Justifique 

sua resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência 

como 

educador(a) até 

o momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 

 Não. Ainda hoje não 

me sinto preparada 

totalmente, há sempre 

o que aprender mais. 

Não está sendo 

uma experiência 

fácil. 

Chamar a 

atenção dos 

estudantes para 

o conteúdo 

(foco). 

 

Sim.  É 

necessário 

conhecer a 

cultura da 

comunidade 

rural na qual a 



153 
 

escola está 

inserida, para 

transmitir os 

saberes 

adaptados à 

realidade dos 

estudantes. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada 

nas discussões e 

no conteúdo 

das formações 

que você 

recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 Como maior 

motivação, a 

possibilidade de 

atualização no que se 

refere às mudanças 

periódicas, além do 

conhecimento. 

 Como dificuldade, 

no meu caso é saber 

que não há 

valorização 

profissional. 

Não.  Todas as 

formações que 

chegam são 

voltadas para o 

professor de 

escola urbana, 

não há uma 

distinção. 

Algumas vezes 

sim.  Por 

exemplo, as 

formações que 

são voltadas 

para uso de 

recursos 

tecnológicos, 

quando consigo 

aplicar, utilizo 

os chromebooks 

para realização 

de atividades 

através de jogos 

e uso das 

plataformas 

disponibilizadas 

para os 

estudantes. 

Não. Na maioria 

das formações, a 

linguagem 

utilizada é 

pautada na 

realidade 

urbana, com 

isso, temos que 

adaptar os 

conhecimentos 

recebidos para a 

realidade 

cultural desses 

estudantes. 

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e alunos 

nas escolas do 

campo? A formação 

continuada que você 

recebe ou recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias 

de formação 

continuada 

para auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística 

e cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção 

sobre valorizar 

as linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 

 Nunca presenciei, 

mas há entre os 

Não. Muitas 

vezes busco 

Sim. De modo 

geral, as 

Com certeza. 

Quando 
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alunos esse tipo de 

preconceito. 

estratégias em 

pesquisas na 

internet. 

formações e 

cada curso 

realizado nos 

fazem refletir 

sobre 

percepções ao 

nosso redor e a 

adotar 

metodologias 

que realmente 

vão fazer sentido 

para os alunos e 

valorizar o 

conhecimento 

do aluno. 

recebemos o 

treinamento 

adequado, 

podemos aplicar 

na prática, 

principalmente 

com os alunos 

que vêm do 

campo, porque, 

assim, eles verão 

que são 

valorizados de 

acordo com a 

sua cultura, se 

sentindo mais 

acolhidos no 

ambiente 

escolar. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das escolas 

do campo? 

   

 Oportunizar as 

formações voltadas 

diretamente para a 

escola do campo.  

Essas formações 

podem ser 

conduzidas por 

profissionais que já 

atuam no meio rural 

ou que tenham 

vivência com a 

diversidade cultural 

presente no meio 

rural, além de trocas 

de experiências entre 

os profissionais 

atuantes na mesma 

área, de preferência 

com encontros 

presenciais. 

   

Fonte: pesquisa 

 

A reflexão de Helena, ao afirmar que não se sentia plenamente preparada para 

exercer a profissão e que o aprendizado continua ao longo da carreira, está em consonância 

com a perspectiva de Nóvoa (2001), quando afirma que a atualização constante não é 
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apenas uma exigência do ritmo acelerado de produção do conhecimento, mas uma 

característica essencial da prática pedagógica. A percepção da professora, de que a 

experiência a capacita para a atuação em sala, enfatiza o pensamento de que o professor é 

um agente ativo no processo formativo e que a escola deve ser compreendida como um 

espaço de permanente desenvolvimento profissional. 

Quanto questionada sobre sua experiência como educadora, a professora enfatiza 

que não tem sido fácil. Justifica que atualmente a função do professor tem exigido que eles 

eduquem os estudantes em aspectos comportamentais, em vez de apenas mediar o ensino. 

Menciona que “na teoria é lindo, se pudéssemos fazer de acordo com o que recebemos nas 

formações, diria que era uma experiência maravilhosa, por enquanto seguimos com o sonho 

de tornar os estudantes de hoje profissionais exemplares”. Ressalta que, dentre os desafios, 

o maior é chamar a atenção dos estudantes para o conteúdo. 

A experiência da professara, marcada por desafios que vão além da mediação do 

conhecimento, reflete uma visão crítica. Nesse âmbito, a complexidade do fazer docente, 

como apontada por Delors (2003), mostra que ser um professor eficaz exige não apenas 

competências pedagógicas diversificadas, mas também qualidades humanas, como 

autoridade, paciência e humildade.  

A experiência de Helena também evidencia que a formação docente muitas vezes 

não prepara adequadamente para os desafios da prática, reforçando o pensamento de Nóvoa 

(1995), que destaca que a qualidade do ensino tem dependido mais do esforço individual 

dos professores do que de uma formação e condições estruturais adequadas às exigências 

do cotidiano escolar. 

No que se refere à adequação das formações continuadas oferecidas em Mato 

Grosso às necessidades das escolas do campo, na percepção da professora, elas não são 

suficientes, pois são, em sua maioria, voltadas para o contexto urbano. A professora relata 

que, algumas vezes, consegue aplicar estratégias aprendidas nas formações, especialmente 

aquelas voltadas ao uso de recursos tecnológicos.  

As percepções de Helena sobre as formações continuadas revelam um 

distanciamento entre o que é oferecido e as necessidades das escolas do campo, já que, na 

maioria das vezes, essas formações são voltadas ao contexto urbano. Nesse sentido, a 

reflexão apontada pela professora dialoga com a reflexão de Caldart (2004c), quando 

afirma que os educadores do campo precisam de uma formação que considere as 

experiências, tradições e demandas das comunidades rurais. Quando o processo formativo 

não as considera, torna-se menos eficaz.  
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No que se refere à diversidade linguística e cultural, a professora destaca que esses 

aspectos raramente são considerados nas formações recebidas, uma vez que a linguagem 

predominante é direcionada à realidade urbana. Ressalta que constantemente precisa 

adaptar os conhecimentos e práticas para atender especificidades culturais dos estudantes 

do campo.  

Em sua percepção, os processos formativos não ajudam os professores a lidarem 

com aspectos sociolinguísticos e ressalta que muitas vezes busca estratégias em pesquisas 

na internet. No entanto, reconhece que as formações continuadas ampliaram sua percepção 

sobre a importância de valorizar as diferentes linguagens e culturas dos estudantes, uma 

vez que estas pregam a necessidade de valorizar o conhecimento do aluno. 

Quando indagada sobre a ocorrência de preconceito linguístico no ambiente escolar, 

Helena menciona nunca ter presenciado, porém reconhece que entre os alunos há 

manifestações desse tipo de preconceito, em razão da diversidade cultural existente na 

escola.  

A observação da professora sobre a ausência de abordagens específicas sobre 

diversidade linguística nas formações continuadas pode ser considerada preocupante, 

especialmente no contexto da educação do campo. O fato de a professora reconhecer a 

ocorrência do preconceito linguístico no ambiente escolar em que atua dialoga com a 

reflexão de Faraco (2008), quando afirma que o problema não reside na diversidade 

linguística em si, mas na maneira como ela é representada socialmente, carregada de 

estigmas e valores negativos.   

A perspectiva de Helena sobre a valorização das variações linguísticas nas escolas 

do campo é enfatizada por Labov ([1972] 2008), que associa os usos linguísticos à estrutura 

social dos falantes e defende o uso da língua em seu contexto social. Quando a escola 

reconhecer que os padrões linguísticos refletem realidades sociais distintas, acabarão por 

reforçar a importância de práticas pedagógicas que acolham essa diversidade, fortalecendo 

os laços de pertencimento. 

Quanto questionada sobre quais oportunidades poderiam ser exploradas para 

melhorar a formação continuada no contexto das escolas do campo, a professora sugere a 

realização de formações voltadas à realidade da escola do campo, que poderiam ser 

conduzidas por profissionais com experiência no contexto rural e ressalta a importância de 

encontros presenciais para tal. 

As atitudes da professora são marcadas pelo comprometimento com a própria 

formação e pela necessidade de aprimoramento, reconhecendo suas limitações e aprendendo 
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com a prática cotidiana. Em suas estratégias, procura relacionar os conteúdos à realidade 

sociocultural dos alunos do campo, adaptando metodologias e recursos de acordo com as 

necessidades da turma, sobretudo quando as formações não contemplam o contexto rural.  

Valoriza a diversidade linguística dos estudantes e busca, por iniciativa própria, 

conhecimentos sobre variações linguísticas e formas de enfrentamento do preconceito 

linguístico. Mantém postura crítica em relação às formações continuadas, reconhecendo 

seus limites, mas aproveitando aquilo que pode ser aplicado, sobretudo recursos 

tecnológicos.  

 

5.2.3.4 Percepções e atitudes sociolinguísticas do professor Pedro Henrique 

 

O professor Pedro Henrique, de 34 anos, residente em Guarantã do Norte, é 

licenciada em Letras (2014) – Português/Inglês e atua na Escola Estadual Irany Jaime 

Farina. A partir da entrevista realizada, foi possível identificar suas percepções e atitudes 

sociolinguísticas, bem como refletir sobre aspectos relacionados ao processo de formação 

continuada no contexto da escola do campo. Abaixo, trazemos o Quadro 14 que resume 

suas respostas, permitindo visualizar de forma organizada os principais elementos 

evidenciados em sua fala. Posteriormente, fazemos apontamentos analíticos sobre os 

excertos expostos no Quadro. 

 

Quadro 12 – Respostas de Pedro Henrique: questionários 1 e 2 

Perguntas Em quais níveis de 

ensino você já 

atuou? 

 

O que motivou 

você a escolher 

a profissão 

docente? 

Em quais tipos 

de escola você 

já trabalhou? 

Você já 

desempenhou 

algum outro 

cargo no 

ambiente 

escolar? 

 Ensino fundamental 

anos iniciais, anos 

finais e EJA. 

Desde pequeno 

sempre quis ser 

professor e 

ensinar. 

Urbana, do 

Campo e 

Integral. 

Não. 

Perguntas Ao concluir a 

graduação, você se 

sentia preparado (a) 

para exercer a 

profissão de 

docente? Justifique 

sua resposta. 

Como você 

descreve sua 

experiência 

como 

educador(a) até 

o momento? 

Quais são os 

maiores 

desafios que 

você enfrenta 

na sua prática 

docente? 

Como você 

enxerga o papel 

do educador no 

contexto da 

educação do 

campo, seu 

papel é 

diferente? 

 Em boa parte, sim, 

pois já atuava no 

Programa Mais 

A cada dia vem 

sendo um novo 

Conseguir 

prender a 

atenção dos 

Sim.  Vejo meu 

papel como 

educador no 
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Educação, atuei como 

auxiliar de sala e 

professor substituto.  

desafio, novas 

demandas. 

alunos diante 

dos conteúdos e 

explicações, 

conseguir 

motivá-los a 

serem leitores e 

críticos. 

campo como 

diferente. Há 

necessidade de 

trabalhar voltado 

à realidade do 

campo. 

Perguntas Principais 

motivações e 

dificuldades para 

participar das 

formações 

continuadas? 

A formação 

continuada que 

você recebe em 

Mato Grosso é 

suficiente para 

suprir as 

necessidades? 

Você tem 

aplicado as 

estratégias 

aprendidas 

durante as 

formações 

continuadas? 

Você sente que 

a diversidade 

linguística e 

cultural dos 

estudantes é 

considerada 

nas discussões e 

no conteúdo 

das formações 

que você 

recebe? 

Justifique sua 

resposta. 

 Como motivação, a 

busca pelo 

aperfeiçoamento de 

conteúdos e práticas 

pedagógicas.  

Agora a principal 

dificuldade, destaco o 

fato de quando os 

horários de formação 

batem com os 

horários de sala de 

aula. Fica difícil 

conciliar. 

Creio que não, 

pois as 

formações 

recebidas não 

são voltadas à 

educação do 

campo. No 

contexto do 

campo, elas 

deviam ser 

voltadas a este. 

São 

padronizadas. 

Sempre que 

possível. 

Adaptei algumas 

técnicas de 

leitura, das quais 

já tinha o 

costume de 

fazer. 

É pouco 

discutido ou até 

mesmo não são 

abordadas. Não 

percebo essa 

discussão 

durante as 

formações 

continuadas. 

Perguntas Em algum 

momento, você já 

presenciou 

preconceito 

linguístico entre 

alunos ou entre 

professores e alunos 

nas escolas do 

campo? A formação 

continuada que você 

recebe ou recebeu, 

abordou o 

preconceito 

linguístico? 

Há estratégias 

de formação 

continuada 

para auxiliar os 

professores no 

trabalho com a 

diversidade 

sociolinguística 

e cultural? 

A formação 

continuada 

influenciou sua 

percepção 

sobre valorizar 

as linguagens e 

culturas dos 

alunos? 

O estudo das 

variações 

linguísticas 

pode contribuir 

para melhorar 

as práticas 

pedagógicas? 

 Não. O tema também 

não foi abordado em 

formações. 

Não me recordo 

de nenhum tipo 

de sugestão ou 

prática 

apresentada. 

 

A formação em 

si não, porém a 

minha bagagem 

e os meus 

estudos teóricos 

sim. 

 

Com certeza. 

Uma vez que 

professores e 

alunos passam a 

saber e entender 

sobre o assunto, 

até mesmo 

resgatando 
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conhecimentos 

adquiridos em 

outro ambiente, 

pode torná-los 

mais críticos e 

analíticos diante 

diversas 

situações 

linguísticas. 

Pergunta Quais 

oportunidades 

poderiam ser 

exploradas para 

melhorar a 

formação 

continuada no 

contexto das escolas 

do campo? 

   

 acredito que 

conhecendo outras 

realidades de escolas 

do campo, suas 

ideias, projetos e seu 

posicionamento em 

relação ao tema 

abordado. Além de 

oportunizar trocas de 

experiências e 

trabalhos conjuntos. 

   

Fonte: pesquisa 

 

Ao ser questionado se sentia-se preparado para o exercício da docência ao término 

da graduação, o professor relata que, em grande parte, sentia-se apto. Porém, justifica esta 

condição por já possuir certa experiência na educação, uma vez que já havia atuado em 

programas como o Mais Educação, como auxiliar de sala e professor substituto. 

Ao refletir sobre sua experiência como educador, Pedro Henrique enfatiza que a 

cada dia vem sendo um novo desafio, que exige constante adaptação frente às novas 

demandas.  

Quando questionado sobre o papel do professor, sobretudo na escola do campo, 

menciona que, na sua percepção, este é diferente do professor de escola urbana. Justifica 

que, embora sua disciplina não esteja diretamente ligada aos saberes específicos do meio 

rural, tem postura colaborativa, buscando conexões entre os conteúdos curriculares e a 

realidade dos estudantes do campo. A percepção do professor demonstra que este sente 

necessidade de estabelecer uma conexão entre sua disciplina e o contexto rural. 
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Os relatos do professor Pedro Henrique dialogam com a perspectiva de Arroyo 

(2011), ao reconhecer que a atuação docente no campo está inserida em um projeto 

educativo e social mais amplo, que não é neutro, mas ideológico. Desta forma, o professor 

demonstra compreender que seu papel vai além da transmissão de conhecimentos, trata-se 

de valorizar as vivências e saberes do campo. 

Sobre suas motivações para participar de formações continuadas, o professor 

enfatiza sua percepção sobre a importância deste processo, tanto como parte obrigatória da 

trajetória profissional, quanto como meio para o aprimoramento de práticas pedagógicas. 

No entanto, destaca a incompatibilidade de horário entre as formações e a atuação em sala 

de aula como fator que dificulta a participação efetiva nas formações. 

Essa percepção dialoga com assertivas de Libâneo (2006), quando afirma que a 

formação continuada deve ser crítica e reflexiva, conectando teoria e prática, mas sendo a 

prática responsável por orientar a teoria, que, por sua vez, contribui para uma atuação 

docente mais qualificada e contextualizada diante das novas demandas educacionais. 

Na percepção do professor Pedro Henrique, as formações em Mato Grosso não 

contemplam adequadamente as especificidades da educação do campo. O professor 

enfatiza que as formações são padronizadas e ressalta que as formações dedicadas aos 

professores que atuam nas escolas do campo deviam ser voltadas ao contexto rural. Porém, 

declara que, embora apresentem fragilidades, sempre adapta e tenta aplicar estratégias 

aprendidas, especialmente no campo da leitura. 

Na percepção do professor, a diversidade linguística e cultural dos estudantes não 

é considerada nas discussões e conteúdos das formações continuadas. Menciona que nunca 

presenciou preconceito linguístico na escola em que atua, ademais, ressalta que o tema 

nunca foi abordado durante os momentos formativos. Desta forma, o professor evidencia 

uma fragilidade do processo formativo, que precisa ser corrigida. 

Embora as formações não tenham diretamente influenciado sua percepção sobre a 

valorização das linguagens e culturas dos estudantes, o professor ressalta que seus estudos 

teóricos o ajudaram a desenvolver essa consciência. A partir destes, o professor evidencia 

sua preocupação com a ausência de momentos que promovam discussões sobre o 

preconceito linguístico ou que apresentem estratégias formativas para lidar com questões 

sociolinguísticas nas escolas do campo. 

Em seus relatos, o professor expressa sua percepção de que o estudo das variações 

linguísticas melhora as práticas pedagógicas nas escolas do campo. Reconhece a 

importância do estudo das variações linguísticas como um componente essencial nas 
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práticas pedagógicas nas escolas do campo. Ele afirma que, ao conhecerem e 

compreenderem sobre o tema, professores e alunos se tornam mais críticos e analíticos 

diante das diversas situações linguísticas. 

De acordo com pesquisas de Bagno (2007c), a variação linguística não deve ser 

vista como um "problema", mas sim como uma característica natural da linguagem. O 

verdadeiro problema está em considerar que existe uma língua ideal e imutável, ignorando 

as diversas manifestações linguísticas que se afastam dessa idealização. 

Ao ser indagado sobre oportunidades de melhoria para a formação continuada no 

contexto das escolas do campo, o professor sugere o contato com outras realidades 

escolares do campo, ideias, projetos e até posicionamentos, destacando a importância da 

troca de experiências para a construção do conhecimento. 

Ao analisar as estratégias e atitudes de Pedro Henrique, observa-se que estas são 

guiadas pelo compromisso com o aprimoramento profissional e pela busca constante de 

adaptar sua prática às demandas dos estudantes do campo. O professor procura relacionar 

o conteúdo das disciplinas que atua com os saberes rurais.  

Apesar das limitações das formações continuadas, que ressalta que são 

padronizadas e distantes do contexto do campo, o professor adota a estratégia de adaptar e 

aplicar aquilo que é possível, sobretudo no incentivo à leitura e no desenvolvimento do 

pensamento crítico dos estudantes. Por fim, ressalta considerar a diversidade linguística e 

cultural, fundamentada mais em seus estudos pessoais do que nas formações recebidas.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como foco investigar, a partir de uma perspectiva 

sociolinguística, as percepções e atitudes dos professores do Norte de Mato Grosso, 

pertencentes à Diretoria Regional de Educação (DRE), polo de Matupá/MT, sobre a 

formação continuada, analisando se a diversidade linguística e cultural é incorporada nas 

práticas formativas e se essa incorporação impacta suas práticas pedagógicas no contexto 

de escolas do campo. Para esta, foram ouvidos(as) 12 professores(as), distribuídos em 03 

unidades escolares vinculadas a este polo (4 de cada unidade escolar), sendo elas: Escola 

Estadual Leonisio Lemos Melo, Escola Estadual Senador Jonas Pinheiro e Escola Estadual 

Irany Jaime Farina, todas com características próprias, que refletem as especificidades de 

cada unidade escolar. 

A partir de uma abordagem qualitativa interpretativa, que envolveu a aplicação de 

entrevistas semiestruturadas, foi possível coletar e analisar as percepções dos professores 

participantes quanto ao processo de formação continuada ofertada pela Secretaria de 

Estado e Educação de Mato Grosso, por meio da Diretoria Regional de Educação, polo de 

Matupá.  

A metodologia adotada permitiu aprofundar o entendimento sobre como os 

professores veem a formação continuada, como os elementos sociolinguísticos são 

incorporados no processo formativo oferecido, bem como analisar de que forma os 

professores os incorporam em suas práticas pedagógicas. A diversidade de experiências e 

a atuação em diferentes contextos dos docentes atuantes nas escolas do campo 

proporcionaram informações sólidas acerca do processo formativo ofertado. 

Com base nos pressupostos da Sociolinguística Educacional a pesquisa buscou 

compreender como os (as) professores (as) lidam com a diversidade linguística presente 

nas escolas públicas, especialmente naquelas situadas em áreas rurais. Dessa forma, fez-se 

necessária uma contextualização ampla, com o propósito de aprofundar os conceitos 

abordados. 

As percepções e atitudes sociolinguísticas dos (as) professores (as) que atuam na 

Escola Estadual Leonisio Lemos Melo (Sebastiana, Elizangela, Mari Maria e Francisco) 

apontaram que os professores valorizam as vivências dos alunos do campo, enfatizando 

que estas fortalecem a autoestima, promovem maior engajamento e contribuem para a 

valorização da identidade cultural e linguística.  
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No entanto, os (as) professores (as) reconhecem a presença do preconceito 

linguístico, sobretudo entre os estudantes, e ressaltam a carência de formações continuadas 

que abordem diretamente a Sociolinguística Educacional e a pedagogia da variação 

linguística. Os relatos evidenciam a necessidade de estratégias formativas que abordem 

essas questões de forma efetiva.  

As percepções dos (as) professores (as) indicam que, embora haja esforços e 

impactos positivos das formações continuadas oferecidas pela equipe formativa da DRE, 

polo de Matupá, em suas práticas pedagógicas, persiste a necessidade urgente de políticas 

formativas mais contextualizadas, que contemplem a diversidade linguística e cultural, 

contribuindo para a promoção de uma educação inclusiva, crítica e capaz de transformar a 

educação no contexto da escola do campo. 

As percepções e atitudes sociolinguísticas dos (as) professores (as) que atuam na 

Escola Senador Jonas Pinheiro (Gabriely, Safira, Drika e Barbosa) evidenciaram que estes 

reconhecem a importância da formação continuada como instrumento de aprimoramento 

profissional, ainda que apontem limites quanto à sua efetividade, especialmente pela 

ausência de propostas contextualizadas às especificidades da escola do campo.  

Em suas respostas, ressaltaram um distanciamento entre os temas abordados nas 

formações e a realidade do cotidiano escolar do campo. As professoras Safira e Drika 

avaliaram positivamente as contribuições recebidas, embora identifiquem lacunas no 

tratamento da diversidade linguística e cultural. 

No que diz respeito às atitudes sociolinguísticas, através de seus relatos os 

professores demonstraram consenso em torno da valorização das diferentes formas de 

linguagem e das expressões culturais dos alunos, ainda que o preconceito linguístico se 

manifeste em alguns contextos. Em suas práticas pedagógicas, manifestaram tentativas de 

integrar saberes locais e reconhecer a diversidade presente no campo, aproximando-se das 

perspectivas da Sociolinguística Educacional. 

Compreendem a relevância da formação continuada e da abordagem 

sociolinguística na educação do campo, mas sentem que as políticas formativas ainda não 

dialogam suficientemente com as especificidades linguísticas, culturais e estruturais desse 

contexto, reforçando, assim, a necessidade de repensar os processos formativos e 

incorporar práticas mais contextualizadas, a fim de potencializarem atitudes linguísticas 

inclusivas, especialmente em relação ao papel social da educação do campo. 

Através das falas destes(as) professores(as), ficou evidente que a formação 

continuada tem sido tratada como prioridade pelo Governo do Estado de Mato Grosso, que 
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avanços significativos têm ocorrido. No entanto, há um longo caminho a ser percorrido 

para a inserção efetiva da Sociolinguística no cotidiano escolar. É necessário estimular uma 

educação linguística que priorize o respeito à diversidade, a valorização dos saberes locais 

e a superação de preconceitos. 

As percepções e atitudes sociolinguísticas dos (as) professores(as) que atuam na 

Escola Irany Jaime Farina (Geovanna, Nara, Helena e Pedro Henrique) revelaram uma 

concordância quando se referiram ao papel do educador do campo, à relevância da 

formação continuada e à necessidade de maior valorização da diversidade linguística e 

cultural dos estudantes. 

Os (As) professores (as) relataram que não se sentiram preparados para a prática 

docente ao finalizarem a graduação, uma vez que, de modo geral, ela não os preparou 

suficientemente para os desafios da prática docente. Reconhecem, dessa forma, a formação 

continuada como espaço fundamental de atualização, troca de experiências e reflexão 

crítica sobre a prática, porém destacam algumas dificuldades para a consolidação do 

processo formativo, dentre elas: a precarização do trabalho docente, o acúmulo de trabalho 

e burocracia, a abordagem predominantemente urbana e a ausência de discussões 

aprofundadas sobre aspectos sociolinguísticos. No entanto, enfatizam que procuram 

adaptar as formações à realidade das escolas do campo. 

Quanto à diversidade linguística, os professores reconhecem que esta raramente é 

considerada nos processos formativos. Demonstram compreensão da importância de 

valorizar os modos de falar e os saberes dos alunos, associando a variação linguística à 

identidade cultural das comunidades do campo. Tal percepção contribui para práticas 

pedagógicas mais inclusivas e dialoga diretamente com os pressupostos da Sociolinguística 

Educacional, conforme defendem Bortoni-Ricardo (2005, 2009), Bagno (2006, 2015) e 

Faraco (2008). 

Podemos afirmar, assim, que os objetivos delineados para esta pesquisa foram 

alcançados, uma vez que a análise das entrevistas permitiu compreendermos as percepções 

e as atitudes sociolinguísticas dos(as) professores(as) em relação ao processo de formação 

continuada, bem como identificar de que maneira esses aspectos são incorporados às 

práticas pedagógicas nas escolas do campo, ressaltando avanços e desafios presentes nesse 

contexto escolar. 

Um dos pontos relevantes da pesquisa é o papel específico dos professores do 

campo, que atuam em uma realidade distinta da urbana. Em seus relatos, os professores 

expuseram a percepção de que ser professor no contexto da escola do campo exige um 
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olhar sensível e adaptável ao contexto de cada estudante e que o processo de formação 

continuada, de modo geral, contribui para o desenvolvimento de estratégias pedagógicas 

que respeitem e valorizem a diversidade escolar do contexto do campo, fato diversas vezes 

evidenciado pelos participantes.  

No contexto geral, apesar de apontarem inúmeros desafios para a prática docente 

(excesso de demandas, dificuldades em conciliar os momentos formativos com a prática 

docente etc.), os professores demonstraram sentir-se realizados com a sua carreira 

profissional. Porém, mencionaram não se sentir plenamente preparados ao concluírem a 

graduação, mencionando a distância entre a formação inicial e a realidade escolar. Todos 

consideram a experiência prática primordial para o desenvolvimento e o aprimoramento 

das habilidades profissionais. 

Outro ponto marcante é a percepção de que a educação do campo exige um olhar 

diferenciado, que envolva conhecer a cultura local, respeitar os saberes comunitários, 

considerar as especificidades linguísticas e principalmente compreender as condições de 

vida do estudante rural. Assim, todos reconhecem que o papel do professor no campo vai 

além da transmissão de conteúdos: inclui valorização, sensibilidade social e adaptação 

pedagógica. 

Também há convergência na crítica às formações continuadas que, embora sejam 

consideradas importantes, são descritas como gerais, urbanas, pouco contextualizadas e, 

muitas vezes, desconectadas das necessidades reais da escola do campo. A ausência de 

temas como diversidade linguística, preconceito linguístico e práticas pedagógicas 

adequadas ao contexto rural é recorrente nos relatos. Além disso, os professores 

mencionam dificuldades que limitam a efetiva participação nos processos formativos, 

como a incompatibilidade de horários, sobrecarga burocrática e falta de acompanhamento 

contínuo. 

Analisando os desafios, os (as) professores (as) mencionam problemas que 

dialogam entre si: ausência de acompanhamento familiar, a desmotivação dos alunos, 

turmas multisseriadas, resistência às atividades de leitura, defasagens de aprendizagem, 

infraestrutura inadequada e falta de recursos e foco nas avaliações externas.  

Apesar disso, um ponto positivo comum é que todos demonstram iniciativa própria, 

buscando adaptar as formações à realidade escolar, utilizando estratégias alternativas, 

valorizando saberes locais e reconhecendo a importância das variações linguísticas para 

uma prática pedagógica mais inclusiva. No entanto, cabe ressaltar que grande parte da 

superação profissional deriva, do esforço individual dos professores. 
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De maneira ampla, as análises evidenciaram que, embora haja certo 

reconhecimento da variação linguística e de sua presença nas interações escolares, 

persistem, na educação oferecida, concepções normativas e estigmatizadas socialmente em 

relação aos falares não padrão, sobretudo os associados às comunidades rurais.  

Ficou evidente que muitos professores ainda se sentem inseguros para trabalhar essa 

temática em sala de aula, reforçando, assim, a importância de políticas de formação 

continuada que promovam espaços de reflexão crítica, atualização teórica e troca de 

experiências. Como apontam Freire (1996), Libâneo (2006), e Gatti (2000), a formação 

docente deve ser um processo contínuo, dialógico e comprometido com a transformação 

das práticas educativas. 

Todavia, demonstraram preocupação em respeitar os modos de falar dos alunos do 

campo, reconhecendo que essas formas de expressão fazem parte de suas identidades 

culturais. No entanto, essa valorização nem sempre se traduz em práticas pedagógicas 

conscientes e sistematizadas. Tornaram evidente, assim, que a ausência de formação 

específica sobre variação linguística contribui para a reprodução de posturas contraditórias, 

nas quais o acolhimento convive com a tentativa de correção dos falares considerados 

"errados". 

Os relatos destes(as) professores(as) evidenciaram que o preconceito linguístico 

está presente na maioria dos ambientes escolares pesquisado, seja entre alunos, seja na 

relação professor-aluno, por vezes, associado ao bullying. E que, apesar de ressaltarem não 

ter participado de formações específicas sobre o tema, demonstraram consciência e 

defendem a necessidade de formações continuadas que abordem a questão, a fim de 

promoverem atitudes linguísticas positivas e práticas pedagógicas que respeitem a 

diversidade. 

Por fim, concluiu-se que a educação do campo exige uma atuação diferenciada, que 

vá além da transmissão de conteúdos e esteja vinculada ao fortalecimento da identidade 

local, à valorização dos saberes comunitários e à construção de uma escola mais inclusiva. 

Desse modo, as percepções dos(as) professores(as) confirmaram os pressupostos teóricos 

que afirmam que a formação continuada, quando alinhada à realidade rural e a princípios 

da Sociolinguística Educacional, pode transformar práticas docentes e contribuir para o 

enfrentamento de desigualdades históricas que ainda marcam a educação do campo em 

Mato Grosso. 

A partir dos resultados obtidos nesta pesquisa, torna-se evidente a relevância dela 

para o contexto da escola do campo, bem como para o processo formativo da SEDUC/ 
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DRE, polo de Matupá. É notória a necessidade de promover espaços formativos que 

valorizem a variação linguística e cultural e que estas estejam alinhados à realidade das 

escolas do campo.  

Como pesquisadora, ouso utilizar a primeira pessoa do singular novamente e me 

proponho a socializar, no âmbito das escolas do campo, a pesquisa realizada, 

proporcionando momentos de apresentação de resultados, reflexão e promovendo ações 

formativas articuladas ao processo de formação continuada. Embora minha formação 

inicial seja na área de Geografia, compreendo que os fundamentos da Sociolinguística 

também devem integrar o processo formativo docente, considerando que a linguagem 

perpassa todas as áreas do conhecimento e constitui elemento central nas práticas 

pedagógicas. Essas ações devem articular momentos de reflexão teórica e prática, nos quais 

os professores possam analisar situações reais de uso linguístico em suas escolas, elaborar 

materiais didáticos que contemplem a variação linguística e compartilhar experiências, 

atendendo, assim, aos anseios formativos dos(as) docentes que atuam nas escolas do 

campo. 
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APÊNDICE A 

Instituição proponente: Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT 

PPGLetras – Sinop/MT 

 

Pesquisa de Dissertação: AS PERCEPÇÕES E AS ATITUDES SOCIOLINGUÍSTICAS 

DE PROFESSORES DO NORTE DE MATO GROSSO SOBRE O PROCESSO DE 

FORMAÇÃO CONTINUADA: COM ÊNFASE NA ESCOLA DO CAMPO 

 

Orientadora: PROFª. DRª NEUSA INÊS PHILIPPSEN 

Mestranda: ADRIANA MARTINS DE ALCANTARA LABRES 

Pesquisa autorizada pelo Comitê de Ética em Pesquisa: no dia 15 de fevereiro de 2025/ 

parecer nº 7.388.805 

QUESTIONÁRIO 1 

 

PERFIL PROFISSIONAL 

 

1- Dados Gerais: 

Nome do professor(a): 

Nome fictício a ser utilizado na dissertação: 

Idade: 

Gênero: 

Cidade onde reside: 

Mora a qual distância da unidade escolar: 

 

2- Formação Acadêmica: 

( ) Licenciatura 

( ) Bacharelado 

( ) Pós-graduação (Especialização, Mestrado, Doutorado) 

3- Disciplina de formação:____________________ ano de formação:  

4- Situação profissional (efetivo(a) ou contratado(a)): 

5- Há quantos anos atua na área da educação? 

6- Em quais níveis de ensino você já atuou? 

7- Quais disciplinas você já lecionou? 

8- O que motivou você a escolher a profissão docente? 

9- Em quais tipos de escola você já trabalhou (campo, cidade, estadual, municipal, 

particular)?  

10- Você já desempenhou algum outro cargo no ambiente escolar?  

11- Há quantos anos você atua nesta unidade escolar? 

12- Quantos anos você atua no ensino em uma escola do campo?  

13- Ao concluir a graduação, você se sentia preparado (a) para exercer a profissão de 

docente? Justifique sua resposta. 

14- Como você descreve sua experiência como educador(a) até o momento? 

15- Quais são os maiores desafios que você enfrenta na sua prática docente?  
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APÊNDICE B 

Instituição proponente: Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT 

PPGLetras – Sinop/MT 

 

Pesquisa de Dissertação: AS PERCEPÇÕES E AS ATITUDES SOCIOLINGUÍSTICAS 

DE PROFESSORES DO NORTE DE MATO GROSSO SOBRE O PROCESSO DE 

FORMAÇÃO CONTINUADA: COM ÊNFASE NA ESCOLA DO CAMPO 

 

Orientadora: PROFª. DRª NEUSA INÊS PHILIPPSEN 

Mestranda: ADRIANA MARTINS DE ALCANTARA LABRES 

Pesquisa autorizada pelo Comitê de Ética em Pesquisa: no dia 15 de fevereiro de 2025/ 

parecer nº 7.388.805 

QUESTIONÁRIO 2 

 

PERCEPÇÕES E ATITUDES SOCIOLINGUÍSTICAS  

 

Nome do professor (a): 

1        Como você enxerga o papel do educador no contexto da educação do campo? Seu 

papel é diferente se comparado às realidades urbanas? Justifique. 

1 Quais são as suas principais motivações e dificuldades para participar das 

formações continuadas? 

2 A formação continuada que você recebe em Mato Grosso é suficiente para suprir as 

necessidades dos professores das escolas do campo? Justifique sua resposta 

3 Após a participação nas formações continuadas, você tem aplicado as estratégias 

aprendidas em suas práticas pedagógicas? Justifique sua resposta e em caso afirmativo, 

explique de que maneira isso tem ocorrido. 

4 Você sente que a diversidade linguística e cultural dos estudantes é considerada nas 

discussões e no conteúdo das formações que você recebe? Justifique sua resposta. 

5 Em algum momento, você já presenciou preconceito linguístico entre alunos ou 

entre professores e alunos nas escolas do campo? A formação continuada que você recebe 

ou recebeu, abordou o preconceito linguístico? Fale um pouco sobre isso. 

6  Há alguma estratégia ou prática sugerida nos programas de formação continuada 

que ajude os professores lidarem com aspectos sociolinguísticos como a diversidade 

cultural e linguística presentes nas escolas, sobretudo nas escolas do campo? Justifique sua 

resposta. 

7 As formações continuadas influenciaram na sua percepção sobre a importância de 

valorizar as diferentes linguagens e culturas dos alunos? Se sim por quê? Justifique sua 

resposta 

8 Em sua opinião, o estudo das variações linguísticas pode contribuir para melhorar 

as práticas pedagógicas nas escolas do campo? Justifique sua resposta. 

9 Em sua opinião, quais oportunidades poderiam ser exploradas para melhorar a 

formação continuada no contexto das escolas do campo, levando em consideração a 

diversidade linguística e cultural? 


